
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL

ANO LXIII - Nº 135 - QUINTA-FEIRA, 4 DE SETEMBO DE 2008 - BRASÍLIA-DF



 MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE
Garibaldi Alves Filho - (PMDB-RN) (2) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Tião Viana - (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Alvaro Dias - (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Efraim Morais - (DEM-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Gerson Camata - (PMDB-ES)

3º SECRETÁRIO 
César Borges - (PR-BA) (1) 

4º SECRETÁRIO 
Magno Malta - (PR-ES) 

 
Suplentes de Secretário 

1º - Papaléo Paes - (PSDB-AP) 
2º - Antonio Carlos Valadares - (PSB-SE) 
3º - João Vicente Claudino - (PTB-PI) 
4º - Flexa Ribeiro - (PSDB-PA)

EXPEDIENTE
Agaciel da Silva Maia

Diretor-Geral do Senado Federal 
Júlio Werner Pedrosa

Diretor da Secretaria Especial de Editoração e Publicações  
José Farias Maranhão

Diretor da Subsecretaria Industrial 

Cláudia Lyra Nascimento 
Secretária-Geral da Mesa do Senado Federal 

Maria Amália Figueiredo da Luz 
Diretora da Secretaria de Ata  

Denise Ortega de Baere 
Diretora da Secretaria de Taquigrafia 

 

LIDERANÇAS

Maioria
(PMDB) - 21

Líder
Valdir Raupp - PMDB

....................

Líder do PMDB - 21

Valdir Raupp

Vice-Líderes  do PMDB
Almeida Lima
Valter Pereira

Gilvam Borges
Leomar Quintanilha

Neuto De Conto
Wellington Salgado de Oliveira

Bloco de Apoio ao Governo
(PT/PR/PSB/PC DO B/PP/PRB) - 21

Líder
Ideli Salvatti - PT

Vice-Líderes
João Ribeiro

Renato Casagrande
Inácio Arruda

Marcelo Crivella
Francisco Dornelles

....................

Líder do PT - 12

Ideli Salvatti

Vice-Líderes  do PT
Eduardo Suplicy

Fátima Cleide
Flávio Arns

Líder do PR - 4

João Ribeiro

Vice-Líder  do PR
Expedito Júnior

Líder do PSB - 2

Renato Casagrande

Vice-Líder  do PSB
Antonio Carlos Valadares

Líder do PC DO B - 1

Inácio Arruda

Líder do PP - 1

Francisco Dornelles

Líder do PRB - 1

Marcelo Crivella

Bloco Parlamentar da Minoria
(DEM/PSDB) - 24

Líder
Mário Couto - PSDB

Vice-Líderes
Heráclito Fortes
Flexa Ribeiro

Demóstenes Torres
Eduardo Azeredo
Adelmir Santana

João Tenório
  Kátia Abreu
Papaléo Paes

....................

Líder do DEM - 12

José Agripino

Vice-Líder  do DEM

Jayme Cam
Antonio Carlos Júnior

pos

Maria do Carmo Alves

Kátia Abreu

Líder do PSDB - 12

Arthur Virgílio

Vice-Líderes  do PSDB
Marconi Perillo

Alvaro Dias
Marisa Serrano
Cícero Lucena

PTB - 8

Líder
Epitácio Cafeteira - PTB

Vice-Líder
Sérgio Zambiasi

PDT - 5

Líder
Osmar Dias - PDT

Vice-Líder
Patrícia Saboya

PSOL - 1

Líder
José Nery - PSOL

Governo

Líder
Romero Jucá - PMDB

Vice-Líderes
Delcídio Amaral

Antonio Carlos Valadares
João Pedro

Gim Argello

            (1)

        (1)

(2,3)

(4)

1. A Senadora Kátia Abreu encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. 

4. A Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008.
3. Em 07.07.2008, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado Vice-Líder do DEM, em substituição ao Senador Raimuno Colombo (OF Nº 068/08-GLDEM).
2. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.



CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 219, DE 2008(*)

Aprova o texto do Tratado de Assistência Mútua em Matéria Penal, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo do Canadá, em Brasília, em 27 
de janeiro de 1995.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Tratado de Assistência Mútua em Matéria Penal, celebrado entre o Go-

verno da República Federativa do Brasil e o Governo do Canadá, em Brasília, em 27 de janeiro de 1995.
Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 

resultar em revisão do referido Tratado, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do in-
ciso I do caput art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de setembro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal. 

(*) O texto do Tratado acima citado está publicado no DSF de 7-3-08.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 220, DE 2008(*)

Aprova o texto do Acordo sobre Cooperação no Domínio da Defesa entre o Go-
verno da República Federativa do Brasil e o Governo da República da Guiné-Bissau, assinado 
em Brasília, em 6 de junho de 2006.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo sobre Cooperação no Domínio da Defesa entre o Governo da 

República Federativa do Brasil e o Governo da República da Guiné-Bissau, assinado em Brasília, em 6 de junho 
de 2006.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar 
em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do inciso I do caput 
do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de setembro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal .

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de 5-6-08.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 221, DE 2008(*)

Aprova o texto do Acordo de Comércio Preferencial entre o Mercosul e a Repú-
blica da Índia e os Anexos, celebrados em Nova Delhi, em 25 de janeiro de 2004 e 19 de março 
de 2005, respectivamente.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo de Comércio Preferencial entre o Mercosul e a República 

da Índia e os Anexos, celebrados em Nova Delhi, em 25 de janeiro de 2004 e 19 de março de 2005, respecti-
vamente.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
sultar em revisão do referido Acordo e seus Anexos, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos ter-
mos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de setembro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal .

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de 13-6-08.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 222, DE 2008(*)

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Técnica entre o Governo da Repúbli-
ca Federativa do Brasil e o Governo da República de Botsuana, assinado em Brasília, em 26 de 
julho de 2005.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo de Cooperação Técnica entre o Governo da República Fede-

rativa do Brasil e o Governo da República de Botsuana, assinado em Brasília, em 26 de julho de 2005.
Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-

sultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do inciso 
I do caput do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de setembro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal .

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de 13-6-08.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 223, DE 2008(*)

Aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação Técnica entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República da Guiné Equatorial, assinado em 
Brasília, em 24 de agosto de 2005.
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O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo Básico de Cooperação Técnica entre o Governo da República 

Federativa do Brasil e o Governo da República da Guiné Equatorial, assinado em Brasília, em 24 de agosto de 
2005.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
sultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do inciso 
I do caput do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de setembro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal. 

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de 13-6-08.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 224, DE 2008(*)

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Técnica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo de Belize, assinado em Brasília, em 7 de junho de 2005.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo de Cooperação Técnica entre o Governo da República Fede-

rativa do Brasil e o Governo de Belize, assinado em Brasília, em 7 de junho de 2005.
Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar 

em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do inciso I do caput 
do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de setembro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal. 

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de 13-6-08.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 225, DE 2008(*)

Aprova o texto do Ajuste Complementar ao Acordo de Cooperação Científica e 
Tecnológica entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Ar-
gentina, na Área da Tecnologia Militar, celebrado na cidade de Puerto Iguazú, em 30 de novem-
bro de 2005.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Ajuste Complementar ao Acordo de Cooperação Científica e Tecnoló-

gica entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Argentina, na Área da Tecno-
logia Militar, celebrado na cidade de Puerto Iguazú, em 30 de novembro de 2005.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
sultar em revisão do referido Ajuste Complementar, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos ter-
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mos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de setembro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal.

(*) O texto do Acordo de Cooperação acima citado está publicado no DSF de 13-6-08.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 226, DE 2008(*)

Aprova o texto do Memorando de Entendimento entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República da Colômbia sobre Cooperação Policial, assina-
do em Bogotá – D.C., em 14 de dezembro de 2005.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Memorando de Entendimento entre o Governo da República Federa-

tiva do Brasil e o Governo da República da Colômbia sobre Cooperação Policial, assinado em Bogotá – D.C., em 
14 de dezembro de 2005.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Memorando de Entendimento, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos 
termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos 
ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de setembro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal .

(*) O texto do Memorando de Entendimento acima citado está publicado no DSF de 13-6-08.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 227, DE 2008(*)

Aprova o texto do Acordo entre a República Federativa do Brasil e a República 
Argentina para Concessão de Permanência a Detentores de Vistos Temporários ou a Turistas, 
celebrado em Puerto Iguazú, em 30 de novembro de 2005.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre a República Federativa do Brasil e a República Argentina 

para Concessão de Permanência a Detentores de Vistos Temporários ou a Turistas, celebrado em Puerto Igua-
zú, em 30 de novembro de 2005.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar 
em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do inciso I do caput 
do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de setembro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal. 

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de 13-6-08.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 228, DE 2008(*)

Aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação Técnica entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República Dominicana, assinado em São Domin-
gos, em 6 de fevereiro de 2006.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo Básico de Cooperação Técnica entre o Governo da Repúbli-

ca Federativa do Brasil e o Governo da República Dominicana, assinado em São Domingos, em 6 de fevereiro 
de 2006.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
sultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do inciso 
I do caput do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de setembro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal .

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de 13-6-08.

 Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 229, DE 2008

Aprova o ato que outorga permissão à Sistema de Comunicação Rio Serra Ver-
melha Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Conceição, Estado da Paraíba.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 416, de 14 de setembro de 2005, que outor-

ga permissão à Sistema de Comunicação Rio Serra Vermelha Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Conceição, Estado da 
Paraíba.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de setembro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 230, DE 2008

Aprova o ato que outorga concessão à Sistema Lageado de Comunicação Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Castanhal, Estado 
do Pará.
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O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/nº, de 25 de novembro de 2003, que outorga 

concessão à Sistema Lageado de Comunicação Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Castanhal, Estado do Pará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de setembro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 231, DE 2008

Aprova o ato que outorga autorização à Sociedade Amigos do Rio Acima do Mu-
nicípio de Vargem – S.A.R.A. para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Vargem, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 334, de 7 de julho de 2006, que outorga 

autorização à Sociedade Amigos do Rio Acima do Município de Vargem – S.A.R.A. para executar, por 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Vargem, Estado de São 
Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de setembro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 232, DE 2008

Aprova o ato que outorga autorização à Associação Uchoense de Radiodifusão 
Comunitária para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Uchôa, Estado de 
São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 732, de 23 de outubro de 2006, que outorga 

autorização à Associação Uchoense de Radiodifusão Comunitária para executar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Uchôa, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de setembro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 233, DE 2008

Aprova o ato que outorga permissão à Rede Metropolitana de Rádio e Televisão 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Pe-
dreira, Estado de São Paulo.
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O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 963, de 20 de novembro de 2006, que outorga 

permissão à Rede Metropolitana de Rádio e Televisão Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclu-
sividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Pedreira, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de setembro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 234, DE 2008

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Companheira FM Ltda. para explo-
rar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Machadinho, Estado 
do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 976, de 20 de novembro de 2006, que 

outorga permissão à Rádio Companheira FM Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusi-
vidade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Machadinho, Estado do Rio 
Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de setembro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 235, DE 2008

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio FM Serrote Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Catarina, Estado do 
Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 165, de 4 de junho de 2003, que outorga per-

missão à Rádio FM Serrote Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada na cidade de Catarina, Estado do Ceará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de setembro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 236, DE 2008

Aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária Manduriense 
de Radiodifusão para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Manduri, Es-
tado de São Paulo.
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O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 783, de 25 de outubro de 2006, que outorga 

autorização à Associação Comunitária Manduriense de Radiodifusão para executar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Manduri, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de setembro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 237, DE 2008

Aprova o ato que renova a permissão outorgada à Sociedade Rádio Imbiara de 
Araxá Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Araxá, Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 117, de 16 de fevereiro de 2005, que renova 

por 10 (dez) anos, a partir de 19 de junho de 1998, a permissão outorgada à Sociedade Rádio Imbiara de Araxá 
Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na ci-
dade de Araxá, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de setembro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 238, DE 2008

Aprova o ato que outorga autorização à Associação Cultural de Rádio Comuni-
tária da Serra – SEDE para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Serra, 
Estado do Espírito Santo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 172, de 16 de fevereiro de 2005, que outorga 

autorização à Associação Cultural de Rádio Comunitária da Serra – SEDE para executar, por 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Serra, Estado do Espírito Santo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de setembro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 239, DE 2008

Aprova o ato que outorga permissão à Sistema de Rádio Difusora de Piumhi 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Piu-
mhi, Estado de Minas Gerais.
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O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 98, de 28 de março de 2007, que outorga per-

missão à Sistema de Rádio Difusora de Piumhi Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivida-
de, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Piumhi, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de setembro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 240, DE 2008

Aprova o ato que outorga permissão à SPC – Sistema Paraense de Comunica-
ções Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Rio Maria, Estado do Pará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 614, de 21 de setembro de 2006, que outorga 

permissão à SPC – Sistema Paraense de Comunicações Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Rio Maria, Estado do Pará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de setembro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 241, DE 2008

Aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária Beneficente 
de Tanhaçu para o Desenvolvimento Cultural e Artístico para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Tanhaçu, Estado da Bahia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 2.838, de 11 de dezembro de 2002, alterada 

pela Portaria nº 613, de 9 de dezembro de 2003, que outorga autorização à Associação Comunitária Beneficente 
de Tanhaçu para o Desenvolvimento Cultural e Artístico para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusi-
vidade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Tanhaçu, Estado da Bahia.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de setembro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 242, DE 2008

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Cruzeiro FM Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Casca, Estado do Rio 
Grande do Sul.
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O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 321, de 4 de julho de 2006, que outorga per-

missão à Rádio Cruzeiro FM Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de ra-
diodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Casca, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de setembro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 243, DE 2008

Aprova o ato que outorga autorização à Associação Cultural de Radiodifusão 
Portofirmense – ACRAPE para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Porto 
Firme, Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 87, de 20 de março de 2007, que outorga 

autorização à Associação Cultural de Radiodifusão Portofirmense – ACRAPE para executar, por 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Porto Firme, Estado de Minas 
Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de setembro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 244, DE 2008

Aprova o ato que outorga permissão à Prisma Radiodifusão Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Capão da Canoa, Estado 
do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 602, de 21 de setembro de 2006, que 

outorga permissão à Prisma Radiodifusão Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivida-
de, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Capão da Canoa, Estado do Rio 
Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de setembro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal. 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-

deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 245, DE 2008

Aprova o ato que outorga autorização à Associação Cultural São Paulo das Mis-
sões para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São Paulo das Missões, 
Estado do Rio Grande do Sul.
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O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 355, de 12 de julho de 2006, que outorga auto-

rização à Associação Cultural São Paulo das Missões para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São Paulo das Missões, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de setembro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 246, DE 2008

Aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária de Comunica-
ção e Cultura de Machadinho para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Machadinho, Estado do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 767, de 24 de outubro de 2006, que outorga 

autorização à Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Machadinho para executar, por 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Machadinho, Estado do Rio 
Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de setembro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 247, DE 2008

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Estreito do Uruguai Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Cacique Doble, 
Estado do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 502, de 13 de setembro de 2006, que outorga 

permissão à Rádio Estreito do Uruguai Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Cacique Doble, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de setembro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 248, DE 2008

Aprova o ato que outorga autorização à Sociedade Comunitária Navegantes para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Ronda Alta, Estado do Rio Grande 
do Sul.
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O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 789, de 25 de outubro de 2006, que outorga 

autorização à Sociedade Comunitária Navegantes para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Ronda Alta, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de setembro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 249, DE 2008

Aprova o ato que outorga autorização à Associação de Difusão Comunitária Bar-
raconense para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Barracão, Estado 
do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 172, de 16 de abril de 2004, que outorga au-

torização à Associação de Difusão Comunitária Barraconense para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Barracão, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de setembro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 250, DE 2008

Aprova o ato que outorga autorização à Associação Cultural Santa Rita Comu-
nitária para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Nova Santa Rita, Estado 
do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 790 de 25 de outubro de 2006, que outorga 

autorização à Associação Cultural Santa Rita Comunitária para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclu-
sividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Nova Santa Rita, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de setembro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 251, DE 2008

Aprova o ato que outorga autorização à Associação Cultural, Comunitária Recre-
ativa e Esportiva Collaziol Scottá para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Canoas, Estado do Rio Grande do Sul.
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O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 93, de 16 de março de 2006, que outorga au-

torização à Associação Cultural, Comunitária Recreativa e Esportiva Collaziol Scottá para executar, por 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Canoas, Estado do Rio 
Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de setembro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 252, DE 2008

Aprova o ato que outorga permissão à Regional Radiodifusão Ltda. para explo-
rar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Papagaios, Estado 
de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 514, de 13 de setembro de 2006, que outorga 

permissão à Regional Radiodifusão Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Papagaios, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de setembro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal.
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Ata da 163ª Sessão Não Deliberativa,  
em 3 de Setembro de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Garibaldi Alves Filho, Alvaro Dias, Papaléo Paes,  
Cícero Lucena, Paulo Duque, Adelmir Santa, Gilvam Borges, Marco Maciel e Valdir Raupp

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 10 minu-
tos e encerra-se às 18 horas e 30 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB – 
RN) – Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito 
para uma comunicação inadiável, Senador Renan Ca-
lheiros. Em seguida, falará, como orador inscrito para 
o Expediente, o Senador Alvaro Dias.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente Garibaldi Alves Filho, Srªs Senadoras e 
Srs. Senadores, já em 1965, a Conferência Internacional 
do Trabalho adotava uma resolução que considerava 
“(...) uma necessidade urgente garantir às trabalhadoras 
domésticas um padrão básico mínimo de vida, compa-
tível com o respeito e a dignidade da pessoa humana, 
que são essenciais para a justiça social”.

Em 1967, com base em uma pesquisa, a Organi-
zação Internacional do Trabalho concluía que, em todo 
o mundo, o trabalho doméstico era sub-remunerado e 
desprotegido.

Segundo a OIT, Sr. Presidente, a maioria das 
trabalhadoras domésticas tende a ser jovem, solteira 
e negra, proveniente das áreas rurais e, em muitos 
países, ainda crianças.

O Brasil possui, sem dúvida nenhuma, peculiarida-
des. Devemos nos lembrar que já fomos uma sociedade 
escravocrata. A herança e os efeitos desse perverso 
sistema foram muito bem descritos pelo mestre Gilberto 
Freire, no clássico Casa-Grande & Senzala.

Tanto que, ainda hoje, o artigo 7º da Constituição 
Federal expressa uma diferenciação, ao excluir as tra-
balhadoras domésticas do conjunto geral de direitos 
do trabalho.

Dos 34 direitos garantidos aos trabalhadores ur-
banos e rurais, apenas nove foram estendidos, tam-
bém, à categoria dos trabalhadores domésticos e do-
mésticas.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
faço este pronunciamento porque vejo que o Presiden-
te Lula pode começar a resgatar essa triste faceta da 
história do País.

O Governo Federal prepara uma proposta de 
emenda constitucional que permitirá a equiparação 
dos direitos de milhões de empregados domésticos 
aos dos demais trabalhadores.

Cinco Ministérios – Trabalho, Previdência Social, 
Casa Civil, Fazenda e Planejamento – trabalham na 
mudança na legislação, que está ainda em estudo e 
deve chegar ao Congresso Nacional, segundo infor-
mações, até o final do ano.

Se a alteração na Constituição for aprovada, Sr. 
Presidente, o doméstico terá direito a jornada de tra-
balho estabelecida em lei, hora extra, adicional notur-
no, salário-família e FGTS obrigatório – já que, desde 
2000, esse benefício é opcional.

Eu fico muito satisfeito em conhecer essa pro-
posta por um motivo em especial. É que há anos luto, 
aqui no Senado Federal, para que as trabalhadoras 
domésticas tenham seus direitos reconhecidos.

Em 1996, apresentei o Projeto de Lei nº 176, 
aprovado pelo Senado, que concedia às pessoas fí-
sicas o direito de deduzir de seus rendimentos tribu-
táveis as despesas efetuadas com os trabalhadores 
domésticos.

Tive a oportunidade, Sr. Presidente, de levar 
pessoalmente ao Presidente Lula, à Ministra Dilma e 
ao então Ministro da Fazenda Palocci essa idéia, que, 
depois, virou uma medida provisória no mesmo sen-
tido. Foi um avanço, sem dúvida, mas, efetivamente, 
não resolveu o problema.

Nada mais justo que isso tudo esteja agora acon-
tecendo. Estamos em um momento em que a renda da 
sociedade está crescendo. E a economia do País, ape-
sar dos naturais solavancos, permanece estável...

Para justificar a medida, basta analisar algumas 
estatísticas disponíveis.

Além dos 6,8 milhões de empregados domésti-
cos que trabalham no Brasil, há 2,3 milhões que atuam 
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como diaristas, como é o caso das faxineiras. Somados, 
são 9,1 milhões de trabalhadores, ou seja, Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores, 5% da população.

Mas, desses “horistas”, nem 10% contribuem 
para a Previdência Social, o que lhes dificulta o direito 
à aposentadoria. A precariedade nas relações entre 
patrões e empregados domésticos é identificada pela 
Justiça do Trabalho.

Somente no ano passado, 47.441 processos de 
um total de quase dois milhões de ações que entra-
ram nas 1.370 Varas do Trabalho do País envolveram 
trabalho doméstico, de acordo com levantamento re-
alizado pelo TST.

Por isso, Sr. Presidente, é preciso implantar um 
novo regime contratual que permita estruturar a or-
ganização do setor empregador e valorizar a mão-
de-obra. 

O crescimento da economia modificou, na análise 
de especialistas, a relação entre patrão e empregado 
doméstico. Já não é tão comum, por exemplo, o em-
pregado dormir no emprego. 

Em 1992, 635 mil empregados domésticos mo-
ravam nas residências. Em 2006, Sr. Presidente, eram 
apenas 295 mil, segundo dados do próprio IBGE. 

As soluções que incentivem a legalização e a for-
malização, apontadas por especialistas, são várias. 

O trabalho doméstico poderia, em parte, ser ter-
ceirizado e organizado por empresas. Diminuindo a 
admissão direta de trabalhadores pelas famílias, se-
riam profissionalizados os serviços prestados por tra-
balhadores domésticos. 

Claro que a diminuição da carga tributária é – sem-
pre foi e será sempre – uma alternativa bem-vinda. 

Os consultores estimam que, se houver, por exem-
plo, medidas como a redução da contribuição previden-
ciária para o empregador – de 12% para 8% – e do 
trabalhador doméstico – de 8% para 6%, por exemplo 
–, a eliminação da multa de 40% do FGTS em caso 
de demissão sem justa causa, e a anistia dos débitos 
previdenciários para a empregada e o empregador, 
quase 1,5 milhão de domésticos poderiam passar a 
receber o FGTS. Ou seja, Sr. Presidente, haveria um 
aumento de R$ 628 milhões de arrecadação do Fun-
do, ao ano! 

O empregado doméstico deve ser amparado le-
galmente como todos os outros trabalhadores. 

Claro que essa atividade tem suas especificida-
des: longa jornada, pouca formalização, baixos ren-
dimentos, direitos trabalhistas diferenciados e ambi-
güidade nas relações de trabalho, pelo exercício da 
atividade ocorrer no domicílio do empregador.

É preciso agir, ainda, em várias frentes: 

– Elevar o nível educacional desses tra-
balhadores, dando-lhes possibilidade de outras 
inserções no mercado de trabalho e mesmo 
de luta por mais direitos; 

– Valorizar o emprego doméstico, através 
de incentivos à formalização, contribuição pre-
videnciária e elevação dos salários, e dar ca-
pacidade para essas mulheres principalmente 
se identificarem e se organizarem como clas-
se trabalhadora, para que possam continuar 
lutando por seus direitos; 

– Reduzir a taxa de desemprego, melho-
rar as condições de inserção do trabalhador no 
mercado de trabalho e elevar os rendimentos 
aumentará o poder de compra das famílias.

Assim, as restrições orçamentárias serão meno-
res e permitirão arcar com os custos decorrentes da 
formalização do contrato de trabalho de seu empre-
gado doméstico.

O trabalho é a ferramenta fundamental para pro-
mover a superação da pobreza e o desenvolvimento 
dos países. E não qualquer trabalho, mas um trabalho 
adequadamente remunerado, exercido em condições 
de liberdade, eqüidade e segurança, livre de quaisquer 
formas de discriminação e capaz de garantir uma vida 
digna a todas as pessoas.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Magno Malta.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Garibaldi Alves Filho, Senador 
Renan Calheiros, Senador Alvaro Dias, quero comu-
nicar a esta Casa e ao Brasil, que já acompanha pela 
mídia nacional, que quando criamos a CPI da Pedofilia 
nesta Casa, peregrinei por todos os gabinetes, Sena-
dor Alvaro Dias, e recebi apoio do vosso Partido, que 
é o mesmo do Senador Arthur Virgílio. E, depois de 
entrar em contato com aquelas imagens nefastas, so-
fridas, conseguimos aprovar essa CPI, Sr. Presidente, 
que tem caminhado na direção da sociedade, Senador 
Renan Calheiros. Conseguimos tirar as escamas dos 
olhos da sociedade – a primeira virtude dessa CPI – e 
descortinar esse véu. Esprememos um tumor que co-
meçou a purgar muito pus, muita coisa nojenta, uma 
coisa incubada contra a sociedade brasileira, contra 
a família, contra as crianças, um crime nefasto dentro 
de casa, ao lado da casa, na escola, na igreja, na po-
lítica, em todo lugar.

Sr. Presidente, hoje, depois da quebra do sigilo 
do Orkut fizemos bem ao mundo. E, a partir disso, o 
Dr. Alexandre Hohagen – presidente do Orkut Bra-
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sil, presidente do Google Brasil, essa multinacional, 
com tecnologia de Internet – tornou-se presidente da 
América Latina quando assinou o termo de ajuste de 
conduta, Senador Renan Calheiros. Por quê? Porque 
o Google, no mundo, entendeu que, depois do prece-
dente da quebra que o Brasil fez e que o mundo não 
conseguiu, ele agora teria de tratar com outros países, 
afinal, o Brasil abriu um precedente para o mundo, que 
tinha uma luta com o Google e nunca tinha conseguido 
nenhum tipo de vitória.

Pois bem, Sr. Presidente. Hoje pela manhã, às 
6 horas, houve uma operação com 113 mandados de 
busca e apreensão no Brasil em mais sete países, 
como Israel, Sri Lanka, Portugal, e outros. Só que a 
diferença, Sr. Presidente, Senador Renan Calheiros, 
é que, nesses países, eles realizaram, às 6 horas da 
manhã, uma operação mundial, comandada pelo Bra-
sil, a partir dessa CPI e da Polícia Federal, e fizeram 
prisões de pedófilos; o mandado era de prisão. No Bra-
sil, entretanto, o mandado foi de busca e apreensão, 
porque a nossa lei diz que não é crime ter posse. No 
entanto, a lei que criminaliza a posse, Senador Alva-
ro Dias, já foi votada pelo Senado e enviada para a 
Câmara, Senador João Pedro. Só que não foi votada 
naquela Casa.

Então, hoje, em vez de 113 mandados de busca 
e apreensão, só houve 1 prisão, e isso porque o cara 
foi pego em flagrante, como determina a lei. Seriam 
113 mandados de prisão de pedófilos. Mas esses com-
putadores recheados de crime serão periciados. Mais 
de 300 policiais federais foram mobilizados no Brasil, 
peritos de crime cibernético, técnicos de Internet, para 
checarem esses equipamentos. A partir daí, Sr. Presi-
dente, eu lhe faço um apelo.

Estive com V. Exª hoje pela manhã – e comunico 
isso ao Brasil –, pedindo o seu apoio para que ligas-
se ao Presidente da Câmara, no que V. Exª atendeu 
prontamente. O Presidente da Câmara disse que não 
havia acordo para a medida provisória. Há pouco, fa-
lei com o Ministro José Múcio e, ontem, viajei com o 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, Sr. Presidente. 
Sua Excelência ficou indignado com a situação e pe-
diu ao Ministro Franklin Martins que articulasse para 
que a Câmara votasse imediatamente, Senador João 
Pedro, a mudança no 240 e no 241 do ECA, que vo-
tamos aqui, criminalizando a posse desse material, o 
que levaria a que tivéssemos 113 pedófilos na cadeia 
e não apenas busca e apreensão para fazer perícia 
de computador.

Entendo que há boa vontade, porque a Câmara 
está cheia de pais e mães de família, de avós, que, 
como nós, têm nojo desse crime, Sr. Presidente. Mas 
gostaria de pedir ao Brasil que assiste à TV Senado 

para que entre no site do Deputado Federal em quem 
você votou, entre no site da Câmara, entre no site do 
Líder do PSDB, Deputado José Aníbal, que tem toda a 
disposição e é amigo nosso, do Líder do DEM, do Líder 
do PT, do Líder do PMDB, que é parente de V. Exª – eu 
até queria pedir a V. Exª que ligasse para ele também, 
em nome das crianças – e solicite que seja votado esse 
projeto, essa tipificação de conduta. Isso representa 
um grande avanço. Voltando a esta Casa, daqui a 15 
dias, poderemos votar a tipificação do crime de pedo-
filia, Senador Alvaro Dias, de 0 a 14 anos de idade, 30 
anos de prisão, sem progressão de regime. 

E eu discutia isso com o Presidente Lula, que tem 
vivido seus dias de angústia. No avião, com o Presiden-
te Lula, Senador João Pedro, estava o Ministro Lobão, 
que é colega nosso, e o Ministro Franklin Martins. O 
Ministro Lobão se recusou a ver as imagens que o Pre-
sidente pediu que eu lhe mostrasse. O Ministro Franklin 
Martins disse: “Presidente, eu não quero ver”. E os Mi-
nistros, junto com o Presidente, a unanimidade a partir 
desta Casa... E isso é propositivo, Sr. Presidente, para 
a sociedade. O Senado propositivo na luta pela qual a 
sociedade mais precisa de ajuda neste momento: pro-
teção das crianças e combate a esse crime nojento, 
nefasto e putrefato, acima de tudo.

Sr. Presidente, estou indo agora, pois, às 15 
horas, haverá uma coletiva na Polícia Federal. Como 
Presidente da CPI desta Casa, terei o prazer de estar 
presente nessa coletiva, em que a Polícia Federal fa-
lará dessa operação, que começou na Carrossel 1 e, 
agora, Carrossel 2. Outras operações acontecerão a 
partir das quebras do sigilo do Orkut 1 e 2 – 3.260.1, na 
primeira; e 18.500, na segunda quebra, ocasião em que 
esperamos encontrar entre sete a oito mil pedófilos.

Sr. Presidente, é necessário que tenhamos e man-
tenhamos o empenho desta Casa. A ONU realiza, no 
próxima dia 14, um encontro em Genebra, para onde 
eu irei, em nome deste País e em nome da CPI, levar 
sugestões daquilo que tem dado certo no Brasil, já que 
o nosso País tomou a decisão de mudar a situação da 
pedofilia. Não podemos ser medalha de ouro. E, hoje, 
somos, estamos no pódio: um dos maiores consumi-
dores de pedofilia do mundo é o nosso País. Vamos 
mudar essa realidade.

Agradeço à assessoria da CPI, o Ministério Pú-
blico Estadual, o Federal, a SaferNet, Dr. Tiago, Drª 
Ana, Drª Catarina, Drª Carla, Dr. Casé, Dr. André, Dr. 
Suiama, a Polícia Federal, Dr. Adalton, que comandou 
essa operação, Dr. Sobral.

Sr. Presidente, estou feliz e triste hoje; triste, 
porque ninguém fica alegre com a pedofilia, mas feliz 
porque o Brasil está avançando e porque o Senado 
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Federal, de forma propositiva, está abraçando uma 
luta que dignifica o seu nome.

Quero registrar, no final da minha fala – Sr. Pre-
sidente, gostaria que V. Exª me ouvisse no restante da 
minha fala –, o empenho de V. Exª. Desde o primeiro dia, 
V. Exª tem estado de prontidão às minhas solicitações, 
à solicitação da CPI, do Senador Demóstenes Torres, 
a quem quero abraçar e ser solidário, visto que é o 
Relator dessa CPI. Esse grampo nefasto que alcançou 
V. Exª, essa indecência e discrepância que alcançou o 
Senador Demóstenes Torres mostram um diálogo em 
que se sabe exatamente do que ele falava com o Mi-
nistro do Supremo: sobre a CPI da Pedofilia.

A nós tentou alguém da Justiça impedir que ou-
víssemos uma testemunha chave que deve dizer se 
pessoas são inocentes e limpas ou se não são inocen-
tes e precisam ser punidas pela lei.

O Senador Demóstenes Torres toma a liberdade 
para que uma CPI que tem poder de justiça e de polí-
cia não tenha seu direito cerceado por quem não tem 
compreensão e não sabe o que é de fato uma CPI. 
O Ministro Gilmar tem. Vê-se que no diálogo – temos 
todos esses documentos, Sr. Presidente, a CPI os en-
tregará ao Ministro, pois o Senador Demóstenes Torres 
tem toda a documentação necessária para ouvir essa 
menina de Roraima – não havia uma fala indecente. 
Quem vai esperar um diálogo indecente entre Gilmar 
Mendes e Demóstenes Torres?

Por isso, como Presidente da CPI, eu o abraço, 
defendo-o, solidarizo-me e me entristeço com essa falta 
de liberdade. Passou-se a algo pior do que a ditadura, 
estado de exceção. Todos os limites foram quebrados. 
Grampear o Presidente do Senado, o Senado Federal, 
o Supremo Tribunal Federal, os Senadores Alvaro Dias 
e Tião Viana, a Dilma Rousseff!? Com que interesse? 
Monitorar a vida pessoal das pessoas.

É preciso ir a fundo nisso, Sr. Presidente, porque 
essa indignidade não pode continuar.

Agradeço a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias, 
como primeiro orador inscrito para o Horário do Ex-
pediente.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, no dia de 
ontem já manifestei, da tribuna, indignação – que não 
é pessoal, mas é coletiva – em razão do escândalo da 
espionagem oficial. 

Espionagem chapa branca, Sr. Presidente, porque 
se trata parte de um órgão ligado diretamente à Presi-
dência da República, cujos dirigentes são nomeados 
pelo Presidente. Trata-se de espionagem que revolta 

não porque se dá em relação a figuras importantes da 
República – o Presidente do Supremo Tribunal Federal 
e o Presidente do Congresso Nacional – mas antes 
e acima de tudo porque se trata de invasão da priva-
cidade alheia, direito constitucional das pessoas que 
vivem neste País.

Trata-se de uma bisbilhotagem da vida das pes-
soas, que consagra uma prática própria dos regimes 
totalitários mais perversos na história universal, uma 
prática reacionária e fascista que leva presidentes da 
república a perderem os seus mandatos. Assim ocorreu 
nos Estados Unidos da América do Norte quando do 
escândalo de Watergate. Lá, Sr. Presidente, a espio-
nagem se deu em um comitê eleitoral de um partido 
político. Aqui, a espionagem se dá em dois poderes 
da República: o Poder Legislativo e o Poder Judiciá-
rio, onde estão fincados alicerces básicos do Estado 
Democrático de Direito. Portanto, aqui há uma espio-
nagem que afronta a Constituição do País, que des-
respeita os direitos humanos e violenta as tradições 
democráticas do povo brasileiro. 

A reação da nossa instituição foi tímida, Sr. Pre-
sidente. Eu creio que é hora de uma reação mais 
forte. Nós temos que combater a banalização desse 
escândalo. Não há como tratar um episódio de tal am-
plitude e gravidade com indiferença. O Governo quer 
levar para o terreno da indiferença algo que poderia 
produzir uma crise institucional sem precedentes na 
história do nosso País. Não há crise institucional por-
que há uma anestesia geral que faz dormir a consci-
ência da cidadania brasileira. Esse fato, em qualquer 
país democrático civilizado, certamente produziria um 
impacto superior, com conseqüências imprevisíveis, a 
exemplo do que ocorreu nos Estados Unidos quando 
da queda do Presidente Nixon.

Sr. Presidente, o Congresso Nacional precisa 
reagir mais fortemente a essa investida do autorita-
rismo. 

O Congresso Nacional precisa oferecer o exem-
plo de resistência à prática autoritária e fascista que 
provoca enjôo nos democratas brasileiros. 

Hoje pela manhã, o nosso partido se reuniu, atra-
vés da sua Executiva Nacional, e deliberou, conjunta-
mente com os Democratas e o PPS, encaminhar ao 
Procurador-Geral da República representação para ins-
tauração dos procedimentos necessários à investigação 
judiciária, cuja conseqüência será a responsabilização 
dos envolvidos na prática desse lamentável crime. 

Outra providência aprovada, Sr. Presidente, é 
requerer ao Presidente do Congresso Nacional a con-
vocação das duas Casas do Poder Legislativo para 
uma sessão especial em que se reaja a essa violên-
cia, para que V.Exª possa, inclusive, prestar contas 
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das providências adotadas em defesa da instituição 
que preside. 

Outra providência envolve também os Demo-
cratas e o PPS e diz respeito a uma nota oficial que 
deverá ser encaminhada à imprensa do País na tarde 
de hoje. Ainda outra providência é a instalação de uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito no Senado Federal 
e também na Câmara dos Deputados para investigar 
especificamente este episódio. É a resposta que se 
procura dar diante da gravidade do que ocorreu. 

Outra sugestão aprovada é a possibilidade de li-
deranças partidárias visitarem entidades como a OAB, 
a ABI e mesmo a Presidência do Supremo Tribunal Fe-
deral, buscando uma solidariedade de ação de repúdio 
a essa prática instalada, certamente no Palácio do Pla-
nalto, porque a origem do fato é a Abin, repito, órgão 
ligado diretamente à Presidência da República.

O Presidente Garibaldi Alves deixa a Presidên-
cia neste momento, e espero que o faça exatamente 
para adotar providências rigorosas que preservem 
essa instituição.

A indignação não se dá porque fui grampea-
do, porque o Presidente Garibaldi foi grampeado e 
outros Senadores (Arthur Virgílio, Tasso Jereissati e 
Tião Viana) foram grampeados. Não se trata de uma 
violência contra cidadãos eventualmente Senadores, 
representando os seus Estados. Trata-se de uma vio-
lência contra a instituição, e defender a instituição é 
responsabilidade de todos nós. As prerrogativas que 
temos não são prerrogativas nossas, são da socieda-
de brasileira. A privacidade não é uma prerrogativa, é 
um direito constitucional.

A invasão à privacidade é um crime que há de 
ser investigado, condenado, julgado e punido, embora, 
Sr. Presidente, eu não tenha esperanças de solução 
para este caso. Pelo que já conhecemos daqueles que 
comandam a República neste momento, não há como 
gerar a expectativa de que teremos conclusões objetivas 
em relação aos responsáveis por esse crime. Certa-
mente essa manobra diversionista será vitoriosa. Esta 
é uma tática que vem dando certo: a cada escândalo, 
há uma blindagem que protege as autoridades maiores 
do Executivo; paralelamente, urde-se uma estratégia 
diversionista que tem por objetivo transferir responsa-
bilidades, que recaem, quase sempre – quando reca-
em – sobre pessoas subalternas, que não exercem o 
poder de influir verdadeiramente. 

Eu tenho dito que se estabeleceu a hierarquia 
penal no Governo brasileiro, onde se admitem penali-
dades apenas para os subalternos, e não para os su-
periores. Os superiores são protegidos, são excluídos 
em qualquer episódio de responsabilidade. Eles não 
são responsáveis. São inimputáveis. Essa é a prática 

adotada no atual Governo. Não posso me calar diante 
dessa ofensa ao Senado Federal, quando, para deslocar 
o foco e tentar transferir responsabilidades, imputam ao 
Senado a autoria do grampeamento de telefones.

Não compreendo – lamento que o Presidente 
Garibaldi tenha se retirado – como pode o Senado Fe-
deral assimilar esse tipo de procedimento indecoroso. 
A denúncia se dá contra a Abin no Palácio do Planalto, 
e não contra o Senado Federal. O Senado Federal é 
vítima. Como admitir que o Senado Federal possa ser 
responsável pelo grampeamento de telefones? 

Ora, Sr. Presidente, a subserviência não pode 
chegar a esse terreno, que chega às margens do rio 
caudaloso do que é indecoroso. Ora, Sr. Presiden-
te, o Senado foi grampeado. Não grampeou. Estão 
invertendo a situação. Cabe ao Senado Federal, ao 
Congresso Nacional, desta feita, instalar uma CPI pra 
valer; não admitir a delinqüência política, tumultuando 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito, para que o 
resultado final seja sua desmoralização, frustrando as 
expectativas da sociedade brasileira.

Este é um desejo que não se realiza. Porque 
imagino não se realizar esse desejo, porque imagino 
uma conclusão que frustre a opinião pública brasilei-
ra, não devo ser adepto da omissão e da passividade. 
Ao contrário.

Creio ser meu dever defender as providências 
mais rigorosas e eficientes, para tentar minimizar a 
frustração da sociedade brasileira em relação às con-
clusões de episódio dessa natureza.

Dizer que acredito que, na conclusão, o Brasil 
conhecerá os principais responsáveis por esse crime 
seria falsidade. Não acredito, Sr. Presidente. Mas isso 
não nos desobriga de tentar investigar, para apontar 
responsabilidades.

A Senadora Marisa Serrano, que empreendeu 
esforços que vão além até das possibilidades pessoais, 
para conduzir bem a CPI dos Cartões Corporativos, é 
testemunha do que produz o rolo compressor na tenta-
tiva de impedir que se investigue, que se apurem fatos 
e que se revelem responsabilidades, colocando o mal 
à luz, para que ele possa ser condenado, combatido, 
julgado com a exemplar punição aos delinqüentes.

Temos que sonhar com mudanças, Sr. Presi-
dente. Temos que alimentar esse sonho. Embora o 
desencanto em relação às armações constantes na 
estrutura das instituições no Brasil nos possam levar 
para a passividade, temos que reagir à omissão e à 
conivência. Temos que ser artífices da denúncia. Te-
mos que ser os práticos da investigação política. Temos 
que ser os mensageiros da palavra de repúdio àque-
les que se vestem de autoritários para impor vontades 
e decidirem em nome da sociedade, sonhando com 
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projeto de poder de longo prazo, em que o fim justifi-
ca os meios, e praticando atrocidades contra o regime 
democrático no País.

Sr. Presidente, o PSDB reage; o PSDB adota 
posição radical de confronto com essa prática fascis-
ta; alimenta a hipótese de debater projetos e sugere 
projetos. Eu próprio, Senadora Marisa, pretendo, nos 
próximos dias, apresentar um projeto: contribuição para 
modernizar a legislação relativamente à espionagem. 
Mas sou realista no que diz respeito às conseqüências 
que esses projetos produzem. Não há como alimentar a 
falsa ilusão de que, com projetos de lei, combateremos 
a arapongagem. Com projetos de lei, podemos idealizar 
penalidades, mas não evitaremos que a prática fascista 
da espionagem possa ser utilizada num Governo auto-
ritário, que tem resquícios autoritários e que alimenta 
o sonho de projeto de poder de longo prazo. 

Mas é nosso dever legislar, Senadora Marisa, e 
o faremos. O que é importante agora é uma postura 
mais afirmativa. 

Confesso meu inconformismo em relação à pos-
tura – e disse isto desde o início deste pronunciamento, 
ainda na presença do Presidente Garibaldi – do Con-
gresso Nacional. Foi tímida, foi insuficiente. Não está 
à altura das tradições do Parlamento brasileiro. Está 
distante das expectativas da sociedade. Não contribui 
para recuperar a credibilidade que perdemos ao longo 
dos últimos anos, comprometendo a imagem de uma 
instituição essencial para o processo democrático.

Portanto, Sr. Presidente, ao concluir, digo que as 
providências que adotam os partidos de Oposição são 
aquelas possíveis, mas creio que o Brasil exige pro-
vidências da instituição; reação institucional. A agres-
são maior foi feita à instituição Congresso Nacional e, 
como tal, ela deve reagir como instituição. Um partido 
político é uma corporação importante. Um Senador 
da República tem voz e capacidade de indignação, 
mas a resposta não basta. A resposta tem que ser da 
instituição. Esperamos que assim seja e cobraremos 
para que seja.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, o 
Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Cícero Lucena.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – 
PB) – Obrigado, Senador Alvaro Dias.

Quero dizer que, mesmo na condição de Presi-
dente da sessão neste momento, faço minhas as suas 
palavras de indignação sobre a necessidade urgente 
de o Congresso reagir à altura do que ele representa 
para o povo brasileiro.

Com a palavra a Senadora Marisa Serrano, por 
permuta com o Senador Mozarildo Cavalcanti.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Obrigada, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ouvi com 
atenção as palavras do Senador Alvaro Dias e que-
ro dizer o que penso sobre este caso: estamos numa 
encruzilhada. Um País que construiu uma Constitui-
ção como construímos, com participação popular – 
foi a Constituição cidadã; um País em que todos se 
mobilizam para o impeachment de um Presidente da 
República – pela primeira vez isso acontece na Amé-
rica Latina, e o Brasil foi um dos poucos países que 
fizeram isso no mundo; um País que conseguiu fazer 
uma transição democrática como fizemos: o Presidente 
Fernando Henrique entrega o poder a um Presidente 
legitimamente eleito pelo povo com a maior tranqüi-
lidade – e ninguém podia esperar isso; um País que 
mostra para todo o mundo que luta pela democracia, 
pelo Estado de direito; este País conseguiu fazer uma 
coisa incrível, Senador Cícero! Com uma hiperinflação 
absurda, conseguiu a estabilidade; conseguiu fazer 
com que o povo brasileiro voltasse a ter confiança na 
sua moeda, que é tão emblemática não só para o povo 
brasileiro, mas para todo o mundo, mostrando que o 
País é sério, um País que cumpre com as suas obri-
gações econômicas, que é um País confiável.

Então, neste País todo, o que nós estamos ven-
do, hoje, é o uso de práticas, como disse o Senador 
Alvaro, stalinistas de arapongagem, tão stalinistas que 
colocam todos nós na defensiva, colocam o povo bra-
sileiro na defensiva.

Nós não nos podemos intimidar. Ninguém pode se 
intimidar com aquilo que nós estamos vendo, e não é só 
a intimidação, mas o tom de ameaça que nós estamos 
sentindo, também. Quando o General Félix, ontem, lá 
na Câmara dos Deputados, disse que a única forma 
de nós não sermos grampeados é calando a boca, ele 
estava mostrando e pedindo a todos, principalmente 
aos políticos, que calem a boca, que não falem, que 
não reverberem. 

Isso, Senador Cícero, é um absurdo. A partir do 
momento em que a nossa liberdade de poder falar e 
colocar as nossas idéias está sendo cerceada... Eu não 
sei em que tom o General Félix falou, mas, para mim, 
foi num tom de ameaça, no momento em que ele diz 
que nós devemos ficar calados. O General Félix não 
pode, numa Casa do povo, no Legislativo, na Câmara 
dos Deputados, ameaçar-nos, dizendo que nós temos 
de nos calar, porque, se não ficarmos calados, vamos 
ser grampeados. Foi esta a idéia que ele deixou trans-
parecer para toda a Nação.
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Ainda mais, eu me preocupo, Sr. Presidente, 
quando alguém acha que esse é um fato isolado: “Não, 
é um fato que aconteceu”. Isso não é um fato isolado 
e não é coisa de maluco, não é coisa de um aloprado 
qualquer. Não é!

A minha preocupação maior é que essa seqüên-
cia de fatos que vemos, nesses últimos anos, acon-
tecer no País, mais explicitamente nesses últimos 
seis anos, dá a idéia – e acredito que dê essa idéia 
a muitos – de qual é a visão de Estado que o Gover-
no Lula, que o Governo do PT tem. Qual é a visão de 
Estado que eles têm? É uma visão stalinista? É uma 
visão ditatorial? É uma visão de Estado onipotente, 
onipresente? Com esses grampos todos, parece-me 
que seja onipresente.

Essa visão de Estado é que me preocupa. Que 
tipo de Estado, que tipo de Governo o Presidente Lula 
e o PT querem para o País? Certamente, não é a visão 
de Estado e de Governo que eu quero para o meu País. 
Certamente, não é a visão de Estado que nós, pessoas 
de bem, brasileiros, queremos para o País.

Será possível que eles acreditam que no poder 
tudo é possível? Que é possível fazer tudo e que a 
sociedade brasileira vai aceitar calada, porque o Pre-
sidente fala aquilo que o povo gostaria de ouvir? Será 
que as pessoas de bem deste País não se levantam, 
não acordam e não juntam todos os fatos que estamos 
vendo acontecer neste País?

A liberdade, o Estado de direito, as liberdades 
individuais, a democracia não são coisas que se po-
dem jogar no lixo; não são sentimentos, não são pala-
vras a que a população brasileira possa dar somenos 
importância. Não! A liberdade é o maior dos nossos 
bens, e por ela e pela democracia nós temos de brigar 
e lutar. Acho que esse tem de ser o caminho, não só 
desta Casa, que é obrigada a segui-lo, mas de toda a 
sociedade brasileira.

Nós não podemos aceitar a banalização, a mini-
mização dos fatos que estão ocorrendo. São fatos tão 
sérios que nós, do PSDB, reputamos como os mais 
sérios fatos de todos os que têm acontecido neste 
País. O mensalão, os aloprados, tudo que aconteceu 
neste País tem uma explicação banal, pode até ter. 
Agora, esse não.

Na hora em que grampeiam a mais alta Corte 
do País e querem desestabilizar o Supremo, querem 
mostrar que os Ministros do Supremo, a qualquer mo-
mento, podem ser grampeados, colocando-os também 
na defensiva, com medo, na hora em que colocam o 
Legislativo debaixo de tacão com as medidas provi-
sórias, com tudo aquilo que estamos vendo, deixan-
do dois Poderes amordaçados – como diz o General 
Félix: “Fiquem calados, senão vão ser grampeados” 

–, o que sobra? Sobra o Executivo. E o tripé de que 
é formada a democracia – o Executivo, o Legislativo 
e o Judiciário? Assim, nós vemos aí um perigo muito 
grande para as instituições brasileiras, para o futuro 
do nosso País.

Eu quero terminar a minha fala, Sr. Presidente, 
Senador Alvaro Dias, Senador Cícero Lucena e todos 
aqueles que estão me vendo e ouvindo, com um peque-
no trecho de uma poesia do Eduardo Alves da Costa, 
chamada “No Caminho, com Maiakóvski”:

Tu sabes,
conheces melhor do que eu
a velha história.
Na primeira noite eles se aproximam
e roubam uma flor
do nosso jardim.
E não dizemos nada.
Na segunda noite, já não se escondem:
pisam as flores,
matam nosso cão,
e não dizemos nada.
Até que um dia, 
o mais frágil deles
entra sozinho em nossa casa,
rouba-nos a luz, e,
conhecendo nosso medo,
arranca-nos a voz da garganta.
E já não podemos dizer nada.

Espero, Sr. Presidente, que não cheguemos a 
tanto. Espero que a nossa voz ainda possa ser ouvida 
em defesa da democracia, em defesa do povo brasi-
leiro, em defesa da liberdade.

Muito obrigada.

Durante o discurso da Sra. Marisa Ser-
rano, o Sr. Cícero Lucena, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Alvaro 
Dias, 2º Vice-Presiente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Obrigado, Senadora Marisa Serrano.

Concedo a palavra ao Senador Cícero Lucena. 
V. Exª dispõe de até 20 minutos.
O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senadora Marisa Serrano, Senador Casa-
grande, é sobre o mesmo assunto que irei falar. 

Eu não me recordo, Senadora Marisa Serrano, 
de quem escreveu algo semelhante ao que a senhora 
acaba de afirmar aqui.

Presidente Alvaro Dias, alguém escreveu que 
estava no seu prédio e, num determinado dia, veio a 
polícia e prendeu um comunista. Ninguém fez nada. 
Num outro dia, veio e prendeu o ateu. Ninguém fez 
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nada. Num outro dia, veio e prendeu um judeu. Nin-
guém disse nada, até que esse cidadão também foi 
preso e não tinha ninguém para falar por ele. 

Então, é essa preocupação que nós devemos ter 
neste momento muito sério da nossa Nação. As tarefas 
e as dificuldades, para muitos, podem parecer muito 
longe, mas, para aqueles que defendem o fortalecimen-
to da democracia, que acreditam no direito maior do 
cidadão, nós estamos num processo de consolidação 
da democracia brasileira, e ela não pode sofrer um 
golpe tão forte, tão grande como esse. 

Eu tinha alguns compromissos e não iria falar 
neste instante, mas recebi uma ligação de um professor 
universitário do meu Estado, aposentado, em que ele 
fez algumas referências, que eu até já ouvi, também, 
de alguns amigos. Disse, por exemplo, Senador Alvaro 
Dias, que por muito menos – mas muito menos –, o 
processo democrático americano fez o impeachment 
do ex-Presidente Nixon, porque, naquela oportunidade, 
havia sido quebrado o direito do cidadão e sido feitas 
investigações, sem autorização, em um partido.

Lembraram também – e ele me lembrou hoje – 
que essas coisas começam acontecendo de forma que 
nem sequer percebemos, mas tomam dimensões como 
as que estamos vivendo nesse instante.

Relembrava ele ainda que, em um período bem 
mais recente, houve a quebra do direito do cidadão, 
com a quebra do sigilo do caseiro relacionado ao epi-
sódio mensalão. E disseram: “Começaram quebran-
do o direito do cidadão, do caseiro; acharam pouco, 
e, numa sucessão de quebra de sigilos, dia após dia, 
até o dia de hoje, anunciaram a quebra do direito do 
cidadão Presidente do Superior Tribunal Federal e do 
Presidente do Congresso Nacional, Senador Garibal-
di Alves Filho; de Senadores, principalmente os da 
oposição, dando uma demonstração clara de que o 
limite, por não ter havido a devida punição, a devida 
responsabilidade nos atos, a devida cobrança dos go-
vernantes, de quem tem autoridade para assim fazer e 
proceder, cada vez mais está sendo ampliado contra 
o que há de mais legítimo no cidadão, que é a preser-
vação do seu direito. 

É grave o momento que vivemos. É muito sério 
esse instante.

Daí a necessidade de haver o grito que V. Exª 
cobrou do Presidente do Senado, Senador Garibaldi 
Alves Filho, em defesa da instituição – não em defe-
sa de A, de B ou do alfabeto todo, mas em defesa da 
instituição, como fez o Presidente do Superior Tribunal 
Federal. Dessa forma, acreditamos e convocamos e 
confiamos que também a sociedade organizada vai se 
posicionar de forma muito forte, muito evidente, como 
a OAB, a Imprensa Nacional, que tem de saber da sua 

responsabilidade, ajudando-nos a combater esse tipo 
de prática e de procedimento. 

Sr. Presidente, entendo que o nosso Partido, o 
PSDB, tem toda a responsabilidade, e não irá arredar 
um milímetro sequer do seu compromisso da defesa 
do cidadão, da defesa do processo democrático e de 
acreditar que este País pode, por intermédio do pro-
cesso democrático, ser um País mais justo, mais hu-
mano e mais solidário.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Agradeço a V. Exª. O próximo orador inscrito será o 
Senador Renato Casagrande.

Antes, porém, comunico que há requerimentos 
sobre a mesa, que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.064, DE 2008

Requeiro, nos termos do artigo 50, parágrafo 2º, 
da Constituição Federal, e do art. 216 do Regimento 
Interno, que sejam fornecidas pelo Ministro do Desen-
volvimento, Indústria e Comércio Exterior as seguintes 
informações:

1. Quais as providências adotadas pelas instituições 
financeiras de crédito vinculadas a esse Minis-
tério para a aplicação das disposições contidas 
na Resolução do Conselho Monetário Nacional 
nº 3.545, de 29 de fevereiro de 2008? Solicito o 
envio de cópia de normas internas eventualmente 
adotadas pelas instituições.

2. Quais os procedimentos adotados para verificar a 
validade do Certificado do Cadastro de Imóveis 
Rurais, principalmente nos municípios a que se 
refere o art. 2º do Decreto nº 6.321, de 21 de 
dezembro de 2007?

3. Quais as instituições financeiras de crédito vincula-
das a esse Ministério adotaram as disposições 
previstas na Resolução supra-citada a partir de 
1 de maio de 2008, de forma facultativa?

4. Qual o valor total e número de operações de crédito 
rural concedidas pelas instituições financeiras de 
crédito vinculadas a esse Ministério nos seguintes 
períodos (excetuando-se as concedidas a bene-
ficiários enquadrados no Pronaf ou a produtores 
rurais que disponham, a qualquer título, de área 
não superior a 4 (quatro) módulos fiscais):

a) de 1º de janeiro a 30 de abril de 2007 
e no período de 1º de janeiro a 30 de abril de 
2008;

b) de 1º de maio a 30 de junho de 2007 
e no período de 1º de maio a 30 de junho de 
2008;
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c) de 1º de julho a 15 de agosto de 2007 
e no período de 1º de julho a 15 de agosto de 
2008.

5. Qual os valores totais e o número de operações re-
feridas no item 4 concedidas com base no inciso 
IV, alínea a, item 12 do capítulo 2-1 do Manual 
de Crédito Rural? (informar valores e número de 
operações por período)

6. Qual o valor total e número de operações de crédi-
to rural concedidas pelas instituições financeiras 
de crédito vinculadas a esse Ministério a benefi-
ciários enquadrados no Pronaf ou a produtores 
rurais que disponham, a qualquer título, de área 
não superior a 4 (quatro) módulos fiscais nos 
períodos referidos no item 4?

Justificação

O Conselho Monetário Nacional aprovou, em 29 
de fevereiro, a Resolução nº 3.545 que altera o Manual 
de Crédito Rural, capítulo 2-1 para estabelecer exigên-
cia de documentação comprobatória de regularidade 
ambiental e outras condicionantes, para fins de finan-
ciamento agropecuário no Bioma Amazônia.

A Resolução aprovada pelo CMN teve como objeti-
vo induzir e apoiar o processo de regularização fundiária 
e ambiental das propriedades rurais situadas no bioma 
amazônico, contribuindo para a sustentabilidade da ati-
vidade agropecuária nesse bioma. Sendo assim, para 
que se possa avaliar a efetividade dessa medida, é im-
portante conhecer as informações acima solicitadas.

Sala das Sessões, 3 de setembro de 2008. – 
Senadora Marina Silva.

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO Nº 1.065, DE 2008

Requeiro, nos termos do artigo 50, parágrafo 2º, 
da Constituição Federal e do art. 216 do Regimento 
Interno, que sejam fornecidas pelo Ministro do Desen-
volvimento Agrário as seguintes informações:

1. Quantos imóveis rurais maiores que 
quatro módulos rurais estavam cadastrados no 
Sistema Nacional de Cadastro Rural com sede 
nos municípios citados no art. 2º do Decreto 
nº 6.321, de 21 de dezembro de 2007, até a 
edição da Instrução Normativa nº 44, de 18 de 
fevereiro de 2008, do Incra? Quantos tiveram 
seus cadastros inibidos em decorrência dessa 
Instrução Normativa e mantiveram-se nessa 
situação até 15 de agosto próximo passado? 
Solicito informar o número de imóveis rurais 
por município.

2. Quantos imóveis rurais menores que 
quatro módulos rurais estavam cadastrados no 
Sistema Nacional de Cadastro Rural com sede 
nos municípios citados no art. 2º do Decreto 
nº 6.321, de 21 de dezembro de 2007, até a 
edição da Instrução Normativa nº 44, de 18 de 
fevereiro de 2008, do Incra? Quantos tiveram 
seus cadastros inibidos em decorrência dessa 
Instrução Normativa e mantiveram-se nessa 
situação até 15 de agosto próximo passado? 
Solicito informar o número de imóveis rurais 
por município.

3. Qual a área total dos imóveis com 
CCIR ativos em 15 de agosto nos municípios 
citados no art. 2º do Decreto nº 6.321, de 21 
de dezembro de 2007? Qual a área de cultivo 
declarada pelos proprietários? Qual a área 
protegida por reserva legal, área de proteção 
permanente, área de proteção ambiental e ou-
tras modalidades de proteção ambiental?

4. Quais as providências adotadas pelo 
Incra em decorrência da Operação Dupla Face 
realizada pela Polícia Federal, que detectou 
fraudes envolvendo a obtenção irregular de 
certificados de imóveis rurais? Os certificados 
emitidos pelos servidores do Incra envolvidos 
nas irregularidades foram preventivamente 
suspensos para averiguação dos respectivos 
processos? Esses certificados envolviam imó-
veis rurais sediados nos municípios a que se 
refere art. 2º do Decreto nº 6.321?

Justificação

Uma das medidas de grande importância contida 
no Decreto nº 6.321, de 21 de dezembro de 2007, que 
dispõe sobre medidas de prevenção, monitoramento 
e controle do desmatamento na Amazônia, é a deter-
minação para que se proceda ao recadastramento 
dos imóveis rurais nos 36 municípios onde foram ob-
servados os maiores índices de desmatamento nos 
últimos anos.

De acordo com o Decreto, o objetivo precípuo da 
atualização cadastral é reunir dados e informações para 
monitorar, de forma preventiva, a ocorrência de novos 
desmatamentos ilegais, bem como promover a integra-
ção de elementos de controle e gestão compartilhada 
entre as políticas agrária, agrícola e ambiental.

O presente requerimento visa obter informações 
necessárias para que o Congresso possa avaliar o grau 
de implementação desses objetivos.

Sala das Sessões, 3 de setembro de 2008. – 
Senadora Marina Silva.

(À Mesa para decisão)
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REQUERIMENTO Nº 1.066, DE 2008

Requeiro, nos termos do artigo 50, parágrafos 2º, 
da Constituição Federal e do art. 216 do Regimento 
Interno, que sejam prestadas pelo Ministro da Fazenda 
as seguintes informações:

1. Quais as providências adotadas pelas instituições 
financeiras de crédito vinculadas a esse Minis-
tério para a aplicação das disposições contidas 
na Resolução do Conselho Monetário Nacional 
nº 3.545, de 29 de fevereiro de 2008? Solicito o 
envio de cópia de normas internas eventualmente 
adotadas pelas instituições.

2. Quais os procedimentos adotados para verificar a 
validade do Certificado do Cadastro de Imóveis 
Rurais, principalmente nos municípios a que se 
refere o art. 2º do Decreto 6.321, de 21 de de-
zembro de 2007?

3. Quais as instituições financeiras de crédito vincula-
das a esse Ministério adotaram as disposições 
previstas na Resolução supra-citada a partir de 
1 de maio de 2008, de forma facultativa?

4. Qual o valor total e número de operações de crédito 
rural concedidas pelas instituições financeiras de 
crédito vinculadas a esse Ministério nos seguintes 
períodos (excetuando-se as concedidas a bene-
ficiários enquadrados no Pronaf ou a produtores 
rurais que disponham, a qualquer título, de área 
não superior a 4 (quatro) módulos fiscais):

a) de 1º de janeiro a 30 de abril de 2007 
e no período de 1º de janeiro a 30 de abril de 
2008;

b) de 1º de maio a 30 de junho de 2007 e no 
período de 1º de maio a 30 de junho de 2008;

c) de 1º de julho a 15 de agosto de 2007 
e no período de 1º de julho a 15 de agosto 
de 2008.

5. Qual os valores totais e o número de operações re-
feridas no item 4 concedidas com base no inciso 
IV, alínea a), item 12 do capítulo 2-1 do Manual 
de Crédito Rural? (informar valores e número de 
operações por período)

6. Qual o valor total e número de operações de crédi-
to rural concedidas pelas instituições financeiras 
de crédito vinculadas a esse Ministério a benefi-
ciários enquadrados no Pronaf ou a produtores 
rurais que disponham, a qualquer título, de área 
não superior a 4 (quatro) módulos fiscais nos 
períodos referidos no item 4?

Justificação

O Conselho Monetário Nacional aprovou, em 29 
de fevereiro, a Resolução nº 3.545 que altera o Manual 

de Crédito Rural, capítulo 2-1 para estabelecer exigên-
cia de documentação comprobatória de regularidade 
ambiental e outras condicionantes, para fins de finan-
ciamento agropecuário no Bioma Amazônia.

A Resolução aprovada pelo CMN teve como objeti-
vo induzir e apoiar o processo de regularização fundiária 
e ambiental das propriedades rurais situadas no bioma 
amazônico, contribuindo para a sustentabilidade da ati-
vidade agropecuária nesse bioma. Sendo assim, para 
que se possa avaliar a efetividade dessa medida, é im-
portante conhecer as informações acima solicitadas.

Sala das Sessões, 03 de setembro de 2008. – 
Senadora Marina Silva.

(À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 1.067, DE 2008

Nos termos do disposto no § 2º do art. 50 da 
Constituição Federal, bem como nos dispositivos re-
gimentais aplicáveis à espécie, solicito que seja o 
presente requerimento encaminhado ao Excelentís-
simo Sr. Ministro da Previdência Social para que, no 
estrito prazo constitucional, esclareça, com base nos 
institutos legais, a proposta submetida ao Conselho 
Gestor da Previdência Complementar que possibilita 
a participação da empresa patrocinadora dos pianos 
de previdência na devolução de recursos, em caso de 
superavit.

Justificação

Foi submetida ao Conselho Gestor da Previdência 
Complementar a proposta que possibilita a participação 
da empresa patrocinadora dos planos de previdência 
na devolução de recursos, em caso de superavit.

Diferentemente de uma empresa privada, os fun-
dos de pensão não são constituídos com o propósito de 
dar lucro a seus associados. A devolução de recursos, 
oriundos de superavit da gestão financeira da entida-
de, não pode ser confundida com lucro.

O § 3º do art. 20 da Lei Complementar nº 109 
de 2001 determina que “se a revisão do plano de be-
nefícios implicar redução de contribuições, deverá ser 
levada em consideração a proporção existente entre as 
contribuições dos patrocinadores e dos participantes, 
inclusive dos assistidos.”

Portanto, pairam dúvidas a respeito da possibilida-
de de se autorizar a reversão da contribuição patronal 
para a empresa patrocinadora em caso de superávit, 
razão que justifica a remessa das informações solici-
tadas neste requerimento.

Sala de sessões, em 3 de setembro de 2008. – 
Senador Alvaro Dias.

(À Mesa para decisão.)
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Os requerimentos de informação que acabam de ser 
lidos serão encaminhados à Mesa para decisão. 

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.068, DE 2008

Requer Voto de Aplauso ao Instituto 
Nacional de Altos Estudos, pela realização, 
nos dias 3, 4 e 5 de setembro de 2008, do III 
Fórum Especial, com o tema Necessidade 
de Fortalecimento das Instituições Políti-
cas do Brasil.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, voto de aplauso ao Instituto Nacional 
de Altos Estudos, pela realização, no Rio de Janeiro, 
no mês de setembro de 2008, do III Fórum Especial, 
versando, este ano, sobre o tema “Necessidade de 
Fortalecimento das Instituições Políticas do Brasil”.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do Presidente do Fórum, Dr. 
João Paulo dos Reis Velloso.

Justificação

O Fórum Especial, iniciativa do Instituto de Altos 
Estudos-INAE, é oportuno, mormente na atual fase vivi-
da pelo País, em que se propugna por uma reforma da 
legislação que rege as instituições políticas do País.

Pelo significado da iniciativa, requeiro este Voto 
de Aplauso do Senado da República, em homenagem 
ao INAI e aos participantes do Fórum.

Sala das Sessões, 3 de setembro de 2008. – 
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

REQUERIMENTO Nº 1.069, DE  2008

Requer Voto de Aplauso ao jornalista 
Marcondes Sampaio, pelo lançamento de 
seu livro “Assim Caminha a Humanida-
de”, em Brasília, no dia 2 de setembro de 
2008.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, voto de aplauso ao jornalista Mar-
condes Sampaio pelo lançamento de seu livro “Assim 
Caminha a Humanidade”, em Brasília, no dia 2 de se-
tembro de 2008.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do autor.

Justificação

Jornalista, natural do Ceará, Marcondes Sampaio 
já é praticamente brasiliense, cidade em que vive e tra-
balha desde os primeiros anos da nova Capital. Ele foi, 
por muito tempo, repórter de política do jornal Folha de 
S.Paulo e, como servidor da Câmara dos Deputados, 
contribuiu com sua experiência para a modernização 
do Jornal da Câmara. Dessa longa vivência com os 
acontecimentos da vida brasileira, e não apenas com 
os políticos, o jornalista reuniu em bem editorado livro, 
reflexões sobre a atualidade do País, vista sob ângulo 
de saudável crítica, e também com alguma ironia, bem 
aceita pelos que já conheceram o texto ora lançado. A 
começar pelo título “Assim caminha a mediocridade”, 
numa quase e premeditada similitude com o conhecido 
jargão Assim caminha a Humanidade.

Conheço Marcondes desde os tempos em que 
fui Deputado Federal, pelo que, no momento em que 
ele oferece à cultura do País um correto texto literá-
rio, proponho ao Senado da República este Voto de 
Aplauso.

Sala das Sessões, 3 de setembro de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À Comissão de Constitução, Justiça e 
Cidadania.)

REQUERIMENTO Nº 1.070, DE 2008

Requer Voto de Aplauso ao Desembar-
gador Arnaldo Carpinteiro Peres, do Tribunal 
de Justiça do Amazonas, pela iniciativa de 
rever penas de réus presos na tentativa de 
combater a superlotação de presídios.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, voto de aplauso ao Desembargador 
Arnaldo Carpinteiro Peres, membro da Comissão de 
Ações Penais do Tribunal de Justiça do Amazonas, pela 
iniciativa de rever penas de réus presos na tentativa 
de combater a superlotação de presídios.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do homenageado, bem como 
da Direção do Tribunal de Justiça do Amazonas.

Justificação

A iniciativa do desembargador Arnaldo Carpin-
teiro Peres merece aplauso. O sistema carcerário de 
Manaus possui mais de 2.500 presos que, devido à 
superlotação dos presídios, enfrentam situações cons-
trangedoras como condições precárias de higiene, 
ausência de trabalhos profissionais e falta de água 
para beber.
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Carpinteiro Peres garantiu que a Comissão se 
incumbirá de analisar os casos individualmente, pro-
pondo, por exemplo, penas alternativas e progressão 
de penas, com o objetivo de esvaziar os presídios e 
reverter esse quadro de superlotação, que em nada 
contribui para a regeneração das pessoas que se en-
contram nesses presídios.

Enfim, o Desembargador presidirá um grupo 
composto de membros da OAB/AM, Ministério Público, 
secretaria de Justiça e Cidadania e Defensoria Públi-
ca, que terá a missão de rever a situação de detentos 
que, nos presídios de Manaus, estão aptos a ganhar 
liberdade, relaxamento de prisão ou revisão das penas, 
mas que continuam presos.

A atitude deveria ser um exemplo a ser seguido 
pelo País.

Sala das Sessões, 3 de setembro de 2008. – 
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Os requerimentos que acabam de ser lidos serão 
encaminhados à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.

Concedo a palavra ao Senador Renato Casa-
grande. V. Exª dispõe de 20 minutos para o seu pro-
nunciamento. 

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Muito obrigado.

Sr. Presidente, senhoras e senhores que nos 
acompanham pela TV Senado, hoje quero tratar de 
alguns assuntos importantes para serem debatidos 
nesta tarde. 

Sr. Presidente, o primeiro deles tem a ver com 
a visita feita pelo Presidente Lula ao meu Estado, o 
Espírito Santo. 

Neste momento, faço um balanço extremamente 
positivo da visita do Presidente Lula, acompanhado por 
Ministros e autoridades, ao Estado do Espírito Santo, 
ontem, terça-feira, para a solenidade de coleta simbó-
lica, que deu início à extração do petróleo na camada 
pré-sal, no litoral brasileiro.

Como as Srªs e os Srs. Senadores puderam acom-
panhar pela Imprensa Nacional, o poço de onde se ex-
traiu o petróleo pré-sal foi furado no Campo de Jubarte, 
que pertence à Bacia de Campos, apesar de ficar no 
Estado do Espírito Santo, está a 70 (setenta) quilôme-
tros do litoral sul do Estado do Espírito Santo.

Um outro dado importante é que a Petrobras já 
produzia no Campo de Jubarte 35 mil barris diários 
na camada pós-sal, uma camada mais superficial, e 

que a perspectiva de extração, agora na camada pré-
sal, ainda em caráter experimental, será de mais de 
18 mil barris/dia. E, diga-se de passagem, petróleo da 
melhor qualidade, óleo leve, com boa qualidade, com 
mais facilidade de refino. 

Outra informação que julgo ser importante, é que 
o Campo de Jubarte, além de fornecer o petróleo pré-
sal, servirá ainda como uma espécie de laboratório para 
extração do óleo, que ocorrerá em toda a fronteira do 
pré-sal, que vai do Espírito Santo a Santa Catarina, 
numa extensão aproximada de 800 quilômetros. No 
Campo de Jubarte, o poço tem 4.600 metros de pro-
fundidade, e uma camada de sal de 250 metros. 

No campo de Tupi, no litoral santista, por exem-
plo, as medidas são muito maiores. O poço fica de 
seis a sete mil metros de profundidade, sob uma ca-
mada de sal de dois mil metros, portanto, de mais di-
fícil acesso. 

Foi num ambiente de muita descontração, de 
alegria e bom humor, como não poderia deixar de ser, 
pelo momento que o Brasil vive na área da atividade 
vinculada ao petróleo e ao gás, que o Presidente Lula 
reafirmou a sua determinação de destinar parte dos 
recursos que virão da venda do petróleo para a edu-
cação e para o combate à pobreza. 

É, sem dúvida, uma iniciativa importante para que 
a educação do Brasil – defendo que sejam as educa-
ções básica e a profissionalizante – atinja níveis de 
excelência, que nos coloquem em igualdade com os 
países mais desenvolvidos. 

Ficou patente ainda na fala do Presidente a dis-
posição de não se transformar num exportador do 
produto, quando poderia agregar valor a ele, gerando 
mais emprego e renda. O Brasil não pode ser apenas 
um exportador quando tiver óleo em quantidade para 
ser exportado. Hoje exportamos muito pouco, porque 
consumimos boa parte. Exportamos um pouco, por-
que temos de importar alguns derivados de petróleo, 
mas é fundamental que o Brasil não seja um expor-
tador de óleo cru, devemos tomar as medidas impor-
tantes para a instalação de mais quatro refinarias no 
Brasil – elas já estão sendo planejadas para serem 
implementadas, especialmente na Região Nordeste 
do País. Então, concordamos com essa política anun-
ciada pelo Governo. 

O Presidente Lula está certo, porque a fala de 
Sua Excelência reflete a minha posição, reflete a posi-
ção do Governador Paulo Hartung e a da maioria dos 
capixabas, que trabalham para que o nosso Estado 
não se torne apenas exportador do petróleo in natura 
e exportador do gás natural. 

Países do Oriente Médio trabalharam até recen-
temente, agora começam a mudar, numa política de 
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exportação do óleo. Acabaram consolidando algumas 
pessoas e empresas muito ricas e deixando muita 
gente na miséria. A Venezuela, nossa vizinha, tam-
bém trabalha nessa direção. Isso não agrega riqueza, 
não consolida uma atividade que distribua renda, que 
proporcione emprego e gere renda numa determina-
da região. 

O Espírito Santo não quer ser somente um ex-
portador de petróleo. Hoje, o Estado é o 2º produtor 
de petróleo, é o 1º produtor de gás natural, mas não 
queremos ser apenas exportador de petróleo, nem 
apenas ser um exportador de gás natural. 

O Brasil reúne todas as condições de refinar o 
petróleo aqui mesmo e faturar mais com os seus de-
rivados. E é nessa direção que estamos trabalhando. 
Na determinação da bancada capixaba e do Governo 
do Estado de levar, por exemplo, para o nosso Esta-
do, o Estado do Espírito Santo, uma fábrica de ferti-
lizantes.

Hoje nós vivemos uma crise na área da agricultu-
ra pela elevação dos preços de fertilizantes. O Estado 
produz o gás, não que o Brasil tenha gás em quan-
tidade necessária para atender as suas atividades, 
mas nós temos a produção de gás e o Brasil tem que 
produzir fertilizantes. E nós dependemos do gás para 
a produção de alguns tipos de fertilizante.

Então, nós estamos reivindicando, e já há um 
compromisso da Petrobras, para que nós possamos 
ter no Espírito Santo uma fábrica de fertilizantes. E 
agora todos nós, bancadas, Governo do Estado, es-
tamos cobrando e pedindo que esse protocolo seja 
efetivamente cumprido.

Também queremos ver no Estado do Espírito 
Santo um terminal de gás natural liquefeito, um GNL, 
porque isso ajuda a agregar valor e a gerar emprego 
no Estado do Espírito Santo e atende ao Brasil.

O Brasil já vai construir um terminal de gás lique-
feito no Ceará, vai construir um terminal de gás lique-
feito no Rio de Janeiro e nós temos a passagem do 
gasoduto pelo Estado do Espírito Santo, hoje ligando 
ao Nordeste e já ligado ao Sudeste, já ligado ao Rio de 
Janeiro. O gás produzido no Estado do Espírito Santo 
já faz movimentar termoelétricas que geram energia no 
norte do Estado do Rio de Janeiro. Então, nós estamos 
reivindicando que no Espírito Santo seja instalado um 
terminal de gás liquefeito. E naturalmente o Brasil já pla-
neja ter quatro novas refinarias e o consumo do Brasil 
vai aumentar. A demanda por exportação de produtos 
derivados do petróleo também vai aumentar.

A produção do petróleo no Brasil também vai au-
mentar. Se o Brasil não quer exportar óleo cru, com o 
que concordamos e o Estado do Espírito Santo tam-
bém concorda, naturalmente nós vamos ter essas 

quatro refinarias e poderemos ter outra refinaria. Cabe 
naturalmente, no Espírito Santo, pela sua capacidade 
de produção de petróleo, uma unidade de refino de 
petróleo.

São esses tipos de atividades econômicas que 
podem agregar ao nosso Estado desenvolvimento e 
não só uma política de exportação desse produto in 
natura.

Posso assegurar que, dependendo da quantidade 
de termelétricas a serem erguidas no País, será neces-
sária a construção de mais um terminal de gás natural 
liquefeito. Como Estado produtor, o Espírito Santo rei-
vindica, portanto, a implantação desse terminal.

É consenso na bancada capixaba, ainda que o 
fato de Jubarte vir a ser um poço escola, poço escola 
por quê? Porque é o primeiro poço a explorar o petróleo 
do pré-sal. Ali nós vamos ter todo o estudo, todas as 
dificuldades enfrentadas, como enfrentar as dificulda-
des da exploração desse petróleo do pré-sal. O poço 
de Jubarte vai ser um poço escola. Ali os técnicos, 
cientistas, profissionais da Petrobras e de outras em-
presas estarão sendo qualificados para que possam 
explorar o petróleo em outros campos também onde 
tenha o petróleo nessa camada do pré-sal. 

A Petrobras poderia levar para o Estado do Espí-
rito Santo uma extensão do seu Centro de Pesquisas. 
O Cenpes é um dos maiores centros de pesquisa do 
mundo e trabalha nessa área de energia e de petróleo. 
Muito nos engrandeceria contar, em território capixa-
ba, com uma de suas unidades-piloto e laboratório. Já 
existe uma parceria com a Universidade Federal do 
Espírito Santo, mas nós queremos que lá tenha uma 
extensão, um campus avançado do centro de pesqui-
sa da Petrobras.

Como se vê, o Espírito Santo, o maior fornece-
dor de gás natural do País e a segunda reserva iden-
tificada de petróleo, está em harmonia com a política 
de Governo do Presidente Lula, de exploração do pe-
tróleo na camada de pré-sal. Por isso, foi muito feliz o 
Governador Paulo Hartung quando disse que, como 
Estado produtor, o Espiríto Santo está preparado para 
dividir com as demais regiões deste País a riqueza 
que deve ser fator de prosperidade do conjunto do 
povo brasileiro.

Hoje temos produção de petróleo a 70, 80 quilô-
metros, daqui a pouco, quase 300 quilômetros da costa 
brasileira, do litoral brasileiro. E essa riqueza aumen-
tando, como tem aumentado no nosso País, um ativo 
que o povo brasileiro tem, essa riqueza tem que pro-
mover o desenvolvimento de todo o nosso País. Natu-
ralmente, não deixando de atender às expectativas dos 
municípios, Estados produtores, mas a riqueza deve 
ter a capacidade e características de atender à possi-
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bilidade de outras regiões brasileiras também terem a 
condição de estarem prosperando com a riqueza do 
petróleo. Essa é uma posição do Governador Paulo 
Hartung, que é Governador de um Estado produtor, do 
Estado do Espírito Santo, que é o segundo produtor 
de petróleo, o primeiro de gás natural.

Pois não, Senador.
O Sr. Adelmir Santana (DEM – DF) – Senador 

Casagrande, eu vinha ouvindo o discurso de V. Exª e 
quero parabenizá-lo pela colocação que faz, natural-
mente com louvor ao desenvolvimento do seu Estado 
e às perspectivas futuras. Mas o que me chamou a 
atenção no discurso que vinha ouvindo foi o fato de V. 
Exª fazer referência à necessidade da formação pro-
fissional. Eu tenho me batido muito aqui sobre essa 
questão. Acho que o País passa por um momento em 
que a formação profissional tem que ser batida com 
muita freqüência. E o Governo anuncia, apesar de cem 
anos depois do lançamento do primeiro curso de for-
mação profissional pelo Governo Federal, ainda de ar-
tífice, em 1909, provavelmente cinqüenta ou cinqüenta 
e poucas escolas técnicas federais no País inteiro. E 
o Governo anuncia para até 2010 a provável criação 
de aproximadamente quatrocentas escolas técnicas 
no Brasil. Isso nos enche de esperança e de orgulho, 
porque nós sabemos que há sessenta anos as confe-
derações patronais, já naquela época, vislumbrando 
o crescimento do País na área do comércio, na área 
da indústria e da agricultura, criaram os serviços so-
ciais autônomos na área da formação profissional – na 
área do comércio, Senac; na área da indústria, Senai; 
posteriormente, o Senar, na agricultura e Senat, nos 
transportes. Esses chamados componentes do Sistema 
S deram, e têm dado, uma contribuição sobremaneira 
específica nas suas respectivas áreas. Mas isso não 
preenche a lacuna dessa formação profissional. E eu 
vejo no pronunciamento de V. Exª mostrando exata-
mente esta deficiência. É necessário que tenhamos 
essa preocupação para ocupar espaços na área da 
atividade média, dos cursos médios e que os cursos 
médios sejam feitos, como no passado, nas escolas 
técnicas concomitantemente com a formação profis-
sional. Todos esses jovens que tiverem essa oportuni-
dade de fazerem esses cursos nas escolas técnicas, 
que se avizinham e que são anunciadas, certamente 
terão maiores possibilidades de disputa no mercado 
formal, no mercado de emprego, e darão uma grande 
contribuição às necessidades que o País tem nesse 
instante. Quando anunciado esse plano de desenvol-
vimento do seu Estado, que vemos ser um Estado pro-
missor e que tem lá a presença marcante, por exemplo, 
do Senac e do Senai, mas isso não é o suficiente, é 
importante que o Governo tenha essa preocupação na 

criação de escolas técnicas federais, em cidades-pólos, 
em capitais, em cidades de desenvolvimento. Portanto, 
associo-me ao seu pronunciamento, parabenizando-o 
pela colocação que faz nesta tarde.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Obrigado, Senador Adelmir, e reforço, natural-
mente, as palavras de V. Exª com relação ao ensino 
profissionalizante que, de fato, tinha mencionado no 
meu pronunciamento e o trabalho que o Governo Fe-
deral vem fazendo. Só no Estado do Espírito Santo 
foram dez novas unidades dos Cefets nesses dois 
períodos do Governo do Presidente Lula. Isso, para 
nós, é fundamental para o desenvolvimento do nosso 
Estado. E também destaco o trabalho do Senac, do 
Sesc, do Senai, que são instituições importantes na 
formação profissional.

Por tudo o que foi dito e noticiado é grande a 
nossa expectativa, a expectativa desta Casa, em torno 
do relatório que será levado, este mês, ao Presidente 
Lula pela comissão interministerial que foi criada para 
estudar alternativas de mudar o marco regulatório do 
petróleo a partir da novidade do pré-sal.

É fato que a Lei do Petróleo reflete realidade dis-
tinta da época em que foi aprovada nesta Casa, há 11 
anos. Um tempo de abertura das economias, mas em 
que a política mundial do preço do petróleo era dife-
rente da que é praticada hoje.

Tempo dos contratos de risco e das incertezas 
se um poço perfurado jorraria ou não petróleo. Hoje é 
diferente. Sabemos que o petróleo que sairá do pré-
sal tem produtividade cem por cento assegurada, em 
que pese o fator exploratório dispendioso.

Portanto, as decisões que o Governo tomará 
a partir do trabalho da comissão e que o Congresso 
Nacional analisará ao seu tempo serão determinan-
tes para confirmarmos ou não a máxima de que os 
recursos da produção do petróleo do pré-sal são do 
povo brasileiro.

Além do mais, o petróleo é um combustível fóssil, 
não renovável, naturalmente poluente, que agride o 
meio ambiente, que altera o meio ambiente. A comis-
são e o Legislativo precisam ter consciência de que a 
sua extração e utilização representam danos ao meio 
ambiente. Por isso, é justo que o Governo destine parte 
dos recursos que advirão do petróleo para pesquisa e 
desenvolvimento de energias limpas, além de fortale-
cer o sistema nacional de meio ambiente.

Só assim, estaremos beneficiando o povo brasi-
leiro com os recursos que o País ganhará com a pro-
dução do petróleo, mas pensando também nos frutos 
que poderão colher as futuras gerações.

Sr. Presidente, Senador Adelmir Santana, Srªs e 
Srs. Senadores, senhoras e senhores, faço o registro 
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formal da visita do Presidente Lula ao Estado do Es-
pírito Santo neste pronunciamento. A data de ontem 
foi histórica. Não podemos transformar o Brasil em um 
país que não aproveite de forma democrática os recur-
sos advindos do petróleo; do contrário, haverá pessoas 
muito ricas e muitas outras com muita necessidade.

Sr. Presidente, dou por encerrada esta parte do 
meu pronunciamento, mas já o encerro, se V. Exª me 
conceder mais dois minutos.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – Está assegurada a palavra a V. Exª.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Muito obrigado.

O Presidente se referiu a um problema grave 
do meu Estado. Quem conhece o Estado do Espírito 
Santo sabe da dinâmica do nosso Estado, da pujan-
ça econômica e dos investimentos lá realizados. Mas 
existe um aeroporto que não está em harmonia com 
esse desenvolvimento, que mais parece uma rodovi-
ária do interior do que um aeroporto. Já tentamos por 
diversas vezes fazer esses investimentos. O Governo 
os definiu, mas o Tribunal de Contas da União, depois 
de iniciada a obra, constatou diversas suspeitas de ir-
regularidades. A obra foi paralisada, por determinação 
do TCU e do Governo. Estamos ansiosos e trabalhando 
muito, em contato com a Infraero e com o Ministério 
da Defesa, para que o Governo viabilize caminhos a 
fim de que a obra seja retomada ou seja feita nova li-
citação ou acordo com relação a esse contrato. Mas 
é fundamental que o Estado tenha um aeroporto que 
seja digno das pessoas que nos visitam e dos capixa-
bas que precisam utilizá-lo.

Temos muito que agradecer ao Governo Fede-
ral em diversas áreas, mas nas áreas aeroportuária 
e portuária, temos necessidades que mobilizarão a 
Bancada e as Lideranças do Estado a fim de que haja 
investimentos o mais rápido possível. 

Agradeço também – repito – a inclusão da BR-
262, que liga o Espírito Santo a Minas Gerais e ao cen-
tro do Brasil, a duplicação dessa rodovia até a divisa 
do Estado do Espírito Santo, uma rodovia importante 
para o nosso Estado. Agradeço a inclusão da BR-262 
no Programa de Aceleração de Crescimento por sua 
importância turística e em outras atividades econômi-
cas, já que liga o litoral – o Espírito Santo – ao centro 
do País – Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso e Mato 
Grosso do Sul – e por ser uma grande via de desen-
volvimento. Foi um pedido que fizemos ao Presidente 
da República, à Ministra Dilma Rousseff e ao Ministro 
dos Transportes. 

E encerro fazendo o registro da crise que viven-
ciamos nos últimos dias, com relação às escutas clan-
destinas, à espionagem feita sem autorização judicial 

por pessoas que a revista Veja, que fez a denúncia, 
diz que são da Abin. E agora há outras suspeições, 
envolvendo instituições ou membros de instituições que 
possam ter participado dessas escutas clandestinas. 
Tenho dito que esse é um caso que tem que ser tratado 
de forma exemplar. A ordem institucional é fundamental 
para o fortalecimento da democracia. Se não houver 
respeito às instituições e aos instrumentos legais, não 
teremos condições de ser respeitados no mundo e nem 
pelo povo brasileiro como uma democracia consoli-
dada e forte. Nossa democracia é jovem, mas já tem 
um tempo, e temos que avançar no aperfeiçoamento 
institucional. Esse caso, portanto, tem que ser tratado 
de forma exemplar.

Eu gostei da decisão do Governo de afastar os 
diretores da Abin. Nada contra os diretores da Abin. 
Pode ser que eles não tenham nenhuma participação 
– como acredito que não –, mas o Governo precisava 
dar uma resposta à sociedade brasileira, ao Presidente 
do Supremo Tribunal Federal, ao Senado da República, 
uma resposta política. E essa resposta foi dada com o 
afastamento dos diretores.

O processo de investigação tem que ser, de fato, 
ágil. Se possível, com toda prioridade, porque esse 
comportamento e essa prática não nos fortalecem, 
mas nos enfraquecem, expõem algumas pessoas que 
trabalham em instituições importantes, pessoas que 
se apresentam com a alma, com o espírito da época 
do autoritarismo, de um governo ditatorial. Ainda exis-
tem algumas pessoas com esse espírito, e devem ser 
rechaçadas, repudiadas, rejeitadas por nós.

A meu ver, as decisões apresentadas até agora 
foram corretas. O Congresso Nacional precisa acom-
panhar o fato de perto para que não haja repetição. 
Vamos votar, na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, proposta que regulamenta de forma mais 
detalhada as escutas telefônicas, o uso da comunica-
ção para investigação no País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Renato Casa-
grande, o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presiente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Adelmir Santana.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – DF) 
– Agradeço a V. Exª pelo pronunciamento desta tarde.

Concedo a palavra ao ilustre Senador Paulo Du-
que.

Enquanto o Senador Paulo Duque se dirige à tri-
buna, registro a presença da Drª Márcia Dantas, can-
didata a Prefeita de Conceição do Lago-Açu, no nosso 
querido Maranhão, que se faz acompanhar pelo marido, 
ex-prefeito daquele Município, Pedro Filho.
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Com a palavra o Senador Paulo Duque, ilustre 
representante do Estado do Rio de Janeiro.

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador pelo Distrito Federal, sou da antiga ca-
pital e V. Exª é representante de Brasília, que começou 
a ter sua história política não da construção para cá, 
mas sim, eu diria, da posse do Presidente no Palácio 
Guanabara ou ao prestar juramento, seguramente, no 
Palácio Tiradentes.

Sr. Presidente, hoje é dia 3 de setembro. Daqui 
a pouco será 7 de setembro. Mas, meu caro Sena-
dor Adelmir Santana, no dia 7 de setembro de 1961, 
lembra-se V. Exª de quem prestou juramento perante 
o Congresso Nacional? João Goulart. E por que isso? 
Por que ele prestou o juramento, comprometeu-se?

Tudo se passou no mês de agosto daquele ano. 
Imagine que, no dia 25 de agosto de 1961, houve um 
fato que provocou grande repercussão, grande confu-
são, grande turbulência, grande surpresa no Brasil. É 
que nesse dia, em que se comemora o Dia do Solda-
do, o nosso Presidente Jânio Quadros, em quem eu 
votei – não sei se V. Exª naquela época já tinha idade 
para votar; mas eu votei em Jânio –, renunciou à Pre-
sidência da República: 25 de agosto de 1961.

De repente, o País entrou numa verdadeira cri-
se, numa tumultuada crise política de que não se tem 
memória de outra parecida, por um motivo muito sim-
ples: o Vice-Presidente, que deveria substituí-lo, não se 
encontrava no Brasil; estava ele na China, em missão 
do Governo. É muito longe, Sr. Presidente; é do outro 
lado do mundo. Realizou-se há pouco uma Olimpíada 
naquele país.

De repente, o Presidente Jânio chama seu Minis-
tro da Justiça, Pedroso Horta, e manda que entregue 
aqui – foi recebido aqui pelo Senador Auro de Moura 
Andrade, representante de São Paulo – uma carta, com 
três linhas e nove palavras, renunciando à Presidência 
da República. E agora? Agora, só havia uma solução: 
já que o Vice está na China, vamos chamar o substituto 
natural, que é o Presidente, não do Senado, mas o da 
Câmara dos Deputados. E assim foi feito.

O Deputado paulista Ranieri Mazzilli foi convo-
cado para aquela árdua tarefa, aquela árdua missão, 
e procede-se à troca de comunicações daqui para o 
outro lado do mundo, daqui para Cingapura, onde o 
Vice se encontrava no momento da renúncia.

E toma conta de todos aquela perplexidade, aque-
la desolação, porque Jânio Quadros havia sido eleito 
com milhões e milhões de votos que asseguravam a 
esperança de milhões e milhões de brasileiros.

Mas o que fazer se as Forças Armadas, desde 
logo, também começaram a se manifestar contra a que 

o País fosse governado por aquele Vice-Presidente, no 
momento, ausente?

Mas os políticos, o Congresso, a Câmara dos 
Deputados, a classe política – isto é reconhecido hoje 
– prestaram um excelente, um grande, um patriótico 
serviço ao País, impedindo, pelas providências que to-
maram, que o País mergulhasse na guerra civil, que o 
País entrasse em uma conflagração que, embora não 
soubéssemos como iria terminar, sabíamos como iria 
começar. Essa é que é a verdade.

E o povo, perplexo; as classes mais diferencia-
das, perplexas para o encontro de uma solução, que 
foi encontrada pelos políticos e pelo patriotismo tam-
bém dos militares.

As Forças Armadas não queriam permitir que a 
solução legal fosse tomada, isto é, que o Vice-Presiden-
te retornasse ao País, entrasse no País. Mas a classe 
política queria cumprir a Constituição. Assim, teve iní-
cio uma série de conversas entre os comandantes do 
Exército, da Marinha e da Aeronáutica e o Presidente 
da Câmara dos Deputados, que já fora empossado na 
Presidência da República, o Sr. Ranieri Mazzilli.

Mazzilli, um paulista, era homem experimentado, 
já havia ocupado a Presidência várias vezes. Jango, 
por sua vez, tinha um passado, fora Vice-Presidente 
da República duas vezes, cabia-lhe presidir o Sena-
do, de acordo com a Constituição da época, o que 
raramente fez.

Quando se aproximava aquele 7 de setembro – e 
a grande maioria das pessoas presentes neste plená-
rio talvez ainda não estivesse aqui no País ainda, por 
qualquer motivo, ou no Distrito Federal ou no Rio de 
Janeiro, capital à época –, esperava-se realmente, com 
grande temor, que houvesse uma guerra civil no País. 
Esse era o grande temor de todo mundo: dos milita-
res, dos deputados, dos políticos, dos estudantes, do 
povo, do operariado; enfim, de todos. Significaria uma 
divisão do País, o estraçalhamento do Brasil, sempre 
unido até então no seu grande território. E os políticos 
agiram, e os militares entenderam.

Os três ministros militares, que eram o General 
Odílio Denyz, o Almirante Sílvio Heck e o Brigadeiro 
Grün Moss estavam com a solução nas mãos, que-
rendo ajudar os políticos, e estes apresentando as 
fórmulas políticas claras de que a Constituição teria 
de ser mantida, não poderia ser violada.

Àquela altura, o Governador do Rio Grande do 
Sul, Leonel Brizola, começou a se articular, para mos-
trar que o negócio não era bem assim, que não era 
tão fácil assim ferir a Constituição. Não era fácil! E 
armou a chamada Cadeia da Legalidade, comanda-
da pela rádio Guaíba, de Porto Alegre. Fortaleceu a 
polícia, a famosa Brigada do Rio Grande do Sul; e, 
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na mesma hora, manteve um contato com um grande 
general que comandava o 4º Exército, o General Ma-
chado Lopes, que, desde logo, se posicionou a favor 
da Constituição.

Então, o panorama no Rio Grande do Sul era 
esse. O panorama no Rio era outro. Que fez, então, o 
General Denys, Ministro da Guerra? Reuniu os mili-
tares com postos de comando lá no Rio, os generais 
mais responsáveis, como o General Segadas Viana, 
o General Eurico Dutra, generais que não estão mais 
por aqui, mas que tinham uma influência muito grande 
nas Forças Armadas, e chegaram a uma conclusão 
interessantíssima, porque coincidia com o ponto de 
vista dos políticos que comandavam a Nação: que a 
Constituição teria de ser respeitada; que encontrassem 
os políticos uma fórmula. Exigiam dos políticos uma 
fórmula, mas que a Constituição teria de ser respeita-
da e o Vice-Presidente tinha de assumir.

E que solução foi essa, Sr. Presidente, Senador 
Adelmir Santana? Mudar o regime, estabelecer um 
sistema político de governo que não tinha nada a ver 
com as nossas tradições, implantar o parlamentaris-
mo, o que aconteceu.

Durante 12 dias de crise permanente, o Presidente 
da República se dirigia ao Brasil: já estava em Paris, 
onde passou três dias; depois embarca para Nova York, 
de onde vai direto para Buenos Aires, cidade em que 
fica meio que confinado num hotel; passa três horas 
naquele aeroporto. Arturo Frondizi era o Presidente da 
Argentina à época. Por fim, consegue sair da Argenti-
na, aproximando-se do País aos poucos; consegue ser 
transportado para o Uruguai, especificamente para a 
capital, Montevidéu; e, de lá até Porto Alegre, foi um 
pulo só. Consegue, então, entrar no Brasil.

Enquanto isso, os políticos conversam com os 
generais, apresentam a fórmula do parlamentarismo, 
que exigia a alteração da Constituição, dentro daque-
le trâmite que V. Exª conhece bem. Então, foi aprova-
da uma emenda à Constituição, implantando no País 
o parlamentarismo. Isso em fins de agosto, início de 
setembro.

Nessa altura dos acontecimentos, o povo conti-
nua apreensivo. A força mais radical era a Aeronáutica, 
que criou até a chamada “operação mosquito”. V. Exª 
se lembra disso? Consistia em não permitir a entrada 
do Vice-Presidente no Território Nacional – e ele já es-
tava no Brasil –, da seguinte maneira: se levantasse 
vôo, ele não poderia chegar a Brasília, pois a ordem 
era abater o avião ou fazê-lo render-se.

É uma história interessante. Tudo isso se passou 
no mês de setembro de 1961. Quando passo por ali, 
pela Esplanada dos Ministérios, e vejo aqueles palan-
ques armados, aquelas barracas armadas, penso nos 

desfiles militares que vão ocorrer no dia 7 de setembro 
e me lembro de que tudo aconteceu nessa fase.

Então, o Exército, a Marinha e a Aeronáutica re-
solvem atender as fórmulas dos políticos – devemos 
muito aos políticos daquela época, muito – e aceitam a 
sugestão, em cumprimento à Constituição. Mas consta 
até a posse.

A posse foi marcada para o dia 7 de setembro de 
1961. E a posse, meu caro Presidente, do Presiden-
te João Goulart na Presidência da República ocorreu 
aqui no Congresso. Foi o primeiro grande fato histórico 
desta cidade: a posse do Presidente João Goulart, um 
legítimo Presidente da República. Tomou posse num 
outro regime, que não era aquele que ele imaginava, 
pois ele tinha um plano, o chamado plano trienal, com 
as reformas de base que ele sonhava fazer, uma série 
de programações dele próprio.

Ocorre que era preciso assumir o Governo no 
dia certo; e ele, no dia 7 de setembro, compareceu ao 
Congresso e prestou o seu compromisso, num dis-
curso que tenho aqui comigo mas não vou ler agora. 
Peço, assim, a V. Exª que mande transcrevê-lo após 
este meu singelo pronunciamento.

Isso foi no dia 7, um domingo. No dia 8, o Presi-
dente foi para o Palácio, para a Granja do Torto. Ficou 
aquela noite na Granja do Torto, porque, no dia seguinte, 
estava acertada entre ele, o Congresso e os militares, 
a sua assunção ao governo. Ele receberia a chave da 
porta; receberia, eu diria, o comando do País.

Aqui também tenho o discurso que ele fez na 
época. Não quero lê-lo agora para não cansar V. Exªs, 
mas, um discurso bom, um discurso patriota, um dis-
curso de quem é um político com “P” maiúsculo, dis-
curso de estadista. São, então, dois os discursos cuja 
transcrição peço a V. Exª. Um foi pronunciado no dia 7 
de setembro. Não houve desfile naquele dia. O outro, 
pronunciado no dia seguinte ao assumir o governo no 
palácio presidencial.

Achei de bom alvitre, Sr. Presidente, hoje não 
discutir os programas que, embora só tenham resul-
tado daqui a 50 ou 100 anos, estão na ordem do dia – 
petróleo, pré-sal. E sabe por quê? Sou de um Estado 
que, ao que parece, descobriu o petróleo mesmo: o Rio 
de Janeiro. O meu Estado é responsável por 85% da 
produção do petróleo hoje no País. Está lá a sede da 
Petrobras, que não virá para Brasília nunca; os benefí-
cios da Petrobras irão sempre para o Brasil inteiro.

Peço, então, a V. Exª que faça transcrever ao fi-
nal deste pronunciamento o discurso que foi feito em 8 
de setembro de 1961, mas que conseguiu preservar a 
unidade do País, conseguiu evitar a conflagração entre 
os irmãos, o morticínio, os tiroteios, os bombardeios, e 
tudo graças ao Congresso e graças aos militares. Essas 
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duas classes, que sempre sofreram críticas de todas 
as partes, já prestaram serviço excepcional ao País.

É em homenagem a eles, em homenagem ao 
povo brasileiro, em homenagem às Forças Armadas 
e em homenagem aos políticos do Brasil que hoje fiz 
essa lembrança e esse pronunciamento.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 

O SR. SENADOR PAULO DUQUE EM SEU 

PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do inciso I, § 2º, 

do art. 210 do Regimento Interno)
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O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM 
– DF) – Senador Paulo Duque, meus parabéns pelo 
pronunciamento desta tarde. V. Exª fez referência a al-
guns acontecimentos que são históricos, e a história 
não tem idade. Mesmo não tendo presenciado esses 
fatos, deles somos conhecedores. Louvo-o, portanto, 
e declaro que a sua solicitação será atendida, nos 
termos do Regimento, e a matéria referida por V. Exª 
constará dos Anais da Casa.

Passo a Presidência a V. Exª.

O Sr. Adelmir Santana deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Pau-
lo Duque.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Duque. PMDB – 
RJ) – Concedo a palavra ao Exmº Sr. Senador Adel-
mir Santana. 

V. Exª dispõe do tempo necessário ao seu pro-
nunciamento.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, senhores telespec-
tadores da TV Senado e senhores ouvintes da Rádio 
Senado, venho à tribuna para fazer dois registros.

O primeiro deles diz respeito a algo que aconteceu 
esta manhã, quando tive oportunidade de acompanhar 
o Sr. Governador José Roberto Arruda e o Secretário 
de Transportes, Deputado Alberto Fraga, a um evento 
da maior importância para o Distrito Federal: a colo-
cação em circulação de mais 32 ônibus novos e 30 
microônibus, também novos, na frota do transporte 
coletivo do Distrito Federal.

Em janeiro de 2007, quando o Governador José 
Roberto Arruda assumiu o governo, a média de idade 
dos veículos de transporte coletivo no Distrito Federal 
era de doze anos. Não é preciso dizer que eram veí-
culos velhos, estragados, em péssimas condições de 
uso. Por isso mesmo, a cidade era preenchida, nos 
transportes coletivos, pelas famosas vans ou trans-
porte pirata.

Um governo corajoso, decidido, não se preocu-
pou em tomar medidas impopulares e conseguiu, neste 
ano e pouco de funcionamento, fazer uma mudança 
radical na área de transportes coletivos, retirando todo 
o transporte pirata que circulava em Brasília.

É bom que se diga que Brasília é a única grande 
capital do País que conseguiu, até agora, solucionar 
definitivamente essa questão do transporte pirata. Em 
Brasília, não funciona mais esse transporte pirata. 
Trata-se de uma medida impopular, que criou muitas 
dificuldades, muitas ameaças, mas que condiz com um 
governo da legalidade, de medidas que são legais, em 
que a concessão de linhas é baseada em licitações.

Por tudo isso, era importante fazer o registro des-
se fato ocorrido esta manhã.

A média de anos de uso dos quase três mil veí-
culos que circulam no Distrito Federal, que, em janei-
ro de 2007, era de doze anos, com a entrada de mais 
de mil veículos novos, caiu significativamente, e hoje 
é de onze anos – era de doze anos, mas entraram mil 
ônibus, caiu significativamente a média de uso des-
ses veículos.

De acordo com o que foi revelado nesta manhã, 
essa é uma tendência de substituição que continuará. 
Já existe a previsão de 650 novos ônibus, que subs-
tituirão os mais antigos, o que significa, portanto, que 
vamos alcançar uma média de uso bem próxima do 
desejável e não manter uma frota velha, carcomida e 
cheia de defeitos.

Um destaque que chamou a atenção, Sr. Presi-
dente, é que a maioria desses ônibus que foram colo-
cados hoje em circulação são dotados de elevadores, 
escadas especiais, o que facilitará a acessibilidade uni-
versal. Isto é, às pessoas que têm alguma dificuldade 
física, está assegurado o uso do transporte coletivo, 
com poltronas estofadas, vidro fumê, programação vi-
sual, eletrônica, frontal e lateral, enfim, uma mudança 
radical nos transportes coletivos.

Ao fazer este registro, parabenizo o Sr. Governa-
dor José Roberto Arruda, do nosso partido, o Democra-
tas, e o Secretário Alberto Fraga, que dotam a cidade 
desse meio de transporte extremamente moderno e 
que melhora a qualidade de vida dos cidadãos que 
usam o transporte coletivo.

Um outro registro que queria fazer, Sr. Presidente, 
diz respeito à questão cultural em nossa cidade, à inclu-
são da sociedade nas questões culturais de Brasília. 

Em apenas 48 anos de vida – estamos próximos 
dos cinqüenta anos –, Brasília tornou-se uma usina 
cultural. Com sua característica peculiar de reunir pes-
soas que vieram do norte ao sul do Brasil, a Capital 
da República é um verdadeiro caldeirão de cultura. 
Uma mistura que, apesar de curiosa, tem sido muito 
enriquecedora.

No último sábado, presenciei uma noite memorá-
vel. Mais de 25 mil pessoas, segundo dados da Polícia 
Militar, foram à Esplanada dos Ministérios para assistir 
a um espetáculo que, até então, era quase inacessível 
ao grande público: a montagem da ópera de Mozart 
A Flauta Mágica. 

Nem a chuva que caiu no final do último ato es-
pantou o público presente. Uma demonstração clara 
de como a cultura acrescenta valor à vida das pessoas. 
É fundamental que governos e estados reconheçam 
essa importância.
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No final do mês de julho, também tive oportuni-
dade de estar presente ao festival Porão do Rock, que 
foi realizado no estacionamento do Estádio Mané Gar-
rincha, aqui em Brasília. Em dois dias, o evento reuniu 
mais de 35 mil pessoas e teve, ainda, um caráter social, 
com a cobrança de um quilo de alimento não-perecível, 
como complementação do valor do ingresso, de todas 
as pessoas que queriam participar do festival. 

Em duas noites, foram arrecadadas 150 tonela-
das de alimentos, alimentos esses que foram doados 
a um projeto chamado Mesa Brasil Sesc, um progra-
ma permanente de combate à fome e ao desperdício 
de alimentos, de caráter nacional, lançado pela Con-
federação Nacional do Comércio, pelo Sesc nacional, 
pelo nosso presidente da CNC, Antonio Oliveira San-
tos, e que atende, só aqui no Distrito Federal, mais 
de 150 instituições assistenciais por meio da doação 
de alimentos.

Nessa minha programação cultural que eu relato 
aos senhores e ao Sr. Presidente, eu também tive o 
prazer de participar, no mês de agosto, de outro gran-
de programa, um programa espetacular. Dessa vez, 
foi na Ceilândia, Sr. Presidente, uma cidade-satélite do 
Distrito Federal, onde aconteceu o Maior São João do 
Cerrado, uma festa realizada pelo Ministério da Cultura 
em parceria com o GDF e diversas instituições. 

Tenho orgulho de dizer que ajudei a viabilizar a re-
alização da festa, apresentando uma emenda individual 
ao Orçamento da União de 2008. O Maior São João do 
Cerrado reuniu cerca de 400 mil pessoas até o último 
dia do evento e tem tudo para se transformar em uma 
das mais tradicionais festas do Distrito Federal.

Ao participar de eventos tão distintos nesse curto 
espaço de tempo e ver o brilho e a alegria nos olhos do 
público, pude mais uma vez acompanhar de perto como 
a cultura, nas suas mais diversas manifestações artís-
ticas, é capaz de transformar a vida das pessoas.

Estou certo de que a preservação da diversidade 
cultura e a superação das desigualdades socioeconô-
micas são um dos maiores desafios que a sociedade 
brasileira enfrenta neste século XXI. A inclusão social 
se faz por meio da cultura, da educação e do esporte. 
Fico feliz em constatar que Brasília tem feito a lição de 
casa ao democratizar o acesso à cultura.

O investimento do Governo do Distrito Federal em 
cultura aumentou de forma significativa. Do início de 
2007 ao início de 2008, o GDF tem promovido even-
tos culturais quase diariamente no Plano Piloto e nas 
regiões administrativas, que são as nossas cidades-
satélites, incluindo música, teatro, arte, literatura, dança 
e tantas outras formas de manifestação cultural.

O aumento no investimento na área cultural mos-
tra o comprometimento do Governador José Roberto 

Arruda no que se refere ao conceito de gastar bem, 
investir no futuro e garantir um saldo positivo na cul-
tura, como fonte de cidadania. 

Em 2007, foram investidos R$32 milhões na área 
da cultura. Em 2008, até o mês de agosto, já foram in-
vestidos R$20 milhões, e a projeção da Secretaria de 
Cultura do GDF para o final do ano é de R$35 milhões 
de investimentos só na área cultural.

Felizmente, a cidade tem respirado cultura, Sr. 
Presidente. 

Eu, como Presidente do Sesc aqui no Distrito 
Federal, uma instituição reconhecida em todo o País 
por suas iniciativas de apoio e promoção da cultura, 
temos como prioridade incentivar e facilitar o acesso 
à cultura no Distrito Federal, ressaltando o caráter so-
cial dessas ações. 

Os palcos do Sesc são importantes espaços de 
criação para os artistas e agentes culturais, tanto no 
Distrito Federal quanto de outras localidades do Bra-
sil – isso ocorre em todos os Estados brasileiros – e 
até, em alguns casos, em outros países. E, assim, a 
instituição passou também a ser formadora de platéia 
e de público, e platéias de público que gostam e me-
recem ter acesso à cultura. 

Tenho orgulho em afirmar que o Sesc do Distrito 
Federal é, hoje, referência cultural na nossa cidade, 
com espaços e parcerias consolidadas, não apenas 
aqui no Plano Piloto como também em outras regiões 
administrativas como Taguatinga, Ceilândia e outras, 
com pouca ou nenhuma ação cultural.

Temos o Teatro Newton Rossi, no Sesc da Cei-
lândia, que é hoje um dos maiores exemplos do pionei-
rismo e compromisso sociocultural da instituição Sesc. 
Com capacidade para aproximadamente 500 pesso-
as, é o único grande espaço da região equipado com 
o que há de mais moderno em aparato tecnológico e 
conforto para o público.

Esse equipamento na Ceilândia aumentou a au-
to-estima daquela população e tem proporcionado a 
pessoas que, muitas vezes, nunca tiveram acesso a 
uma sala de teatro, a possibilidade de assistir a peças 
teatrais; e percebemos o afã, o desejo da informação, 
o desejo de estar focado nas questões culturais. Isso 
é o que chamamos, Sr. Presidente, do processo de 
formação de platéias, do qual temos muito orgulho. A 
Ceilândia tem proporcionado um retorno que demons-
tra claramente que estávamos certos quando levamos 
para aquela localidade a possibilidade de a população 
ter acesso a essas manifestações culturais.

Diversos shows têm sido realizados nesse es-
paço, com artistas de ponta da nossa música popular 
brasileira, como Guilherme Arantes, Paulo Moska e 
Flávio Venturini; shows que os moradores da Ceilândia 
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nunca teriam a oportunidade de ver em sua cidade, 
num ambiente tão acolhedor. 

Em agosto, será a vez da cantora Leila Pinheiro 
se apresentar; e, em setembro, os moradores de Cei-
lândia serão presenteados com a apresentação do 
cantor e compositor João Bosco.

Quem vai a esses shows paga apenas R$1 e leva 
normalmente um quilo de alimento não perecível para 
ser doado a essas instituições assistenciais a que fiz 
referência, do Projeto Mesa Brasil Sesc. É, mais uma 
vez, o casamento da cultura com a questão social.

O Sesc Ceilândia também vai participar da I Bienal 
Internacional da Poesia, que será realizada em Brasília 
no início de setembro. Lá, faremos um encontro inédito 
entre cantores repentistas do meu querido Nordeste e 
os meninos cantadores de rap e de hip-hop.

Tudo isso, Sr. Presidente, é inclusão social, e 
é nesse processo que estamos envolvidos na nossa 
Capital.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, mais do que 
encantar e emocionar as pessoas, as ações culturais 
têm servido de base para a inclusão de verdadeiras 
legiões de jovens que, por questões econômicas e so-
ciais, estavam correndo o risco de cair no descaminho 
da violência urbana. Quantos jovens são retirados do 
tráfico graças a uma oficina de teatro, de dança, de 
cinema, uma banda de música, enfim, ao participarem 
de uma ação de arte e cultura?

Dentro da sua política de inclusão social, o Sesc 
vai dar início, nos próximos dias, ao projeto Cine Peri-
feria Criativa, realizado em parceria com a Central Úni-
ca das Favelas do Distrito Federal (Cufa). O objetivo é 
democratizar o acesso à produção cinematográfica e 
incentivar a participação em produções locais.

A cada quinze dias, até o mês de outubro, tam-
bém serão exibidos nas unidades do Sesc filmes na-
cionais e estrangeiros para adultos e crianças, sendo 
o público-alvo as comunidades em situação de vulne-
rabilidade social.

Com ações afirmativas contínuas e inclusivas no 
mundo cultural, o Sesc se firma como instituição plural 
e dinâmica, na certeza de que está cumprindo a sua 
missão mais importante, que é a de servir a milhões 
de brasileiros.

Claro que não queremos nem desejamos que 
o Sesc ocupe o espaço que é reservado à ação go-
vernamental, por meio da Secretaria de Cultura. Isso 
é apenas uma questão complementar, porque esta 
cidade pulsa cultura e deseja uma participação cada 
vez maior.

A nossa Secretaria de Cultura, como eu disse 
no início do discurso, tem aumentado sensivelmente 

a sua ação nos movimentos culturais em todas as re-
giões administrativas.

O Governador José Roberto Arruda tem tido a 
perspicácia e a sabedoria de entender a importância 
disso, dotando essa Secretaria de maior volume de 
recursos – que, em 2008, são superiores a 2007 em 
mais de 50% – para que cidades como Brazlândia, 
Ceilândia, Guará, Planaltina, Samambaia, Santa Ma-
ria, Sobradinho e Taguatinga tenham a participação 
da sua população nesses movimentos.

Ainda este ano, ocorreram ações coletivas de arte 
cultural em praticamente todas as cidades. A dança 
foi uma inclusão também itinerante em praticamente 
todas as demais cidades-satélites.

Há uma conscientização na forma de ações te-
máticas, formando, dando palestras e oficinas no Dia 
da Consciência Negra, Dia do Adolescente, Dia Mun-
dial de Luta contra a Aids, Dia Nacional da Luta das 
Pessoas com Deficiência, Encontro Cultural da Cultura 
Hip-Hop, Encontro dos Povos da Floresta, apenas para 
citar algumas ações que estão sendo desenvolvidas 
na área da Secretaria de Cultura do Governo do Dis-
trito Federal.

Isso tudo é muito pouco. Mesmo com todas essas 
ações a que fiz referência aqui, do Sesc e da Secre-
taria de Cultura, é importante que estejamos focados 
nessa fome da população de Brasília, a fome pela 
cultura, pela vontade de mostrar suas manifestações, 
das mais simples, que ocorrem em todas as cidades-
satélites do Distrito Federal.

Louvo, portanto, a visão do nosso Governador 
e a ação do Sesc, que se complementam em dotar o 
Distrito Federal de ações na área cultural.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Duque. PMDB – RJ) – 

Com a palavra o Senador Papaléo Paes. S. Exª dispõe 
do tempo necessário para o seu pronunciamento. 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, a proximidade do Dia da 
Independência do Brasil, comemorado no próximo dia 7 
de setembro, constitui ocasião propícia para trazermos 
a este plenário algumas considerações acerca da po-
lítica de defesa nacional que vem sendo desenvolvida 
ao longo dos últimos anos neste País e a respeito dos 
problemas que aí se podem constatar.

Ao analisarmos a situação hoje vivida pelas For-
ças Armadas brasileiras e por seus integrantes, a triste 
e insofismável realidade que salta aos olhos é a do me-
nosprezo com que o Governo vem tratando a questão 
da defesa nacional. É difícil conceber como o Governo 
pode se mostrar tão insensível, como pode demonstrar 
tanto descaso, tanta incompreensão frente a essa área 
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absolutamente essencial vinculada ao cerne dos mais 
relevantes interesses da nacionalidade.

Afinal de contas, Sr. Presidente, a formulação e 
a implementação de uma política de defesa conse-
qüente e eficaz representa o único caminho possível 
para garantirmos nada mais, nada menos do que a 
integridade territorial da Pátria, a segurança e a tran-
qüilidade do povo brasileiro. Isso deve ser tratado com 
relevância e prioridade. 

No contexto do Estado brasileiro, Marinha, Exér-
cito e Aeronáutica vêm perdendo status ao longo dos 
últimos anos, vendo seus orçamentos minguarem em 
contraposição às necessidades sempre crescentes de 
investimentos. As conseqüências, como não poderiam 
deixar de ser, são danosas. As frotas da Força Aérea 
Brasileira e da Marinha estão sucateadas e obsoletas, 
gerando gastos com manutenção, e o pior, Sr. Presi-
dente: não garantem a segurança nacional devida. 

O Exército mal consegue alimentar os recrutas. 
A maioria dos oficiais das três Forças Armadas recebe 
atualmente soldos inferiores àqueles percebidos por 
soldados da Polícia Militar do Distrito Federal. Não é de 
admirar, nessa conjuntura, que 400 oficiais das Forças 
Armadas tenham abandonado a carreira apenas nos 
últimos dois anos em busca de melhores salários na 
iniciativa privada. 

Sr. Presidente, meu pronunciamento é longo, mas 
eu quero apenas lamentar que o atual Governo princi-
palmente tenha esquecido que as Forças Armadas são 
essenciais para o nosso País, que as Forças Armadas 
dão um respaldo psicológico muito forte à população, 
no sentido de dizer que este País está protegido, que 
este País é nosso. Por isso, quero lamentar que hoje 
o povo brasileiro esteja carente de ver a presença das 
Forças Armadas até com respeito. Quero lamentar a 
forma como o atual Governo, o atual Executivo está 
olhando para as Forças Armadas. 

Sr. Presidente, é preciso ressaltar que esse su-
cateamento às Forças Armadas não está ocorrendo 
em um país diminuto, cujo território pode ser vigiado 
e defendido com relativa facilidade. Estamos falando 
de um País que possui fronteira com quase todas as 
nações do Continente onde está situado, à exceção de 
apenas duas, de um País com extenso litoral e vasto 
mar territorial, de um País incomparavelmente rico em 
recursos naturais supercobiçados.

Mais do que tudo isso, devemos lembrar que 
este País é um País que ainda possui uma vasta par-
cela de seu território escassamente povoada e pouco 
desenvolvida, e que justamente essa área abriga as 
suas riquezas mais valiosas.

Tendo tudo isso em mente, não há como desco-
nhecer a absoluta necessidade de investimentos para 

que as Forças Armadas possam proteger tanto as 
fronteiras brasileiras como o nosso litoral. Tendo algu-
ma noção das incomensuráveis riquezas escondidas 
na vastidão da Amazônia, afigura-se como verdadeiro 
crime lesa-pátria a omissão no resguardo a esse pa-
trimônio do povo brasileiro.

Com as informações de que hoje dispomos, é 
ainda impossível fazer qualquer estimativa, por mais 
vaga que seja, do valor dos recursos naturais existentes 
na Amazônia. Além das incalculáveis jazidas minerais 
– que incluem do petróleo aos diamantes, do ouro ao 
nióbio, do urânio ao gás natural –, possuímos o tesouro 
da mais rica biodiversidade do mundo, com potencial 
de exploração econômica nos ramos de alimentos, 
medicamentos, cosméticos e incontáveis outros. Por 
isso, insisto em perguntar, Sr. Presidente: como se-
remos julgados pelas futuras gerações de brasileiros 
se continuarmos a negligenciar nossos deveres de 
vigilância e defesa dessas riquezas, se continuarmos 
a tolerar a progressiva debilitação de nossas Forças 
Armadas?

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é cristalina 
a debilidade, a quase inexistência de uma efetiva Po-
lítica de Defesa Nacional neste País, bem como a tre-
menda necessidade que temos de recursos de defesa 
eficazes. Não bastasse isso, a área de defesa nacional 
nos apresenta novos desafios a cada dia.

Recentemente, a Comissão de Relações Exte-
riores e Defesa Nacional desta Casa externou suas 
justas preocupações com as notícias que dão conta 
da decisão do Governo dos Estados Unidos da Amé-
rica de reativar sua IV Frota, baseada no Atlântico Sul. 
A iniciativa, aliás, tem sido alvo de protestos também 
por parte de parlamentares do Mercosul. 

Em face de tudo isso, só ganha relevo a neces-
sidade de aparelharmos adequadamente, Sr. Presi-
dente, as nossas Forças Armadas, de assegurarmos 
a remuneração justa a seus integrantes, de modo que 
não optem por abandonar a carreira em busca de me-
lhores salários. Ou seja, há uma desmotivação total 
nas Forças Armadas pelo sucateamento dos seus 
equipamentos e pelos salários injustos que são pagos 
aos nossos militares. 

O Governo do Presidente Lula, contudo – e sur-
preendentemente –, parece atuar na direção oposta. 
Em junho de 2005, foi editado o decreto presidencial 
referente àquilo que este Governo pretende seja sua 
Política de Defesa Nacional. Prevendo a reestrutura-
ção das Forças Armadas brasileiras, o mencionado 
decreto começou a sair do papel apenas no início do 
corrente ano, com a criação do Comitê de Formulação 
do Plano Estratégico Nacional de Defesa, presidido 
pelo Ministro da Defesa, Nelson Jobim, e coordenado 
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pelo Ministro de Planejamento de Longo Prazo, Man-
gabeira Unger. Só em falar em longo prazo... Temos 
tantas necessidades a curto prazo, que isso nos dá 
uma desesperança muito grande.

A data limite para a conclusão do citado plano 
é o próximo dia 7 de setembro, e as informações que 
começam a circular sobre seu conteúdo apontam no 
sentido de que os Ministros de Lula pretendem promo-
ver transformação radical na vida dos quartéis. É óbvio 
que os militares estão desconfortáveis e intranqüilos 
com essas informações. 

Não pretendo negar, Srªs e Srs. Senadores, a 
necessidade de que sejam promovidas reformulações 
de nossas Forças Armadas. Está certamente mal fei-
ta, por exemplo, a distribuição das unidades militares 
pelo território nacional. Quase 70% dos efetivos estão 
situados nas Regiões Sul e Sudeste, em detrimento 
das zonas de fronteira na Região Norte, notadamente 
na Região Amazônica e no Centro-Oeste.

É absurdo que 80% do contingente da Marinha 
estejam no Rio de Janeiro, apesar de o Brasil possuir 
duas das maiores bacias hidrográficas do mundo: as 
dos rios Amazonas e Paraná/Paraguai. São excessivos 
os cerca de cinco mil militares mantidos pelo Exército 
aqui, em Brasília. A maioria deles dedicados à buro-
cracia do quartel-general.

É também necessário avançar na reformulação 
da doutrina que inspira nossas Forças Armadas. Não 
faz qualquer sentido que a doutrina da Segurança 
Nacional, herdada dos tempos da Guerra Fria e do 
período de 1964, esteja ainda enraizada nas esco-
las e academias militares, dando o tom de formação 
intelectual de oficiais e praças brasileiros. É preciso 
reformular os regulamentos e os estatutos militares, 
a fim de substituir na formação militar o conceito de 
segurança nacional pelo de defesa do Estado Demo-
crático de Direito.

As estruturas das três Forças Armadas devem 
ser ordenadas de modo a torná-las cada vez mais in-
dependentes, até porque esse é o princípio basilar que 
fundamentou a criação da Pasta da Defesa durante o 
Governo do brilhante Presidente Fernando Henrique 
Cardoso. 

Em qualquer Política de Defesa Nacional séria, é 
imprescindível que a Amazônia receba atenção espe-
cial. Na minha região, Sr. Presidente, é indissociável o 
vínculo entre os problemas da defesa de preservação 
do meio ambiente e do planejamento econômico de 
longo prazo para este País. Ademais, nunca pode ser 
afastada lá a hipótese de “guerra assimétrica”, como 
hoje ocorre no governo colombiano e a guerrilha das 
Farc, Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia.

Soluções precisam ser encontradas para os pro-
blemas que afetam o serviço militar obrigatório. Atual-
mente, ele é prestado quase que exclusivamente por 
jovens das periferias das grandes cidades, seduzidos 
pela remuneração, que é inferior ao salário mínimo, 
e pela alimentação oferecida a esses jovens, ainda 
que numa rotina incerta. Uma das conseqüências é 
que parte dos alistados aprende a lidar com armas, 
toma conhecimento de estratégias de combate e, no 
fim do tempo de serviço, converte-se em soldado do 
tráfico, logicamente, de drogas nos grandes centros 
urbanos.

Sr. Presidente, falo isso com muita coragem. Não 
estou dizendo que todos esses rapazes se proporão 
a isso ou que jamais pensariam em se propor a isso. 
Mas, naturalmente, a condição social conduz a que 
sejam visados pelos traficantes e, após o fim do seu 
tempo militar, quando termina o pequeno salário que 
recebem nas Forças Armadas – acaba sua alimenta-
ção, seu almoço, seu jantar – eles, sem nada, passam 
a ser alvos fáceis de serem seduzidos pelos salários 
pagos pelos traficantes.

Sr. Presidente, é evidente, de fato, a necessida-
de de promoverem reformulações nas nossas Forças 
Armadas. Trata-se de uma necessidade – volto a afir-
mar – iminente. O que não podemos admitir, contudo, 
é que essas reformulações sejam arquitetadas sem a 
participação dos comandantes militares, ou que apon-
tem no sentido do desprestígio e do enfraquecimento 
das instituições militares.

Qualquer iniciativa de reestruturação das nossas 
Forças Armadas tem que estar orientada pelo propó-
sito de fortalecê-las, de valorizar seus integrantes, de 
dotá-las das armas e dos equipamentos de que tanto 
necessitam para levar fielmente, a cabo sua missão 
de defesa do Brasil.

Devemos isso aos nossos soldados, em retribui-
ção a sua extraordinária dedicação à Pátria; dedicação 
que se manifesta não apenas nos trabalhos de vigi-
lância de nossas fronteiras, Senador Magno Malta, e 
de nosso atual litoral, mas também nas importantes 
ações regularmente realizadas pelas Forças Armadas 
em tempos de paz, a exemplo da construção de estra-
das e ferrovias e do atendimento à saúde da população 
residente em localidades remotas do nosso território, 
especialmente na Amazônia.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – V. Exª me 
concede um aparte, Senador Papaléo?

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Com muita 
honra, concedo um aparte ao Senador Magno Malta.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – V. Exª é 
sempre brilhante, e os temas que V. Exª traz a debate 
nesta Casa são uma rica contribuição para o Brasil. 
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Vejo a preocupação de V. Exª com a segurança pública. 
Quando toca na questão das nossas fronteiras, lembro 
que, infelizmente, o Brasil tem fronteiras abertas e, com 
muito carinho, digo que nossos vizinhos não supor-
tam o ordenamento jurídico. E pagamos o preço por 
isso. Senador, cumprimento V. Exª, que foi a primeira 
pessoa que chamei ao meu gabinete para mostrar as 
imagens podres da pedofilia. Senador Arthur Virgílio, 
V. Exª foi a pessoa de quem recebi apoio, com o par-
tido, para a formação dessa CPI. Hoje, pela manhã, a 
CPI da Pedofilia, juntamente com a Polícia Federal, fez 
uma operação que envolveu 113 mandados no Brasil. 
Foram cinco países do mundo, 70 países. Seis opera-
ram às 6h da manhã conosco, hoje. A Grécia execu-
tou todos os mandados, e Portugal. O Brasil, por falta 
de legislação, que não criminaliza a posse, teve 113 
mandados de busca e apreensão, quando, na verda-
de, tinham que ser 113 mandados de prisão, porque 
a lei, Senador Arthur Virgílio – nós já a votamos aqui, 
no Senado –, que foi votada na CPI, está na Câmara 
para ser votada. Se a Câmara tivesse votado, Sena-
dor Papaléo Paes, hoje estariam 113 pedófilos presos 
e não apenas as máquinas, que vamos periciar, mas 
corremos o risco de eles terem-se evadido quando vol-
tarmos. Para tanto, parabenizo esta Casa e, especial-
mente V. Exª, de quem recebi o primeiro apoio, porque, 
além de Senador, é meu amigo particular. Parabenizo 
também o Senador Arthur Virgílio, assentado aqui, de 
quem recebi a solidariedade no primeiro momento. S. 
Exª ficou desesperado, como os outros, ao ver aquela 
miséria no computador e se mostrou sensível, vendo 
a necessidade dessa CPI. Corajosamente fez denún-
cias da tribuna, envolvendo crianças abusadas pelos 
pais. Por isso, Senador, é um momento ruim, mas de 
muita alegria para mim. Nós quebramos os sigilos, o 
mundo – setenta países – recebeu o benefício. Israel, 
hoje, às seis horas da manhã, prendeu todos. E nós, 
que quebramos os sigilos – a Polícia Federal do Brasil, 
por intermédio da Interpol e da CPI, fez a operação –, 
pagamos o mico de não prender e apenas fazer busca 
e apreensão. Mas nós chegaremos lá, Sr. Presidente. 
Nós chegaremos lá, Senador Papaléo, com a tipifica-
ção desse crime, pedindo, implorando, em nome de 
Deus, ao Deputado Arlindo Chinaglia e aos Líderes da 
Câmara que votem essa matéria. Estive com o Presi-
dente Lula, que pediu ao Ministro Franklin Martins e ao 
Ministro José Múcio que articulassem com os Líderes 
da Câmara a votação imediata. Peço-lhe: fale com os 
Deputados do seu Estado, Senador Arthur Virgílio, e 
com o Líder do PSDB da Câmara, que é um homem 
de bem, nosso amigo. Gostaria que V. Exª fizesse uma 
ligação para ele, porque esse projeto precisa entrar na 
pauta antes de findar o processo eleitoral. A quebra do 

sigilo do Orkut está preparada, mas a grande operação 
não pode ser feita; não podemos fazer tão-somente 
busca e apreensão. A matéria precisa ser votada, tem 
que sair. É preciso mandado de prisão para esses ca-
nalhas que abusam de criança no Brasil. Posso ouvir 
o Senador Arthur, Senador Papaléo? 

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Se V. Exª 
me permite um contra-aparte, Senador Papaléo, que-
ro dizer que conversarei com o Líder José Aníbal, 
agora, por entender que tem toda a razão o Senador 
Magno Malta. Temos de fazer o possível e ir às raias 
do impossível para evitar que se propague esse mal, 
essa coisa terrível, que é a pedofilia em si e especi-
ficamente a pedofilia pela Internet, com adultos que 
se utilizam das táticas mais manhosas, mais solertes, 
mais inacreditáveis, seduzem crianças, pessoas sem 
informação, levando-as para o caminho do trauma, para 
o caminho do abalo psicológico, às vezes irreversível. 
Então, estarei com o Deputado José Aníbal dentro de 
meia hora – às 17 horas – e, sem dúvida alguma, fa-
rei todo o empenho para que o PSDB tome como sua 
a bandeira de aprovar esse projeto o quanto antes. 
Obrigado a ambos os Senadores.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Obrigado, 
Senador. Recebo isso emocionado. A denúncia que V. 
Exª fez agora... Imaginem! Com fotografias de um pai 
que abusa de criança, com esperma, com laudo do es-
perma do cara na roupa da criança, vai-se fazer busca 
e apreensão?! O mandado tem de ser de prisão! 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – De pri-
são.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Tem de se 
fazer perícia com esse monstro preso! Senador Papa-
léo, mais uma vez, estou agradecido, porque V. Exª foi 
o primeiro a me dar apoio. Quero registrar isso para o 
seu Estado e para o Brasil.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Muito 
obrigado, Senador.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – V. Exª é 
médico. Eu o encontrei no corredor, levei V. Exª para 
o meu gabinete e mostrei as imagens para que V. Exª 
se indignasse como pai e cidadão – eu não falo nem 
como médico. V. Exª me ajudou a fazer a articulação, 
num momento difícil desta Casa, junto com o Senador 
Arthur Virgílio, o Senador José Agripino, a Senadora 
Ideli Salvatti, todos os Líderes e o Presidente da Casa. 
Porém, V. Exª foi o primeiro. Então, por isso, faço este 
registro aqui.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Muito 
obrigado, Senador Magno Malta. Quero dizer que V. 
Exª tem a minha admiração e o meu respeito pela 
pessoa que é, pela sua sensibilidade humanitária, 
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pela coragem que V. Exª tem. É preciso realmente ter 
muita coragem. 

V. Exª nunca se acovardou. V. Exª passou por um 
momento – e continua passando – de ameaças sé-
rias a V. Exª e a sua família. Realmente, V. Exª é muito 
admirado por mim e por nossos colegas que querem 
esta Casa trabalhando seriamente. No meu Estado, é 
comentada – V. Exª já teve oportunidade de aparecer 
em canais abertos – a sua participação e são elogia-
das a sua coragem e a sua determinação. 

Quero dizer ao povo brasileiro que realmente 
são cenas terríveis. Ninguém é forte o suficiente para 
suportar ver aquelas cenas sem se indignar, sem der-
ramar uma lágrima. É uma agressão. Sinceramente, 
Senador, sou médico, tenho 56 anos de idade e 32 
anos de formado, tenho uma vida na área social bem 
aprofundada, mas eu lhe confesso – não é ingenuidade, 
não – que eu tinha visto quase tudo na minha vida, mas 
não imaginava que pudesse ocorrer esse crime que 
realmente choca e abala. Todos as pessoas deveriam 
assistir a esse vídeo, porque realmente seria um abalo 
para a sociedade ver que tudo isso acontece. 

Lamento que nossas leis não contemplem com 
rigor a necessidade desse trabalho tão sério e, de ma-
neira até paradoxal, bonito, que estão fazendo. Lamento 
muito isso e ressalto que a CPI do Senado – idealizada 
por V. Exª – está funcionando e até serve, politicamente, 
para resgatar a confiança do povo nas CPIs.

Quero parabenizar V. Exª, que é Presidente da 
CPI, o Relator e os demais membros dela pela efici-
ência, pela rapidez, pela objetividade e pelo alcance 
social do resultado dessa CPI.

Senador Magno, eu admiro muito V. Exª. Também 
assisti à apresentação no canal aberto. V. Exª, com as 
suas informações e com a sua vontade de trabalhar, 
consegue nos comover. E, diante dessa comoção que 
causa em todos nós, conseguimos transmitir a V. Exª 
confiança para que V. Exª e todos os membros dessa 
CPI continuem trabalhando com essa dedicação para 
nos darem a felicidade de não vermos mais as cenas 
que nós já presenciamos no documentário. Se V. Exª 
me perguntasse se quero ver de novo, eu diria que não. 
Não quero vê-lo mais. Então, parabéns a V. Exª.

Sr. Presidente, concluindo o meu pronunciamen-
to, já que entramos num assunto que tem muito a ver 
com a questão brasileira – eu estava exatamente fa-
lando sobre Forças Armadas –, quero dizer que, na 
oportunidade em que faço minha saudação ao Sete 
de Setembro, Dia da Independência do Brasil, deixo 
também a cobrança ao Governo Lula, no sentido de 
que trate com mais respeito as nossas Forças Arma-
das, conduzindo os assuntos da defesa nacional com 
a seriedade e a responsabilidade que o tema exige. 

Então, este pronunciamento é em homenagem ao dia 
Sete de Setembro, com a lembrança das necessida-
des que as nossas Forças Armadas estão passando 
e o respeito que elas merecem.

Sr. Presidente, na presença do Líder do PSDB 
aqui neste momento, registro que hoje o PSDB realizou 
uma reunião da sua Executiva Nacional, da qual partici-
pei, em que discutimos diversos assuntos. Logicamen-
te, nós não estamos autorizados a falar sobre esses 
assuntos, mas, entre os diversos temas, abordamos os 
relacionados com os grampos e discutimos também o 
posicionamento desta Casa em relação a essa agres-
são à privacidade de brasileiros, sem o respeito devido 
às leis que regem as escutas telefônicas.

Todos nós tomamos conhecimento, pela revista 
Veja, de que o Presidente da Suprema Corte deste 
País teve ou tem o seu telefone grampeado e que isso 
foi comprovado por meio de uma conversa degravada 
com o Senador Demóstenes Torres, tratando, entre ou-
tros casos, até de um assunto importante sobre a CPI 
da Pedofilia, já que ele é Relator daquela Comissão. 
Isso envolve a questão institucional e temos de prestar 
muita atenção. Estamos passando por uma verdadeira 
crise institucional patrocinada – temos quase certeza 
absoluta – pelo Poder Executivo.

Sr. Presidente, quero discordar de uma maneira 
muito firme, após fazer uma avaliação e uma reflexão 
da atitude tomada pelo Senador Garibaldi Alves Filho, 
Presidente do Senado Federal. O Senador Garibaldi, 
Presidente desta Casa, tem o meu respeito, é uma pes-
soa séria, honesta, competente, mas, infelizmente, pela 
sua ação até democrática no sentido de querer dizer 
para a opinião pública que aqui tudo corre de maneira 
séria e correta, determinou a varredura dos telefones 
da Casa para comprovar que não houve grampo aqui 
dentro. Só que essa atitude tecnicamente correta eu 
considero politicamente desastrosa para a Casa. 

Por quê, Sr. Presidente? Porque exatamente o 
nosso Presidente fez o que o Executivo queria. Ques-
tão institucional. Então, você não vai procurar o seu 
agressor, você vai procurar os seus aliados e tomar 
as providências cabíveis! Conclusão, sabe qual foi o 
resultado, Sr. Presidente? É pena que nós não tenha-
mos mais Senadores aqui, para debatermos em defesa 
desta nossa Instituição. Mas o resultado era justamen-
te o que o Executivo queria. Leio aqui, no Jornal do 
Brasil: Suspeita já recai sobre o Senado.

Então, eles conseguiram transferir do Executivo, 
que é o autor da prática de grampos neste País... O se-
nhor está grampeado, aquele ali está grampeado, todo 
mundo está grampeado aqui. Ninguém pense que é 
porque é Senador. Está todo mundo clandestinamente 
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grampeado. Sr. Presidente, o senhor está grampeado, 
tenha certeza absoluta.

Tornou-se isso vulgar. E a legalização se dá de-
pois que eles grampeiam, escutam alguma coisa sus-
peita. Aí pedem para legalizar. Acabou. É isso que está 
acontecendo, e eu não tenho receio de dizer, porque 
é uma realidade. A imprensa mesmo, no início do ano, 
publicou, em uma revista, que havia quase quinhen-
tos mil telefones grampeados no País. Que negócio é 
esse? Não tem nem juiz para conseguir liberar mais 
de quinhentos mil telefones neste País. 

Por isso, Sr. Presidente, Garibaldi Alves Filho – e 
estou falando aqui publicamente, pois poderia falar só 
para V. Exª –, saiba que a sua boa-fé transformou esta 
Casa, mais uma vez, em centro de atenção de forma 
negativa, quando V. Exª mandou fazer uma varredu-
ra nos telefones da Casa, dando condições, Senador 
Arthur Virgílio, de desviarem o foco da Presidência da 
República, que é do Executivo, para o Senado. Aí vem 
a notícia: “Suspeita já recai sobre o Senado” (Jornal 
do Brasil); “Telefones do Senado vão passar por var-
redura” (Folha de S.Paulo). E Gazeta Mercantil – aí, 
deitam e rolam: “Agente sugere que grampo se origi-
nou dentro do Senado” 

Senador Arthur Virgílio, a nossa instituição está 
precisando ser preservada e que os formadores de 
opinião façam justiça a ela. E, mais uma vez, damos 
de mão beijada o desvio do foco. O que era sobre a 
Presidência da República, agora as suspeitas já estão 
todas sobre o Senado. É lamentável vermos isso. 

E outra coisa que vou lembrar aqui – e falo sem-
pre desta questão –: a imprensa é o quarto poder deste 
País. Eu sei que o Poder Executivo tem uma força muito 
grande sobre a imprensa, mas peço à imprensa que 
não deixe passar em branco essa situação. 

Eu acho que a situação mais grave que este País 
está passando – apesar de ter passado por tantas re-
voluções – é agora, porque é uma crise institucional. 
Não é crise econômica, não é crise política, é de re-
gime mesmo. Estamos passando por um regime que 
poucos estão sentindo, mas, quando a bomba estourar, 
não tem mais jeito. 

Acabei de falar das Forças Armadas aqui, que 
estão se acabando. O Governo, o Executivo, está des-
moralizando o Legislativo e o Judiciário. Temos de tomar 
cuidado. Quem mais sofre com isso é a democracia e, 
no meio, não tenham dúvida, a liberdade da imprensa 
que há hoje é a primeira a ser cortada. Acabou. Então, 
peço que olhem isso.

Denunciaram que iam ser criados aqui o que 
chamaram de trem da alegria, 81 cargos, que não era 
nada de trem da alegria, porque trem da alegria é pe-
gar uma pessoa que está prestando serviços e colocar 

no quadro do Senado. E não era. Eram cargos de con-
fiança. Denunciaram 81. Eu não vi nada na imprensa 
sobre os 1.200 cargos que o Governo criou na sema-
na passada, dos quais 200 para concursados e 1.000 
para afilhados. Não vimos critica nenhuma da Imprensa 
Nacional sobre isso. Não ouvimos, entendeu?

Falo isso, Sr. Presidente, porque sou um cida-
dão indignado. 

Sou um cidadão que lê jornal, um cidadão que 
lê revista, um cidadão que quer ser informado. E vejo 
que há esse disparate quando ocorre corrupção em 
qualquer outra instituição que não seja do Executivo, 
transformam uma formiga em um elefante. Quando 
ocorre no Executivo – Valdomiro Diniz, essas corrup-
ções todas –, dão uma notíciazinha, pequenina, um dia 
e acabou. Então, o Brasil precisa realmente de trans-
parência no Legislativo, no Executivo e no Judiciário, 
não uma transparência discriminatória.

Portanto, Sr. Presidente, quero também dizer 
ao nosso Presidente que nós, o Congresso Nacional, 
tanto Câmara quanto Senado, na minha opinião, está 
carente de um esclarecimento público do Presidente 
do Senado Federal, que teve ou está com seu telefone 
grampeado. Ele precisa dar uma satisfação, não como 
pessoa, mas pela instituição que representa.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Papaléo Paes, o 
Sr. Paulo Duque deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Adelmir Santana.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – Parabenizo o Senador Papaléo Paes pelo seu 
pronunciamento.

Concedo a palavra ao Líder do PSDB, Senador 
Arthur Virgílio. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, foi correta a rea-
ção do Presidente do Supremo Tribunal Federal nesse 
episódio dos grampos denunciados pela revista Veja 
e praticados por arapongas da ABIN – Agência Brasi-
leira de Inteligência.

A reação foi maiúscula. E mais, deixou de ser a 
reação apenas do Presidente Gilmar Mendes para ser 
a reação de toda a Suprema Corte, de todos os Minis-
tros, que esqueceram as divergências que porventura 
possa haver de um para outro, em alguns casos, para 
falarem em nome da Suprema Corte Brasileira.

A reação do Congresso deixou a desejar. Houve 
silêncio na Câmara dos Deputados, por parte do De-
putado Arlindo Chinaglia, que já tive ocasião de elo-
giar inúmeras vezes – mas não tenho nenhum contrato 
assinado como se eu fosse a Nike e ele o Ronaldinho 
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Fenômeno, para elogiá-lo todas as vezes e, portanto, 
desta vez não é para elogiá-lo. E houve uma reação 
pífia do Presidente desta Casa, Senador Garibaldi 
Alves Filho, reação pífia, inclusive com essa história 
de trazer para o Senado a possibilidade de o gram-
po ter partido daqui. E mais ainda, sou informado por 
setores da segurança do Senado que teria dado um 
prazo de cinco dias para que eles elucidassem tudo, 
quando a lei manda 30 dias, prorrogáveis por mais 
30, enfim. É muito duro imaginarmos que o Poder que 
mais fortemente representa a democracia não está 
sabendo encarná-la e não está sabendo se defender 
para defendê-la.

Não é hora de prestarmos serviço ao Palácio do 
Planalto. É hora de dizermos com clareza que tem um 
monstro solto, que tem um monstro à solta, o que no 
começo pode ter parecido muito engraçado: segundo a 
revista, “relatoriozinho” para as mãos do Presidente da 
República. Isso é de uma gravidade enorme. Isso nos 
Estados Unidos daria impeachment. Relatório sobre o 
Senador Arthur Virgílio, sobre o Senador fulano de tal, 
sobre o Ministro da Suprema Corte beltrano de tal. 

Mas depois não sei qual seria a reação do próprio 
Presidente da República ao saber que esse monstro 
começou a fazer escutas ilegais também do próprio Pre-
sidente da República, ouvindo o seu secretário particu-
lar Gilberto Carvalho. Gilberto Carvalho é o Presidente, 
ou seja, quem ouve Gilberto Carvalho está ouvindo o 
Presidente; quem espiona Gilberto Carvalho está es-
pionando o Presidente, porque o Presidente não tem 
celular. E, se tem celular, não interessa a ninguém o 
celular dele. Interessa o celular do seu secretário parti-
cular, que, quando fala, supostamente está transmitindo 
ordens emanadas da decisão presidencial.

O fato é que estamos vendo uma certa deterio-
ração, uma certa piora do funcionamento de todas as 
instituições. A Polícia Federal se partidarizou. Outro 
dia era para ter tomado uma atitude contra determi-
nado dirigente do PT, inventaram mil desculpas, mas 
não fizeram. 

A Abin não poderia nunca fazer o que fez, nunca 
ter feito o que fez. A Abin é proibida de fazer escuta 
telefônica e, no entanto, o Ministro da Defesa diz hoje 
que a Abin comprou um aparelho guardião para fazer 
escuta telefônica. Isso é uma agressão ao Estado de 
Direito, isso é uma agressão à ordem legal, democrá-
tica, construída a tanto custo por tantos de nós neste 
País.

Lamento muito a pequena mobilização do Con-
gresso, quase como se esta Casa não estivesse dis-
posta a se auto-defender, a se defender, a defender 
a si própria.

Mas a própria imprensa se chocou, porque, entre 
os grampeados, estava o Presidente da Suprema Cor-
te. Passou quase como se fosse natural grampear o 
senador fulano, o senador beltrano. Meu nome estava 
na lista dos arrolados como grampeados.

Eu, como homem público, tenho certeza de que 
resisto a 200 anos de grampo. E talvez os que me gram-
pearam não resistam a três minutos de escuta. E eu 
não tenho a menor vontade de escutar as conversas 
asquerosas que possam praticar. Não tenho a menor 
vontade! Agora, como cidadão, imaginar que a Abin, 
do Dr. Paulo Lacerda, pode ter ouvido uma conversa 
minha com minha família, com minha mulher, com 
meus filhos. É tão violento como se eu fosse ouvir uma 
conversa do Dr. Paulo Lacerda com sua esposa, com 
seus filhos. Eu não tenho a menor vontade de ouvir 
nada do Dr. Paulo Lacerda. Eu não quero ouvir nada; 
de ninguém, aliás! Eu não sou araponga, eu não sou 
fofoqueiro. Eu sou apenas um homem público que diz 
tudo o que tem de dizer abertamente, como a Casa me 
conhece de trás para frente e da frente para trás. 

Mas é realmente muito revoltante tudo isso que 
houve. E a raiz do problema está no Planalto. De per-
dão em perdão a mensaleiro; de desculpa em desculpa 
a aloprado; de aparelhamento em aparelhamento de 
cada repartição deste País, nós chegamos ao retorno 
aos tempos do Serviço Nacional de Informações, em 
que a ditadura tinha o direito que a força lhe dava de 
ouvir pessoas ilegalmente. A ditadura, ela própria, é 
ilegal. Ela já era a ilegalidade em si mesma. 

Muito bem, Sr. Presidente, nós estamos indo ao 
Ministro Gilmar Mendes agora. E vamos manter com 
ele um contato muito forte, muito expressivo, porque 
nós não podemos deixar que isso fique assim. Essas 
responsabilidades têm de ser apuradas até o final, 
doa em quem doer, custe o que custar, dê no que der 
e haja o que houver. 

A Comissão Parlamentar de Inquérito na Câma-
ra e no Senado... Com certeza, no Senado sai! A CPI 
está desgastada?

Eu não sei se os Senadores se permitiriam ficar 
fazendo brincadeira com a democracia, fazendo jogo 
de não deixar apurar, enfim. Quero manter a confiança 
nos meus Pares, porque, se eu perder a confiança nos 
meus Pares, eu vou perder a confiança nesta Casa e, 
perdendo a confiança nesta Casa, eu não sei o que 
pode restar de perspectiva de atuação política para 
quem leva a sério a atividade que pratica. E eu levo a 
sério a atividade que pratico. 

Muito bem, Sr. Presidente, o verbo “arapongar” 
não existe na língua portuguesa. No entanto, a cha-
mada “arapongagem” é uma triste realidade no atual 
Governo. Realidade nociva, antidemocrática, totalitária, 
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distópica. Faria inveja a George Orwell, pseudônimo 
do escritor Eric Arthur Blair. 

À época, 1948, veio à lume o romance em que 
esse indiano retrata o cotidiano numa sociedade totalitá-
ria. Com a inversão dos dois últimos algarismos do ano 
em que foi escrito, o livro ganhou o título de 1984.

Nele, Orwell retrata o cenário que, em hipótese 
alguma, a democracia brasileira aceita, ou seja, a oni-
presença do Estado, com o poder absurdo de alterar 
a história, a língua, além de oprimir uma sociedade, 
travando guerra sem fim, com o propósito, também 
inaceitável, de oprimir e torturar o povo.

Foi preciso que essa invasão de privacidade atin-
gisse o Presidente de um dos Poderes da República, 
o Ministro Gilmar Mendes, para acordar o País. Urge 
uma reação, democrática, do Congresso Nacional, para 
banir de uma vez por todas essa prática criminosa. A 
palavra, sim, está com o Congresso Nacional! 

Todas as nações evoluídas acolhem os serviços 
de inteligência. São órgãos criados legalmente, como 
no Brasil, e destinados ao controle e fiscalização das 
atividades de inteligência. Nada de repressão. Muito 
menos de desprezíveis condutas aos quais se dá essa 
denominação que, infelizmente, agride uma ave brasi-
leira de som estridente, por sinal em extinção.

No Brasil, a Agência Brasileira de Inteligência 
foi criada em 1999. Ela é legal. Tem destinação, obje-
tivos. Nada parecidos com a atividade dos arapongas 
que invadiram o gabinete do Presidente do Supremo 
Tribunal Federal. 

Em extinção deveriam estar, isto sim, esses exe-
cráveis arapongas contemporâneos. Eles tentam minar 
a Democracia brasileira, em ação sagaz, manhosa, 
velhaca.

Não queremos para o Brasil o “Grande Chefe” 
de Orwell. 

Nem nada parecido com os propósitos asseme-
lhados, como os descritos não só em 1984, mas tam-
bém em outras obras literárias, como Fahrenheit 451, 
Admirável Mundo Novo, Laranja Mecânica e Nós. 

Em Literatura, prefiro, como todos os democratas 
brasileiros, o nosso Euclides da Cunha. Em seu livro 
Contrastes e Confrontos, diz ele à página 176: “O po-
lítico tortuoso e solerte... que faz da política um meio 
(de existência) e não um fim, supre, com a esperteza 
criminosa, a superioridade de pensar.” 

O certo em tudo isso, como bem nota em editorial 
o jornal O Estado de S.Paulo, é que “a questão de fundo 
que desafia o Planalto não é descobrir quem fez, por 
que e para que as escutas ilícitas, as quais, segundo 
a fonte anônima que vazou uma delas – tampouco se 
sabe com que intenção –, teriam alcançado ainda mi-
nistros que despacham na própria sede do Governo, 

o Chefe de Gabinete do Presidente e um punhado de 
Senadores de vários partidos.”

Mais aspas para o Estadão: 

“O delito é apenas um reflexo de algo 
incomparavelmente mais grave. Trata-se do 
descalabro em que se encontram mergulha-
das as duas principais estruturas de segurança 
interna do País – além da Abin, o órgão de in-
formação por excelência do titular do governo, 
a Polícia Federal, responsável pela repressão 
aos crimes contra o Estado brasileiro.”

Ambas clamam por reformas amplas e profun-
das para o desmantelamento dos verdadeiros pode-
res paralelos nelas enquistados. Disso dependerá um 
combate eficaz às transgressões cometidas por seus 
integrantes.

Insisto: o grampo é incompatível com a democra-
cia que nos custou tanto implantar.

E temos caminhos para rechaçar quaisquer gram-
pos. Caminhos legais. O caminho está na lei. Ao ser 
sancionada, em 1999, a Lei nº 9.883, que criou a Abin, 
estabeleceu também, em seu art. 6º, que “o controle 
e a fiscalização externos da atividade de inteligência 
serão exercidos pelo Poder Legislativo, na forma a ser 
estabelecida em ato do Congresso Nacional.” 

No §1º desse artigo, o caminho que, a ser cum-
prido, garante a normalidade dessa área. Diz o § 1º: 

Integrarão o órgão de controle externo da ativida-
de de inteligência os Líderes da Maioria e da Minoria 
na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, assim 
como os Presidentes das Comissões de Relações Ex-
teriores e Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal.

Está, pois, em nossas mãos o caminho a ser 
seguido. O caminho que se impõe ao Congresso Na-
cional, como, aliás, determina a mesma lei que criou 
a Abin – art. 6º, §2º.

O ato, Sr. Presidente, a que se refere o caput deste 
artigo definirá o funcionamento do órgão de controle e 
a forma de desenvolvimento dos seus trabalhos, com 
vistas ao controle e à fiscalização dos atos decorrentes 
da execução da política nacional de inteligência. 

O que está faltando, e exige poucas providências 
desta Casa e da Câmara dos Deputados, é apenas o 
cumprimento de uma expressa determinação do texto 
da Lei nº 9.883, ou seja, a sua regulamentação.

Eu leio o trecho da lei: “Na forma a ser estabele-
cida em ato do Congresso Nacional.”

Isso significa, em bom português, que é urgente 
a regulamentação da Comissão Mista de Controle de 
Atividade de Inteligência. A Comissão existe. Falta a 
regulamentação. 
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Por isso me permito, como Líder, recomendar ao 
ilustre Senador Heráclito Fortes a convocação imediata 
de reunião da Comissão Mista por ele presidida para 
as providências necessárias à sua regulamentação. 

Nessa regulamentação, poderá ser incluída cláu-
sula assemelhada à que existe na Lei de Responsa-
bilidade Fiscal que prevê o comparecimento do Presi-
dente do Banco Central à reunião conjunta de algumas 
comissões da Câmara e do Senado. 

No Caso da inteligência, dispositivo da regula-
mentação deve tornar obrigatório, em períodos a se-
rem determinados, o comparecimento do Presidente da 
Abin à Comissão Mista das Atividades de Inteligência. 
Aqui, ele prestaria conta de seus atos e das atividades 
do órgão que dirige. 

Isso já não comporta delongas. Do contrário, o 
País continuará a assistir episódios, no mínimo, inex-
plicáveis, como o que está nos jornais de hoje e dos 
dias passados: um Ministro do Governo, o da Defesa, 
denuncia que a Abin comprou maleta de grampo.

Sr. Presidente, o SNI servia à ditadura, ele visava 
a defender um regime que oprimia a sociedade brasi-
leira. A Abin é um instrumento de assessoramento do 
Sr. Presidente da República para atuar à luz clara da 
democracia e não nas trevas de um regime ditatorial. 
Então, a Abin serve, e precisa servir – apenas para isso 
–, para prevenir o Sr. Presidente da República sobre 
um eventual lockout de empresários, que provocaria o 
desabastecimento da economia brasileira; para prevenir 
uma greve de caminhoneiros, que levaria igualmente 
ao desabastecimento; para prevenir uma invasão do 
MST, embora o Governo não precise de ninguém para 
avisá-lo dos passos do MST, tamanha a intimidade 
deste Governo com o MST.

Serve, enfim, Sr. Presidente, para levar dados 
sobre, por exemplo, uma greve geral que estaria sen-
do armada e que poderia prejudicar o País. Mas nada 
além disso.

E nós vimos que o aparelhismo, a mancebia 
de partidos de governo com o Estado, tudo isso está 
levando a uma situação inconcebível. Chegamos ao 
ponto em que a Abin, que não pode fazer escuta nem 
legal e nem ilegal, muito menos ilegal, ela fez escuta, 
obviamente, ilegal de diversos cidadãos brasileiros. 

E já concedo um aparte a V.Exª 
Não é possível se prosseguir nessa rota. Não é 

possível. Nós precisamos pôr um cobro nessa situação 
que é de insegurança e que mereceria uma mobilização 
maior do Senado. Eu percebo que a nota do Presidente 
foi pífia. A manifestação do Senado não tem sido forte, 
não tem sido à altura de uma instituição que precisa 
defender-se com vigor, com coragem, com generosi-
dade, com instinto de sobrevivência, inclusive. 

Nós estamos vendo, de novo, um certo jogo de 
empurra, um certo jogo de responsabilidades daqui 
para acolá. O Presidente Garibaldi Alves, de manei-
ra, talvez até ingênua, admitindo que pode ter havido 
grampo, aqui, no Senado, enfim. Mais uma vez se tira 
a responsabilidade do Palácio do Planalto. A vez é do 
Presidente. 

Se dependesse de mim... Não quero fazer ne-
nhum gesto espetaculoso, Sr. Presidente. Aliás, eu es-
tou falando quase sem testemunhas, porque... Enfim, 
estou falando. O que eu disser é como se eu estives-
se conversando aqui num confessionário: só estamos 
eu e um padre, porque estamos aqui V.Exª e o Sena-
dor Papaléo Paes apenas. Mas não gostaria de fazer 
nenhum gesto espetaculoso. Não gostaria de propor 
nada que fosse meramente para manchetear jornais 
ou o que fosse. 

Sou parlamentarista. No parlamentarismo, não 
haveria dúvida. O Primeiro Ministro estaria aqui ama-
nhã para prestar contas disso. Eu não sei se não era 
hora de o Presidente da República vir aqui, ao plená-
rio do Congresso Nacional, para prestar contas disso, 
prestar contas do grampo. O Presidente da República 
em pessoa para dizer o que o seu governo pretende 
fazer. Primeiro, para manter o compromisso com a de-
mocracia. E segundo, para punir quem quer que tenha 
praticado, em qualquer nível ministerial ou abaixo de 
ministerial, esse crime de lesa-democracia, esse crime 
de lesa-liberdade. 

Ouço V.Exª.
O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Quero, Se-

nador Arthur Virgílio, reconhecer em V. Exª a palavra 
correta para falar no momento, em nome do PSDB, 
sobre essa questão, que é uma questão gravíssima 
para o País. V. Exª foi grampeado. O Presidente do 
Supremo foi grampeado. O Senador Tasso Jereissati 
e outros foram grampeados. Não é só por causa desse 
episódio. Esse episódio é um episódio gravíssimo, que 
poderia levar até ao impeachment do Presidente da 
República e que deveria ser tratado, com o conjunto 
de situações que já ocorreram no nosso País, neste 
Governo, pela sociedade – no caso, os representantes 
da sociedade – de maneira extremamente séria. Quero 
lamentar que esta Casa, que o Presidente da Casa, 
Senador Garibaldi, por quem temos grande apreço e 
respeito, tenha agido, como V. Exª definiu bem – ainda 
há pouco eu não usei essa palavra ‑, com ingenuida-
de, querendo demonstrar – vamos dizer assim – sin-
ceridade, coerência, qualquer coisa assim. Mas ele 
nunca, jamais deveria fazer a opção de mandar fazer 
uma varredura nos telefones desta Casa – jamais! –, 
porque ele, com isso, conseguiu desviar a atenção do 
Poder Executivo, que foi o mandante, ou, se não foi o 



Setembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  4  36825 

mandante, saíram do Poder Executivo os grampos nos 
telefones. Conseguiu hoje dar manchetes e notas, em 
jornais, dizendo que o Senado é o principal suspeito, 
que o Presidente suspeitava do próprio Senado. En-
fim, desviou essa atenção. Então lamento isso e peço 
a V. Exª, como Líder, como um cidadão brasileiro que 
passou pelo regime de ditadura e que foi um lutador 
pela reabertura à democracia quando V. Exª, pela sua 
liderança, junto com outros líderes políticos experientes, 
tomem a iniciativa, que serão apoiados tranqüilamente 
por todos nós. E queríamos ver, sim, Sr. Líder Senador 
Arthur Virgílio, por quem tenho uma admiração muito 
grande pela sua inteligência e pela sua presença nesta 
Casa, que nós teríamos que ter, sim, o Presidente, que 
não é só o Presidente do Senado, é o Presidente do 
Congresso Nacional, reunido com todos os Parlamen-
tares federais para que pudéssemos discutir. Primeiro, 
ouvir dele o posicionamento pessoal e institucional e, 
depois, discutirmos e chegarmos a um consenso no 
sentido de defendermos com muita garra esse que é 
o Poder Legislativo, que é um dos Três Poderes que 
compõem autonomamente a democracia. Muito obri-
gado, Senador.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
obrigado, Senador Papaléo Paes. Eu reclamo precisa-
mente isso. O nosso Presidente deveria estar indignado 
com o que houve. Ele foi violado na sua privacidade, 
como eu fui violado na minha. O Ministro Gilmar Men-
des estava indignado e transmitiu essa indignação 
para os seus Pares no Supremo Tribunal Federal, e a 
reação foi fulminante. Diz muito bem a jornalista Dora 
Kramer, que o Presidente Lula procurou agir de ma-
neira rápida, dando uma satisfação insuficiente, mas 
dando a satisfação que deu com o afastamento do 
Sr. Paulo Lacerda – não foi demissão, pois o Governo 
tem muita dificuldade de demitir –, até para não ser 
jogado às cordas pela reação fulminante do Supremo 
Tribunal Federal.

Minha vida pública está aí às ordens dos meus 
concidadãos todos; minha vida privada, não. A minha 
vida privada não pertence a quem quer que seja; per-
tence a mim, pertence a quem convive comigo. Então, é 
óbvio que eu me sinto ultrajado de saber que escutaram 
conversas minhas, que entraram na minha intimidade, 
na minha vida pessoal. Isso é realmente revoltante.

Do ponto de vista público, espero, pelo menos, 
se me escutaram durante meses, que essa horda de 
celerados tenha, quem sabe, melhorado um pouco por 
ter convivido, ainda que dessa forma sorrateira, com 
um homem decente. Eles devem ter dito: “Puxa vida, 
estamos escutando esse homem há um tempão e ele 
não rouba, ele não faz tráfico de influência, ele não pede 
nada escuso a quem quer que seja, ele não pratica 

negociata de espécie alguma”. Tenho a esperança de 
ter regenerado um ou dois “arapongas” desses. Tenho 
muita esperança de que, por me escutar, tenham dito 
assim: “Puxa vida, estamos trabalhando para ladrões 
e agora vamos parar de roubar, porque ouvimos um 
homem de bem, um homem direito”. Mas invadiram a 
minha privacidade. Volto a dizer: minha vida particular 
pertence a mim e não a essa gente, como o Dr. Paulo 
Lacerda. Não tenho a menor vontade de saber se o 
Dr. Paulo Lacerda dorme de touca, se ele coloca um 
meião para dormir, se ele dá corda no relógio todos 
os dias antes de deitar, eu não tenho a menor vontade 
de saber se ele toma um copo de leite morno ou quen-
te, eu não tenho a menor vontade de saber nada da 
intimidade dele e ele não tem o direito de saber nada 
da minha intimidade, nada. Ele não tem direito algum. 
Então, não podemos conviver com isso.

Volto a dizer: não quero nada espetaculoso, mas 
o justo talvez fosse o Presidente da República vir aqui 
prestar satisfações ao Congresso Nacional, se fosse 
este um Congresso que se desse o respeito, que se 
sentisse atingido e afrontado como eu estou me sen-
tindo atingido e afrontado e como deveria estar se 
sentindo atingida e afrontada a direção desta Casa 
por inteiro, a começar pelo Presidente da Câmara e 
pelo Presidente do Senado.

Mas nós podemos fazer o que estiver em nosso 
alcance. Estou um pouco cansado dessa fórmula de 
uma CPI atrás da outra. Vamos fazer a CPI, não há 
o que discutir. Temos assinatura e nomes para isso. 
E o que é agora? Vem uma maioria para não deixar 
investigar coisa alguma? Aí, de desmoralização em 
desmoralização, o Congresso vai perdendo o vigor, a 
respeitabilidade e a credibilidade perante a Nação.

Fico espantado, porque, se nos colocarmos na 
posição da opinião pública, imaginamos que ela dever 
estar muito frustrada de não perceber em nós, como 
conjunto, capacidade de indignação e de reação. Da-
qui a pouco ficará natural mesmo fazer “arapongagem”. 
Estamos vivendo um Brasil onde o crime compensa. 
Estamos vivendo num país onde o delito não é pu-
nido, a não ser para quem não tem mesmo como se 
defender usando as artimanhas e os artifícios que as 
brechas legais oferecem a quem é capaz de contratar 
bons advogados para se defender. Mas o Congresso 
está cada dia mais indefeso.

Encerro, Sr. Presidente, fazendo uma referência 
a algo da minha terra. Algumas coisas boas aconte-
cem. O Desembargador Arnaldo Carpinteiro Péres, 
ex-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado, irmão 
do nosso querido e saudoso Senador Jefferson Pé-
res, foi outro dia, de maneira muito corajosa, a uma 
prisão feminina em Manaus e constatou e denunciou, 
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com muita coragem, a situação de promiscuidade em 
que vivem aquelas mulheres, cobrando atitudes das 
autoridades competentes do Estado e dando exem-
plo que deveria ser seguido no País, porque mostrou 
toda a podridão que se esconde atrás do sistema le-
gal, que pratica, dentro da sua legalidade, as piores 
iniqüidades com os seres humanos, não oferecendo 
nenhuma possibilidade de regeneração para quem cai 
naquelas malhas. Entra de um jeito, sai pior. Se entra 
pior, sai pior ainda.

Eu gostaria, portanto, de dizer que estou enca-
minhando voto de aplauso ao gesto e à campanha 
deflagrada pelo Desembargador Arnaldo Péres, em 
muito boa hora, no meu Estado.

Finalizo voltando ao “grampo”, dizendo que, ao 
longo de toda essa jornada do Governo do Presidente 
Lula da Silva, eu nunca vi nada mais grave. Isso é mais 
grave do que o episódio em torno do “mensalão”, é mais 
grave do que o episódio do tempo em que se discutia 
se se faria ou não se faria tentativa de impeachment 
do Presidente da República. Isso é mais grave do que 
tudo, porque desta vez está em jogo o cerne da Re-
pública brasileira, está em jogo a democracia que nós 
construímos, está em jogo a democracia pela qual Sua 
Excelência tanto lutou e pela qual foi preso, por um pe-
queno período, por um curto período, mas pela qual o 
Senhor Presidente da República foi preso quando era 
líder operário no ABC paulista. Está em jogo o cerne 
da democracia, uma democracia que não respeita a 
Constituição, uma democracia que não respeita os 
direitos mínimos e básicos da pessoa humana, uma 
democracia que não respeita a imunidade parlamentar, 
uma democracia que não respeita a magnitude do car-
go de Presidente do Supremo Tribunal Federal. É uma 
democracia que vai, aos poucos, perdendo o direito a 
esse nome, porque indefesa diante de um Executivo 
hipertrofiado, que se afoga nessas brigas de grupos, 
uns do Governo odiando outros do Governo e todos 
demonstrando pouco apego às práticas democráticas. 
Essa é a grande verdade! Nenhum gosta do outro, mas 
todos demonstram gostar muito pouco da democracia 
brasileira, porque usam o poder de maneira muito ávida 
no aparelhamento dos fundos de pensão, no aparelha-
mento das agências reguladoras, no aparelhamento 
da máquina pública brasileira como um todo. E como 
o uso do cachimbo vai fazendo a boca ficar torta, por 
que quem pratica todos esses gestos não pode fazer 
escuta? Por que não pegar um líder da Oposição e 
tentar intimidá-lo? Por que não? Por que não tentar 
intimidar também o Presidente do Supremo Tribunal 
Federal? Por que não, se tudo começa a ser possível, 
já que não há apreço à liberdade e não há punição 
para quem não tem apreço pela liberdade?

Temos, Sr. Presidente, que marcar nossa oposi-
ção com muita clareza. Tenho muita clareza, Sr. Pre-
sidente Sérgio Guerra, do que é o papel e do que é o 
risco que corre este Parlamento. Tenho muita clareza e 
estou disposto a cumprir com o meu papel até o final, 
por entender que não podemos passar para a histó-
ria como uma geração de medíocres que não foram 
capazes de fazer do Senado uma expressão efetiva 
da cidadania brasileira. Não podemos passar para a 
história com esse nível de baixa respeitabilidade. Os 
exemplos bons têm que vir daqui e devem vir do com-
portamento pessoal público, devem vir pela postura de 
independência diante dos Poderes.

Eu dizia, há pouco, Sr. Senador Sérgio Guerra, 
meu Presidente, que não quero nenhum gesto espe-
tacular, nenhum gesto espetaculoso, nada que vise 
“manchetear” jornais, não, mas eu dizia que a coisa 
mais justa que poderia acontecer agora era o Senhor 
Presidente da República, convidado por nós, em com-
binação com ele, comparecer a esta Casa, sentar aqui 
nessa cadeira, reunir Senado e Câmara para prestar 
contas ao Brasil desse atentado que, no seu Governo, 
foi praticado contra a democracia brasileira. 

Isso caberia, não seria nenhuma capitis dimi-
nutio para Sua Excelência. Não seria. Não seria ne-
nhuma afronta ao poder dele porque o poder afronta-
do foi o nosso. Seria um encontro de contas entre um 
Presidente que tem o dever de passar o Governo com 
a democracia consolidada, como ele recebeu do Go-
verno passado, que, por oito anos, fez da normalida-
de a sua própria norma de vida e seria um belo gesto, 
seria um belo momento, seria uma bela atitude, seria 
uma atitude correta, seria uma atitude que a Nação 
aplaudiria. Não seria um confronto, não, mas algo em 
que se respeitaria plenamente a presença do Presi-
dente, mas seria Sua Excelência dizendo que respeita 
a soberania deste Poder, vindo aqui, talvez esponta-
neamente, para se expor diante da Nação. Não teria 
forma melhor de fazer isso.

Concedo a V. Exª o aparte.
O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Senador 

Arthur Virgílio, nosso Líder, cheguei um pouco atra-
sado para seu discurso, mas ouvi suas últimas pala-
vras. Desde algum tempo, tão logo esses fatos foram 
conhecidos, uma nota do líder Arthur Virgílio é impe-
cável. Eu disse isso hoje em uma reunião da nossa 
Executiva Nacional. Ela foi uma bela síntese de todos 
os fatos, da gravidade dele e dos compromissos en-
volvidos nele.

Essa sua idéia de agora: “Por que o Presidente 
não aparece? Por que o Presidente não faz como fez 
ontem, acha graça e se diverte, subestima? Por que 
o Presidente não assume o papel que o Brasil espera 
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dele?” O Presidente não pode ficar iludido, inebriado 
com a popularidade conjuntural, que tem muitas ori-
gens. A primeira no fato da sua própria origem, de ele 
ser um trabalhador, um nordestino que virou Presidente 
da República e que, sendo Presidente da República, 
manteve a responsabilidade fiscal em grande parte, 
contrariou certos compromissos do seu partido, que 
eram, na verdade, compromissos inteiramente equivo-
cados, tomou uma decisão, foi Presidente da Repú-
blica, tem acertos, tem erros no seu Governo. Vamos 
esquecer sua obra administrativa e econômica. Mas 
a obra política desse Governo é desastrosa. A obra 
democrática desse Governo é desastrosa. Crises que 
se sucedem, umas atrás das outras, todas com origem 
na sua base e no seu Governo. Porque não tem esse 
negócio de crise no Congresso que não tenha consis-
tência no Governo. O Governo é que tem decisões, 
recursos, capacidade de desvirtuamento real. Desde 
quando se instalou o mensalão e a sua cultura, a cri-
se começou a se desenvolver. Estive andando esses 
dias e encontrei um quadro deplorável no Brasil quase 
todo: governos de um lado, praticamente sem oposi-
ção; prefeituras de um lado, e prefeitos também, pra-
ticamente sem oposição. Aqui já não foram poucos os 
cooptados, foram centenas e centenas, mais de duas 
centenas de cooptados, e isso produz esse quadro 
que está aí de falta completa e total de responsabi-
lidade, de democracia e, muitas vezes, de vergonha. 
Uma crise de ética profunda, um Presidente popular 
que tinha tudo para enfrentar essa questão, para as-
sumir o papel e, então, virar o que muita gente espe-
rava que ele pudesse ser: o presidente democrático 
do Brasil, o presidente que ajudou a transferir renda 
para a pobreza, o presidente que tem acertos impor-
tantes e grandes erros. Mas, nesse plano político, os 
erros são totais. Uma base podre, uma sustentação 
negativa, uma crise permanente, toda votação é uma 
desordem, proliferação de medidas provisórias, um 
governo desorientado, e, agora, dois meses atrás, a 
Justiça quebrada, quebrada pelo meio: o Supremo de 
um lado, submetido a vexame, procuradores e juízes de 
outro lado; Polícia Federal dividida: polícia de um lado, 
polícia de outro lado; versões para um lado, versões 
para o outro. Essa eleição que está se dando aí não 
resiste a dez minutos de fiscalização. É preciso andar 
para ver. Vá em qualquer cidade brasileira e compare 
o tamanho, a dimensão, a freqüência da propaganda 
dos candidatos do Governo e do PT, de uma maneira 
especial, com os candidatos de partidos que são nor-
malmente de oposição...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Ali-
ás, a comparação deveria ser entre o tamanho das 

prestações de conta e o tamanho das campanhas 
nas ruas.

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – ...e depois 
vai se confirmar sim. Quer dizer, não é preciso isso, 
não é possível isso. O PT tem uma força real, o Pre-
sidente tem uma grande popularidade; por que não 
dar realidade à democracia? Por que não a fazer fun-
cionar? A gente está assistindo isso. Neste momento, 
esse negócio dos grampos é uma desmoralização. 
Fico muito preocupado com o Presidente do Sena-
do. Sempre tive simpatia por ele, pessoal. Mas ele 
está deste tamanhozinho nesse episódio. O negócio 
de mandar fiscalizar a gente aqui quando essa crise 
não é nossa? Vamos trazer para cá uma crise que 
não é da gente? Está na Abin, está naquele general 
que chegou fazendo graça na Câmara ontem. Uma 
cara absolutamente irresponsável. Aquele não pode 
ser líder de nada, não é líder de coisa nenhuma, não 
honra nem as estrelas que ele tem como general, de 
brasileiro. E todo mundo achando graça. O Presidente 
pedindo ajuda: “Olha, se você pode me dizer alguma 
coisa, me diga”. Sinceramente, Senador Arthur Virgí-
lio, Sr. Presidente, não estou falando como Senador 
do PSDB, muito menos como Presidente dele. Estou 
falando como brasileiro que fez opção pela vida pública 
e política. Não dá mais para fazer vida pública desse 
jeito, não dá. Ninguém sabe quem está grampeado, 
quem não está, quem faz o grampo, quem não faz. 
De repente, o País foi informado de que o Presidente 
do Supremo Tribunal Federal está grampeado, e não 
acontece nada. Afastou esses caras. Afastar não quer 
dizer nada. Fazem uma comissão de investigação, e 
daqui a três meses eles voltam de novo. A crise esfria, 
e eles voltam outra vez. É isso que eles fazem, e têm 
feito a vida toda. Remetem para o Senado, remetem 
não sei pra onde, e o Presidente Garibaldi fez errado, 
porque, na hora em que ele aceitou que essa questão 
fosse vista aqui dentro, ele equivocou-se; equivocou-
se profundamente. Tem que ser vista onde deve ser 
vista: no Palácio do Planalto. Vista e resolvida no Pa-
lácio do Planalto. Por que não vem o Presidente Lula, 
com a autoridade que ninguém lhe nega, para sentar 
aqui, falar aqui e explicar isso? Discutir com o Con-
gresso e com a democracia, que ele deveria liderar, 
mais do que a eleição, e dizer: “Olha, eu estou aqui 
com vocês, vamos enfrentar esse assunto. Vamos 
repor a democracia no Brasil. A ordem é mais impor-
tante do que os partidos.” Enfrentar isso de uma vez, 
total, completa e absoluta, para que todos recuperem 
a confiança e a segurança. Proposta do Senador Ar-
thur com a inteligência, a lucidez e a verdade que ele 
sempre transmite. E que, infelizmente, não sei se vai 
ganhar dez centímetros de audiência. E, infelizmente 
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e provavelmente, não terá a aprovação do Presidente 
da República. Grande idéia. Seguramente, mais uma 
prova de sua correta vontade política.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obriga-
do, Senador Sérgio Guerra. A idéia que lanço à análise 
da Nação e à análise do Senhor Presidente da Repú-
blica não é, nem de leve, qualquer afronta a ele. Até 
porque é comum, nos Estados Unidos, o Presidente 
da República comparecer ao Congresso nos momen-
tos graves da vida daquele país. Foi assim que Rea-
gan enfrentou a gravíssima crise Irã versus Contras, 
e se saiu muito bem, falando para as duas Casas. E, 
lá, a praxe é, após a fala presidencial, fala o Líder da 
Maioria, fala o Líder da Minoria, e as televisões infor-
mam, de maneira bastante equânime, bastante igual, 
à sociedade americana. Não é nenhuma afronta, não! 
Aqui não tem ninguém – como o PT gostava de fazer 
nos seus tempos mais juvenis – para ficar gritando, 
com bandeirinha. Seria tratado com o maior respeito 
por nós, com sobriedade britânica por nós. Agora, se-
ria justo e digno que aqui viesse.

Eu digo a V. Exª, Senador Sérgio Guerra, algumas 
coisas. Primeiro, não me venha o Governo do Presi-
dente Lula com essa história de que vai haver uma in-
vestigação interna na Abin, porque isso é ridicularizar 
o País. Não me venha dizer que a Polícia Federal vai 
fazer a investigação sozinha. Depois do episódio do 
dirigente petista que a Polícia Federal não conseguiu 
investigar, está faltando, pelo menos da parte do De-
partamento de Polícia Federal, a isenção necessária 
para tocar as investigações.

Então, é fundamental que, havendo investiga-
ção, para que seja séria, seja entregue ao comando 
do Procurador-Geral da República, Dr. Antonio Fer-
nando de Souza.

Sobre o Presidente da República, gostaria de 
dizer algumas palavras, com muita sinceridade. Com-
paro-me com ele. Considero sinceramente, Senador 
Papaléo, Senador Sérgio Guerra, Senador Gilvam Bor-
ges, que o Presidente da República é melhor do que 
eu. Sou uma pessoa de classe média, de média para 
alta. Nasci assim. Estudei onde quis, nas melhores 
escolas do País, estudei fora quando precisei. Nunca 
tive problemas de sobrevivência. Saí muito na frente 
do Senhor Presidente da República. Mas ele foi muito 
além da minha perspectiva política. Revelou, portan-
to, mais qualidades pessoais do que as que eu possa 
ter, e digo isso de público; é um reconhecimento. Se-
ria tolo da minha parte dizer o contrário. Reconheço 
que o Presidente da República, como político, é bem 
melhor do que eu, foi muito além do que eu poderia ir 
e do que eu jamais poderia sonhar. Como é que ele 
poderia imaginar desperdiçar todo esse potencial, toda 

essa sua história bonita de vida, deixando como saldo 
político a piora, a deterioração de todas as instituições 
brasileiras; a agressão ao Supremo Tribunal Federal; 
a desmoralização do Poder Legislativo; as práticas do 
aparelhismo no interior do Poder Executivo, em man-
cebia com grupelhos do Legislativo; a deterioração do 
conceito de um órgão que deveria servir ao Estado, e 
que não serve ao Estado porque está servindo a gru-
pelhos; igualmente a Abin; a partidarização de parte 
da Polícia Federal? Ao final e ao cabo, o Presidente 
terá deixado um saldo negativo de ter ele piorado to-
das as instituições que encontrou sólidas, funcionando 
e em normalidade.

Digo isso com pesar, porque reconheço ser ele 
um animal político. Fiz a comparação comigo, e não 
seria grosseiro fazer com qualquer um dos senhores, 
mas o Presidente da República é um político melhor 
do que qualquer um que tenha assento nesta Casa, 
haja vista a sua trajetória bonita, de alguém que so-
breviveu à fome e se tornou Presidente da República, 
reeleito; alguém que, enfim, sob esse aspecto, merece 
todos os elogios de quem quer que o possa analisar, 
seja um crítico dele, como é o meu caso muitas vezes, 
seja qualquer adepto do seu Governo.

Um homem como ele não poderia permitir que 
estivesse acontecendo, hoje, isso. Alguém que chegou 
ao poder porque a democracia brasileira se consolidou 
a ponto de permitir que um operário como ele chegasse 
ao poder não poderia permitir que, à sombra do seu 
poder, se conspirasse contra a liberdade, se conspi-
rasse contra a democracia. Não poderia permitir isso! 
Não poderia achar interessante ler um relatório a meu 
respeito. Não poderia! Não poderia achar interessante 
ler um relatório a respeito de qualquer Senador. Não 
poderia! Não poderia achar interessante e normal que 
escutassem o Presidente da Suprema Corte. Não po-
deria! Não poderia! E agora não sei se pode evitar 
que continuem escutando a Ministra Dilma Rousseff, 
que é seu braço direito, ou que escutem a ele próprio, 
quando escutam o seu secretário particular, Gilberto 
Carvalho. Não poderia! Digo isso com pesar, porque 
esse contraste a mim me choca.

Quem vê essa luta que travo aqui diariamente 
deve pensar que tenho uma relação de animosidade 
em relação ao Presidente. Não tenho nenhuma. Ao 
contrário, tenho uma relação pessoal de amizade com 
ele muito antiga, do tempo em que seus atuais baju-
ladores o evitavam; do tempo em que enfrentávamos 
juntos as baionetas da ditadura militar; do tempo em 
que, eu repito, bajuladores de hoje – que são bajula-
dores de ontem e vão ser bajuladores amanhã, porque 
bajulador é bajulador; essa é uma doença incurável – o 
evitavam. Tenho uma relação de apreço pessoal por 
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ele e lamento que a resposta do seu Governo a essas 
crises seja sempre a da tergiversação; sempre a de 
empurrar as responsabilidades com a barriga; sempre 
a de empurrar para os outros aquilo que deveria ser 
decisão sua de debelar o mal pela raiz.

O Presidente está com a palavra. Eu fiz aqui uma 
proposta muito clara: que ele demonstre boa vontade e 
respeito pelo povo brasileiro, vindo ao Congresso Na-
cional para – já não digo sequer debater conosco, pois 
ele seria ouvido em silêncio – ser ouvido em silêncio! 
E ninguém mais falaria. Só ele falaria. Só o Presidente 
da República falaria, e, após, nós comentaríamos de 
acordo com o que nos requisitasse a imprensa brasi-
leira. Mas o ouviríamos em silêncio. E ele, aqui, diria 
tudo o que tivesse que dizer a esse respeito, levan-
do em conta tudo o que já ouviu de cada um de nós, 
para que nós tivéssemos a certeza de que teríamos, 
no Palácio do Planalto, um guardião da liberdade, e 
não um algoz da democracia que possibilitou a sua 
própria ascensão política.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Arthur Virgí-
lio, o Sr. Adelmir Santana deixa a cadeira da 
presidênica, que é ocupada pelo Sr. Papaléo 
Paes, Suplente de Secretário.

Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, 
o Sr. Papaléo Paes, Suplente de Secretário, 
deixa a cadeira da presidênica, que é ocupada 
pelo Sr. Gilvam Borges.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – Com a palavra o Senador Flávio Arns.

V. Exª dispõe do tempo necessário para manifes-
tar-se na tribuna do Senado Federal.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Agra-
deço, Sr. Presidente.

Eu quero, nestes minutos, fazer alguns comen-
tários sobre três eventos da maior importância que 
aconteceram e estão acontecendo no Brasil, neste 
momento, relacionados, todos eles, às necessidades 
das pessoas com deficiência.

Todos nós sabemos que o grupo de pessoas 
que apresenta algum tipo de deficiência chega a 25 
milhões de brasileiros, 14,5% de acordo com os dados 
do IBGE; de acordo com a Organização Mundial de 
Saúde, a estimativa é de 10% da população, algo em 
torno disso, em qualquer país do mundo. Isso significa, 
se forem 10%, que praticamente 19 milhões de brasi-
leiros apresentam algum tipo de deficiência: mental, 
visual, auditiva, física, distúrbio de conduta, deficiência 
múltipla, autismo, transtorno global de desenvolvimento. 

Enfim, essa área é caracterizada como a de “pessoas 
com deficiência”.

Existem no País milhões de pessoas interessa-
das, portanto, neste assunto. Se pensarmos que cada 
uma dessas pessoas com deficiência está incluída em 
um grupo familiar composto de quatro pessoas – pai, 
mãe, irmão e ela própria –, veremos que 100 milhões 
de pessoas no Brasil têm interesse neste debate, nos 
encaminhamentos, nos desafios, nas reflexões, no co-
nhecimento para um atendimento de mais qualidade.

Aqui no Senado Federal, teve início ontem o 12º 
Congresso da Federação Nacional das Associações 
Pestalozzi, que será concluído amanhã. É o 12º Con-
gresso! As Associações Pestalozzi existem no Brasil 
há cerca de 80 anos.

Oitenta anos atrás, a primeira Associação Pesta-
lozzi, que foi a Associação de Canoas, no Rio Grande 
do Sul, estava sendo fundada. Oitenta anos de dedi-
cação à causa da cidadania, da inclusão, da justiça da 
pessoa com deficiência.

Há poucos dias, fizemos uma homenagem aqui, 
no Senado Federal, para os 60 anos da Associação 
Pestalozzi de Niterói. Então, 60 em Niterói; 80 anos em 
Canoas. E o tema desse evento aqui, no Congresso 
Nacional, no auditório Petrônio Portela, refere-se justa-
mente às formas de se efetivarem as políticas públicas 
para a inclusão social. Então, o que nós desejamos 
é que as pessoas com deficiência se incluam em to-
dos os aspectos da vida comunitária. Se houver uma 
secretaria de esportes no Estado, no Município, que 
esta secretaria tenha políticas para a pessoa com de-
ficiência, como também a secretaria de turismo; que 
haja políticas para a pessoa com deficiência na área 
de educação, de saúde, de trabalho, de assistência, a 
fim de que a pessoa com deficiência esteja inserida em 
todos os setores da sociedade. E que haja formas de se 
pensar na concretização dessas políticas públicas.

O Brasil, em termos de legislação nessa área, 
avançou bastante. E isto o Congresso Nacional das 
Associações Pestalozzi está discutindo: legislação na 
educação, no trabalho. O Ministério Público do Trabalho 
vem fazendo, eu diria, um trabalho extraordinário nesta 
área do cumprimento da Lei de Cotas em empresas 
privadas. Existe, aqui no Senado, um sentido de ab-
soluta solidariedade com esta área. Há a Loas – Lei 
Orgânica da Assistência Social –; a Lei de Acessibili-
dade; o Estatuto da Criança e do Adolescente, que se 
aplica à criança e ao adolescente com deficiência; o 
Estatuto do Idoso, que se aplica à pessoa com defici-
ência no processo de envelhecimento, enfim, políticas 
públicas para inclusão social.

Então, esse é um debate desse congresso na-
cional que, de forma interessante, acontece dentro do 
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Congresso Nacional brasileiro, no Senado Federal, 
para que todos tenham a oportunidade, Senadores e 
Deputados, de estar próximos desse movimento his-
tórico, bom, competente, como já mencionei, de várias 
décadas, a favor da cidadania em nosso País.

Só para ilustrar a dificuldade de concretização das 
políticas públicas em relação à pessoa com deficiência, 
menciono como exemplo a área da educação. Todos 
nós – creio que há consenso no Brasil – dizemos que 
educação é fundamental, educação é tudo, educação 
infantil, ensino fundamental, ensino médio, educação 
para o trabalho, ensino superior. Se nós queremos que 
alguém se inclua na sociedade, essa inclusão tem que 
acontecer essencialmente pela educação. Creio que 
todos nós concordamos com isso. Não há divergência. 
Se olharmos o universo das pessoas com deficiência, 
nós vamos observar, de acordo com os dados do pró-
prio Governo, por intermédio da Corde (Coordenadoria 
Nacional para a Integração da Pessoa com Deficiência), 
que somente 20% a 30% das pessoas com deficiên-
cia vêm tendo acesso à educação. A educação é um 
direito obrigatório – está escrito na Constituição. Ensi-
no Fundamental é obrigatório, assim como gradativa-
mente o Ensino Médio e a Educação Infantil. Somente 
20% a 30% das pessoas com deficiência têm acesso 
à educação. Então, a pergunta que fazemos é: como a 
pessoa com deficiência vai ser incluída na sociedade, 
se ela não tem acesso a um instrumento fundamental, 
essencial para essa inclusão, que é a educação? Por 
isso, no trabalho – os postos de trabalho estão aber-
tos –, somente 10% das vagas públicas destinadas às 
pessoas com deficiência estão ocupadas, e 90% delas 
não estão preenchidas.

Em relação às cotas nas empresas privadas, no 
conjunto de empregos possíveis, cerca de 70%, 75% 
das vagas estão abertas, porque é preciso haver edu-
cação, qualificação para o trabalho.

Os empresários podem ajudar nisso, sem dú-
vida alguma. Contratar uma pessoa com deficiência 
não é responsabilidade social, porque isso está na 
lei. O cumprimento da lei não significa responsabilida-
de social. Agora, ir além do que a lei exige, aí sim, é 
responsabilidade social, como, por exemplo, ajudar a 
qualificar as pessoas com deficiência para o trabalho. 
Isso não está na lei. Se um empresário faz isso, ele 
está contribuindo socialmente para que o conjunto do 
Brasil seja mais justo.

Então, nesse sentido, a gente pensa que esse 
congresso, o 12º evento das Associações Pestalozzi, 
está novamente discutindo esses aspectos todos, 
como fazer com que a pessoa com deficiência seja 
considerada cidadã.

O Governo Federal, sem dúvida, deve ter uma 
campanha ainda mais incisiva junto com os Estados, 
junto com os Municípios, junto com a sociedade, para 
dizer “as pessoas com deficiência têm que ter acesso 
à educação, como instrumento para inclusão”. Outras 
tantas coisas poderiam ser ditas; só trouxe esse exem-
plo para ilustrar o desafio.

Apesar das leis, apesar da nossa consciência, 
existe um caminho muito grande no sentido de trans-
formar leis em realidade. Isso é um desafio para o Po-
der Público e para a sociedade.

Agora há pouco, estava recebendo aqui o João 
Carlos Andrade, que participa do congresso; amigo 
nosso, de Campo Grande, 50 anos de idade, com pa-
ralisia cerebral, com dificuldade de andar – não anda 
também –, mas percorre toda a Campo Grande e é 
conhecido naquele Município pela motocicleta adap-
tada que usa, grande, com pneus largos. A paralisia 
cerebral não o impede de, com segurança, percorrer 
todos os cantos do Município de Campo Grande. E ele 
apresentou a palestra “A convivência com nossas defi-
ciências”. Aliás, esse é o título de um trabalho realiza-
do, e ele está participando também desse evento. Ou 
seja, estão discutindo o assunto os pais, a família, as 
próprias pessoas com deficiência, segundo o princípio 
da autodefensoria e da auto-advocacia, e também os 
profissionais que atuam na área e os órgãos públicos. 
Acho que o bom resultado tem de ser o esforço con-
junto de todos esses segmentos.

Rapidamente, só queria dizer também que, on-
tem, começou em Curitiba o IV Congresso Brasileiro 
e o I Congresso Latino-Americano de Equoterapia, 
promovidos pela Ande-Brasil (Associação Nacional 
de Equoterapia).

A equoterapia é uma terapia utilizada com cavalos 
para o desenvolvimento do ser humano, seja com defi-
ciência ou sem deficiência, incentivando a auto-estima, 
a segurança, a independência, a personalidade, a parte 
motora, a mobilidade. Já existe um reconhecimento no 
Brasil de que a equoterapia é uma metodologia extre-
mamente importante e interessante para a prevenção 
de problemas, para a manutenção da saúde e para a 
habilitação e reabilitação de pessoas que apresentem 
algum tipo de problema. Há 300 centros no Brasil que 
se dedicam à equoterapia.

A Ande, aqui em Brasília, funciona na Granja do 
Torto, em espaço cedido pelo Governo Federal para 
essa associação sem fins lucrativos, e é presidida, no 
momento, por uma pessoa extremamente dedicada, 
competente, aberta, flexível, com alto espírito social, 
que é o Coronel Cirillo – Coronel de Cavalaria reforma-
do –, que faz um trabalho extraordinário. Inclusive, as 
nossas homenagens a ele. Ontem, eu estava em Curi-
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tiba, participando da abertura e fiz questão de destacar 
esse papel fundamental desempenhado pelo Coronel 
Cirillo, por sua diretoria e pelos funcionários.

A Ande coordena esse trabalho no Brasil e já 
vem ofertando cursos para quem desejar participar – 
do Brasil inteiro – na própria Granja do Torto.

Temos um projeto de lei em tramitação no Con-
gresso Nacional, de autoria da Senadora Lúcia Vânia 
e que tive o prazer de relatar – fizemos inúmeras dis-
cussões com o Ministério da Saúde –, para incluir a 
equoterapia no SUS (Sistema Único de Saúde), porque 
se trata de fisioterapia, fonoaudiologia, pedagogia, psi-
cologia e medicina por meio de algo extremamente con-
textualizado, concreto e prático. Para muitas pessoas, 
ainda, quando se fala em fisioterapia, o ambiente tem 
de ser de clínica, com equipamentos e pessoal vestido 
de branco, o que é importante também, como RPG e 
tantas metodologias que existem e fazem tão bem às 
pessoas. Mas elas podem acontecer igualmente num 
ambiente aberto, com a utilização de cavalos, fazendo-
se milhares de movimentos em um minuto.

A Polícia Militar do Estado do Paraná tem um tra-
balho altamente relevante, social nessa área da equo-
terapia. E aqui a Ande vem realizando esse trabalho.

Quero falar, por fim, de um terceiro evento impor-
tante, que se encerrou no dia de ontem, em Salvador, 
Bahia. Eu estive lá na segunda feira, participando dele, 
fazendo um debate também com o Deputado Federal 
Eduardo Barbosa, que é Presidente da Federação Na-
cional das Apaes. Lá foram festejados os 40 anos da 
Apae de Salvador; 40 anos de trabalhos, de compe-
tência, de dedicação, de solidariedade, de qualidade 
– uma referência, a Apae de Salvador, no Município e 
no Estado –, tendo como tema a acessibilidade: aces-
sibilidade sem barreira arquitetônica, sem barreira de 
comunicação; acessibilidade no ônibus, no transporte, 
na calçada, calçada sem obstáculos, tecnologia, ór-
teses, próteses; enfim, acessibilidade. E eles comple-
mentavam: “portal para a cidadania plena”.

Se eu dissesse alguma coisa em termos de aces-
sibilidade, eu faria um apelo às Câmaras de Vereadores, 
Sr. Presidente, no sentido de se fazer um corte, daqui 
para frente pelo menos. Existe a lei, a lei está regula-
mentada, mas não se deve autorizar absolutamente 
nada em termos de prédio público, de prédio privado, 
de calçada, de rua, de ginásio de esporte, de praça, 
seja o que for, nada deve ser autorizado que não seja 
acessível, ou seja, que todo mundo possa utilizar. Uma 
calçada lisa antiderrapante é excelente para se fazer 
uma caminhada, é excelente para cadeira de rodas, é 
excelente, fenomenal, para uma mãe que esteja com 
carrinho de neném, é boa para quem tem problema 
de saúde. Uma calçada assim tem o que se chama de 

desenho universal: é boa para todas as pessoas. Então, 
quando se constrói uma praça, quando se constrói um 
ginásio de esportes, deve-se dizer assim: “Olha, vamos 
construir um ginásio de esportes que todo mundo possa 
utilizar”. Não tem mais essa de construir um ginásio de 
esportes para a pessoa com deficiência ou uma praça 
para a pessoa com deficiência. No desenho universal, 
os arquitetos, os engenheiros fazem adequações para 
serem usadas de forma universal. E que o Governo 
Federal, particularmente, não repasse qualquer tipo 
de recurso – ainda vem repassando – para projetos 
que solicitem recursos, mas nos quais a questão da 
acessibilidade não esteja totalmente prevista. Então, 
cortar daqui para frente e daqui para trás, fazerem-se 
as adaptações gradativamente.

Mas quero, então, para encerrar, dizer que, nesta 
semana, este evento aqui do Senado que se conclui 
amanhã, o Congresso Nacional das Associações Pes-
talozzi; o congresso que se conclui amanhã, em Curi-
tiba, da Ande, Associação Nacional de Equoterapia, 
e o evento internacional com a participação de outros 
países que se concluiu ontem, pelos 40 anos da Apae 
de Salvador, dão uma mostra de que a sociedade quer 
participar, está envolvida, deseja contribuir.

A reflexão tem que ser feita e somando-se com 
o respeito, com o diálogo, com o esforço que cada 
um pode oferecer para esta questão tão fundamental 
que é a de justiça social, de cidadania, de quebra de 
preconceitos, de dizer um basta à discriminação. Tudo 
isso pode ser o grande objetivo perseguido e alcança-
do com a participação de todos nós.

Obrigado, Sr. Presidente. Agradeço a atenção.

Durante o discurso do Sr. Flávio Arns, o 
Sr. Gilvam Borges deixa a cadeira da presidê-
nica, que é ocupada pelo Sr. Marco Maciel.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. DEM – PE) 
– Cumprimento V. Exª pelas palavras oportunas proferi-
das a respeito de políticas voltadas para os deficientes, 
uma das causas fundamentais de sua atuação aqui no 
Senado. Cumprimento V. Exª pelo pronunciamento.

Concedo agora a palavra ao nobre Senador Gil-
vam Borges para proferir o seu pronunciamento.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é sempre com a 
disposição renovada e o desejo firme de bem servir 
o Estado do Amapá e o Brasil que nós retomamos a 
tribuna desta Casa.

Sr. Presidente, há vários tipos e perfis de Parla-
mentares na atuação, no exercício do mandato no Po-
der Legislativo. Há Parlamentares que se especializam 
no trabalho da tribuna, principalmente os de Oposição, 
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em que se sabe nesta Casa que a Oposição fala e a 
Situação vota; outros, na defesa de projetos, de pro-
postas, atuando nas Comissões. 

Eu me enquadro no perfil do Parlamentar que 
atua, além das Comissões e Plenário, nos Ministé-
rios, na Comissão de Orçamento, na política de re-
sultados. 

Meu Estado é muito jovem, e, por isso, as obras 
estruturantes são fundamentais para garantir o nosso 
desenvolvimento.

Estive ontem com o Ministro Alfredo Nascimento, 
com muita alegria e com muito desejo de trazer recur-
sos para a construção da ponte sobre o rio Matapi, no 
Município de Santana, que é o segundo maior Muni-
cípio do Estado e tem o maior porto da Amazônia. E 
já estamos antevendo obras estruturantes para a che-
gada da Zona Franca Verde. E isso nos levou ontem a 
uma audiência com o Ministro Alfredo Nascimento. Já 
estávamos tratando com ele a questão da construção 
dessa ponte e, anteontem, estávamos já nos bastidores 
trabalhando os pré-entendimentos da proposição de 
uma emenda de bancada para a construção da ponte 
sobre o rio Matapi.

Essa ponte é muito importante porque vai abrir 
perspectivas para garantir a vinda e espaço físico para 
as futuras empresas, indústrias. Iremos trabalhar para 
que possa chegar lá o que há de mais sagrado para 
um povo: um posto de trabalho, uma atividade por meio 
da qual se possa garantir o pão de cada dia. 

Anuncio, com alegria, a Santana, a Macapá, a todo 
o Estado do Amapá que o Ministro Alfredo Nascimento 
nos garantiu ontem que a emenda apresentada ainda 
este ano, até o final do ano quando aprovaremos o Or-
çamento– Geral da União, se ela estiver incluída neste 
Orçamento, o Ministério dos Transportes tomará todas 
as providências para que a ponte sobre o rio Matapi, 
no Município de Santana, possa ser construída.

De lá, nós iremos fazendo fronteira com o Muni-
cípio de Mazagão, numa área considerada estratégica, 
para que a gente possa garantir o que está chegan-
do no Estado do Amapá, que é a Zona Franca Verde. 

Além disso, nós também, recentemente, confra-
ternizamos com o Presidente Lula pela licitação do 
primeiro lote do linhão de Tucuruí. Energia, estradas, 
portos, aeroportos, infra-estrutura básica, com tudo 
isso, acredito muito que o Amapá, por ser o portal da 
Amazônia e situar-se numa posição geoestratégica, 
estará brevemente, acredito que na próxima década – 
vamos preparar muito bem esses próximos cinco anos 
–, estruturando o Estado, para que possamos atingir 
um desenvolvimento seguro com uma economia pró-
pria e próspera, não só na agroindústria mas agora 
no comércio e na indústria, justamente pela posição 

que o Estado tem. Nós estamos à margem do oceano, 
fazemos fronteira com a Guiana Francesa e, portan-
to, estamos bem próximos dos países do Caribe e da 
América do Norte. 

Queremos comungar com toda a grande Região 
da Amazônia, com nossos coirmãos da Amazônia em 
geral, Pará, Amazonas, Rondônia, Roraima, o Mato 
Grosso, porque o Amapá está se preparando. Estamos 
lá, bem à margem do Oceano Atlântico, na grande foz 
do Rio Amazonas, e vamos estar compartilhando toda 
essa riqueza, essa geração de prosperidade, com a 
grande Região Amazônica. 

E isso é com muita alegria, Sr. Presidente, que a 
gente vem anunciar, pois há diferentes perfis. Enqua-
dro-me muito bem no perfil do Parlamentar que faz 
política de resultados. Não só defendemos grandes 
temas que a Nação exige, mas trabalhamos ali fazendo 
aquele trabalho de formiguinha, batendo na porta dos 
Ministérios, indo à comissão técnica, na Comissão de 
Orçamento, juntamente com meus colegas Deputados 
Federais, meus colegas Senadores. E tenho sempre 
o orgulho de dizer que coordeno a Bancada Federal 
do meu Estado já há algum tempo, pela confiança e 
justamente pela disposição do líder em ter os compro-
metimentos de propostas, demandas que garantam o 
desenvolvimento.

Senador Valdir Raupp, que me olha de forma que 
me expressa o desejo de me pedir um aparte, antes 
que o peça, concederei um aparte a V. Exª.

O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – Estava es-
perando a hora oportuna, no espaço do seu pronun-
ciamento, para dizer, Senador Gilvam, que hoje estou 
tendo uma dupla alegria. A primeira por vê-lo restabele-
cido, de volta aos trabalhos nesta Casa com todo gás, 
com toda energia. Isso me deixa muito feliz, sendo líder 
da Bancada do PMDB, do qual V. Exª faz parte. 

E a alegria maior é a de ver V. Exª defendendo os 
interesses do seu Estado, do Estado do Amapá, que 
sempre defendeu com muito brilhantismo, com muita 
dignidade. Sobretudo, a ligação, por ponte, à Guiana 
que já é um sonho muito antigo. A ponte, com certeza, 
é uma via de integração muito importante. Nós também 
defendemos, no Estado de Rondônia, uma ligação para 
a Bolívia, via Guajaramirim, uma ponte extensa, pro-
metida há mais de 100 anos. O Brasil deve uma saída 
à Bolívia há mais de 100 anos.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Vamos 
fazer a ponte.

O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – Vamos fazer 
a ponte. O Presidente Lula já autorizou os projetos, os 
estudos, e essa ponte deverá se concretizar. Da mes-
ma forma, uma ponte na BR-319, que liga Manaus a 
Porto Velho, atravessando o rio Madeira. Há mais de 
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100 anos há essa necessidade. À época, era Território 
do Guaporé; depois, Território de Rondônia; agora, Es-
tado de Rondônia, e as pontes não foram ainda cons-
truídas. Para o Acre, ainda não há ponte: utilizamos 
balsa que liga Rondônia ao Estado do Acre. A ponte 
da divisa do Acre com o Peru (da fronteira do Brasil 
com o Peru) já está pronta, só que é uma ponte menor. 
Presidente Lula já a inaugurou no ano passado. Então, 
nossa rodovia que vai para o Pacífico já está pronta 
até a divisa com o Peru. Mas ainda falta uma ponte, 
que é a ponte do Abunã, também no rio Madeira, na 
divisa do Acre com Rondônia. V. Exª cobra também 
uma ponte ligando-nos a Guiana. Então, vejo que é 
um projeto importantíssimo. Já ouvi falar dessa ponte 
também. Não conheço o local onde vai ser construída, 
mas espero conhecer.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB -–AP) – Essa 
é a ponte sobre o rio Oiapoque.

O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – Espero co-
nhecer em breve, quem sabe, se não no lançamento, 
na inauguração. Já foi lançada?

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Já. 
Estamos na fase conclusiva. Já aprovada pelo Con-
gresso francês, pelo nosso Congresso. É do tempo 
do Presidente Fernando Henrique; agora, com o Pre-
sidente Lula... 

Nossa previsão específica para o início das obras 
da ponte sobre o rio Oiapoque, que é a ligação com a 
Guiana Francesa (teremos essa ponte binacional), é 
o primeiro semestre de 2009. Já está tudo prontinho, 
tudo estabelecido, licitado. É uma burocracia danada. 
Já estamos bem adiantados nessa fase; e iniciamos 
a materialização, que é a construção.

O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – Parabenizo 
V. Exª pela luta, pelo empenho. Não tenho dúvida de 
que o Governo Lula, que deverá lançar outras obras 
inclusive dentro do PAC, lançará também a construção 
dessa ponte e a conclusão, ainda se possível, até o 
final do seu Governo. Parabéns a V. Exª.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Sem 
dúvida. Temos consciência, Senador Valdir Raupp – e 
V. Exª, como nosso Líder da Bancada do PMDB – , 
de que uma ponte que seja construída no Amapá tem 
reflexo no Estado de Rondônia e vice-versa. É a inte-
gração de toda a região. Estamos trabalhando. Tratei 
do assunto ontem com o Ministro Alfredo Nascimen-
to, sobre a retomada da grande perimetral norte, cuja 
pedra fundamental já foi lançada. Essa grande peri-
metral norte sai do Amapá e integra-se com Roraima 
para chegar, justamente, na Venezuela, passando por 
Roraima. Acredito que é assim que se deve trabalhar. 
Estamos muito felizes por saber que já retomaremos o 
trabalho pela tão sonhada expectivativa da construção 

da ponte sobre o rio Matapi. Anunciamos para todo o 
Amapá o que será um benefício para a grande região 
do Estado: já no orçamento de 2009, o Município de 
Santana receberá os recursos para o início das obras 
de construção da ponte sobre o rio Matapi.

Excelentíssimo Sr. Presidente, agradeço a aten-
ção de V. Exª e dos pares que aqui se fazem presentes 
e os que estão em seus gabinetes ou em seus Esta-
dos. Reitero que o Amapá está muito firme e muito 
feliz porque grandes obras estruturantes já estão em 
curso, de modo que estamos chegando aonde sempre 
sonhamos há muitos anos: energia, estradas, pontes, 
aeroportos, tudo caminhando. Se Deus quiser, dentro 
de dez anos, teremos um Estado pujante, um Estado 
bem estruturado e com economia própria.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado.
Viva o Amapá! Viva o Brasil.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Pela ordem, Sr. Pre-
sidente.

Peço a palavra pela liderança do PMDB, se pos-
sível.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. DEM – PE) 
– Pois não.

Concedo a palavra ao nobre Líder do PMDB nes-
ta Casa, Senador Valdir Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sena-
dor Marco Maciel; Srªs e Srs. Senadores, inicialmente 
queria registrar a presença do Presidente da Coope-
rativa Agrorural de Jaru (Cooaja), Lúcio Mosquini, e 
também do Sr. Flávio Correia, empresário do Municí-
pio de Jaru, que disputa a eleição para vice-Prefeito 
naquela cidade. Registro essas presenças e também 
a presença do Desembargador Walter Waltenberg, 
Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do meu Estado, 
que veio para a posse do Presidente do STJ, Ministro 
Cesar Asfor Rocha.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu queria 
registrar desta tribuna uma visita que fiz ao interior do 
meu Estado de Rondônia, talvez uma das regiões mais 
isoladas do Brasil, não só do Estado de Rondônia. Vi-
sitei um distrito do Município de Porto Velho, capital 
do meu Estado, chamado União Bandeirante. Já fui lá 
umas três ou quatro vezes, mas esse Município ain-
da continua num certo isolamento, embora já tenham 
chegado algumas melhorias. Foi inaugurada, nessa 
semana que passou, a energia elétrica – apenas no 
perímetro urbano; falta ainda toda a área rural. Não 
há regularização fundiária em toda a área rural desse 
distrito. É uma área de alto assentamento. As pessoas 
entraram nessa área há oito ou dez anos, e o Incra está 
prometendo fazer a regularização fundiária.
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Eu começo por União Bandeirante porque em 
torno de 30% a 40% do meu Estado não tem regulari-
zação fundiária. Eu já estive várias vezes com as au-
toridades do nosso País, com o Presidente do Incra, 
com o Ministro da Reforma Agrária, Ministro Manga-
beira Unger, que está hoje empenhado na regulariza-
ção fundiária não só de Rondônia, mas da Amazônia; 
estive com o Ministro do Meio Ambiente na semana 
passada, discutindo essa questão séria do Estado de 
Rondônia.

União Bandeirante caminha para a sua regulari-
zação. O Incra já está trabalhando nesse sentido, não 
ainda dentro da área, mas pelo menos nos projetos, 
para fazer a regularização fundiária, desde que não 
haja mais desmatamento, aproveitando a área em que 
já houve a derrubada; o que não foi derrubado servi-
rá apenas para o extrativismo. E assim vai ser todo 
o Estado de Rondônia; assim vai ser toda a Região 
Amazônica, a Amazônia Legal.

E eu tenho um projeto, que devo lançar na próxima 
semana, que versa exatamente sobre este tema: des-
matamento zero. Mas, antes de entrar nesse tema, Sr. 
Presidente, eu gostaria de falar ainda da região de Rio 
Pardo. Rio Pardo fica também no Município de Porto 
Velho. Eu visitei Rio Pardo no domingo à tarde, depois 
de sair de União Bandeirante. Foram quatro horas de 
carro, percorrendo a estrada que liga um distrito a ou-
tro. Estradas precárias, povo sofrido; também não têm 
documento das terras. Está havendo um entendimento 
entre o Governo do Estado com o Governo Federal, 
com o Ministério do Meio Ambiente, para compensar 
a área que fazia parte de uma reserva que foi invadida 
há 15 ou 20 anos. O Governo do Estado já ofereceu 
outra área em floresta para compensar +6aquela área 
ocupada. Pela primeira vez, um Ministro do Meio Am-
biente – já houve proposta na época da Marina Silva 
–, o Ministro Minc, um pouco mais aberto, entendeu 
que não há outra solução a não ser fazer um entendi-
mento, uma negociação, um acordo para compensar 
com outra área para preservação e liberar aquela área 
para colonos assentados. São mais de três mil famílias 
que vivem um verdadeiro desespero, uma verdadeira 
angústia, porque não sabem qual futuro se reserva 
para eles. Espero que saia uma solução negociada, 
em que não haja prejuízo nem para o meio ambiente 
nem para as famílias que lá vivem.

Mas, assim como União Bandeirante, assim como 
Rio Pardo, muitas comunidades de Rondônia – e por 
que não dizer de toda a Amazônia? – ainda vivem 
em certo isolamento. Precisamos trabalhar em ritmo 
acelerado nesse ordenamento do solo em Rondônia, 
nessa regularização fundiária.

Vou falar agora do projeto que devo apresentar 
na próxima semana. Ia apresentar nesta, mas, como 
estamos trabalhando apenas com sessões não deli-
berativas, eu deixei para apresentá-lo na próxima se-
mana; possivelmente na terça-feira.

Venho falando há algum tempo, na tribuna do 
Senado, na Comissão do Meio Ambiente, desse pro-
jeto que determina desmatamento zero na Amazônia. 
Teve eco ainda na época da Ministra Marina e também 
agora, na época do Ministro Minc. Há certa aceitação 
dessa proposta.

Por que o desmatamento zero? Porque temos 
na Amazônia áreas desmatadas suficientes para 
desenvolver aquela região, muitas áreas ainda sem 
aproveitamento. Algumas áreas são produtivas, e ou-
tras, improdutivas. Se essa quantidade de área impro-
dutiva for liberada para uso com novas tecnologias, 
com financiamentos por instituições financeiras como 
o Banco da Amazônia e o Banco do Brasil, haverá 
possibilidade de triplicar a nossa produção sem des-
matar mais. Então, eu lanço uma proposta de des-
matamento zero por dez anos. Assim, por dez anos, 
não se desmatará a Amazônia. Vamos aproveitar as 
áreas desmatadas.

Por outro lado, para compensar o desmatamento 
zero, para não expandir mais a área desmatada, haveria 
certa anistia para aqueles que, no passado, incentiva-
dos pelo Incra, derrubaram. O Incra dizia que aqueles 
que derrubassem teriam o direito da propriedade, ou 
poderiam até ganhar mais terras, se desmatassem 
aquela terra que já tinham recebido. Então, não vejo 
nenhum crime praticado por aquelas famílias, aqueles 
pais de família que ocuparam a Amazônia no passado, 
chamados pelo Governo Federal. O lema na época, 
era “integrar para não entregar”. Teríamos que integrar 
a Amazônia. E essa integração foi feita com gente do 
Rio Grande do Sul, de Santa Catarina, do Paraná, de 
Minas Gerais, do Espírito Santo, do Nordeste, de São 
Paulo, enfim, de todos os Estados brasileiros. Agora, 
não podemos admitir que essas pessoas que lá che-
garam há 30 anos, 40 anos, ou mais, para integrar a 
Amazônia, sejam agora taxadas de bandidos. Nós não 
podemos aceitar isso.

É por isso, Sr. Presidente, que eu lanço essa pro-
posta. É uma proposta corajosa. Eu não tenho medo 
nem vergonha de dizer que, há dez anos, eu não lan-
çaria essa proposta, não teria coragem de apresentá-
la, porque não seria aceita. Mas hoje, devido a tanto 
sofrimento do povo daquela região, essa proposta está 
tendo eco. Eu diria que 99% do povo da Amazônia 
aceita o desmatamento zero, desde que as autorida-
des federais mudem o tratamento dado àquela região, 
desde que haja anistia ampla e irrestrita para aqueles 
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que desmataram. É claro que nós temos de obrigar o 
reflorestamento das encostas, das margens dos ma-
nanciais, dos rios, dos igarapés. Talvez tenhamos de 
obrigar o reflorestamento dos morros que foram des-
matados irresponsavelmente e também das margens 
de rios, como já disse. Mas as terras que estão pro-
duzindo café, arroz, feijão, milho, assim como aquelas 
em que estão criando gado, de corte e de leite, devem 
ser preservadas.

Eu faria aqui uma pergunta: se nós formos levar 
a ferro e fogo o reflorestamento na Amazônia, como 
muitos querem, o que faremos com o reflorestamen-
to no resto do Brasil? O Código Florestal brasileiro 
é um só, Sr. Presidente. Ele diz que deveríamos ter 
preservado em Minas Gerais 20% das propriedades; 
no Estado de São Paulo, a mesma coisa, bem como 
nos Estados do Rio Grande do Sul, de Santa Catari-
na, do Paraná e assim por diante. Todos os Estados 
brasileiros deveriam ter preservado 20% de sua área. 
Em que Estados, principalmente os mais antigos do 
Brasil, 20% das áreas foram preservadas? Isso não 
existe. Para fazer o que o Código Florestal estabe-
lece, teríamos que ocupar com reflorestamento as 
plantações de café, as fazendas de gado de leite e 
de gado de corte, as lauvoras de soja da maioria dos 
Estados brasileiros. Então, queremos um tratamento 
igualitário para a Amazônia em relação aos demais 
Estados brasileiros. 

É por isso que lanço essa proposta e faço um 
apelo ao Senado Federal, à Câmara dos Deputados, 
enfim, a todo o Congresso Nacional e, em especial, 
ao Governo Federal para que aceitem essa proposta. 
Devo fazer um novo pronunciamento na semana que 
vem, lançando esse projeto do desmatamento zero na 
Amazônia, mas compensando com o uso da terra já 
ocupada naquela região.

Para encerrar, quero apresentar apenas um 
dado: no meu Estado, apenas 33% foram desmata-
dos – estamos preservando 67% das nossas matas; 
no Estado do Amazonas, 97% estão preservados, 
apenas 3% foram desmatados. Quando se joga no 
bolo toda a Amazônia Legal, considerando os nove 
Estados brasileiros – Tocantins, Maranhão, Pará, 
Amapá, Roraima, Amazonas, Acre, Rondônia, Mato 
Grosso –, esse percentual cai para 17%; apenas 
17% da Amazônia Legal foi desmatada. Então, esta-
mos preservando 83% da Amazônia brasileira. Essa 
é uma contribuição para o meio ambiente não só do 
Brasil, mas do mundo.

Dizem que a Amazônia é o pulmão do mundo; 
então, o pulmão do mundo está preservado, com 83% 
de florestas. Podemos ainda aumentar esse percentual 
com o reflorestamento de algumas áreas, desde que 

esse reflorestamento seja opcional e que os bancos 
de fomento possam financiar reflorestamentos, que 
aconteceriam também nas margens dos rios para pre-
servar os nossos rios, as nossas águas.

Então, Sr. Presidente, era isso que eu tinha para 
o momento.

Até outra oportunidade.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel (DEM – PE) 

– Anoto, com satisfação as palavras do Senador Valdir 
Raupp alusivas a temas tão relevantes, de modo espe-
cial, ao reflorestamento do nosso País e a preservação 
das nossas florestas, inclusive aceitando a idéia de 
tolerância zero, se assim podemos dizer, com relação 
à preservação de nossa biodiversidade e, sobretudo, 
do nosso patrimônio vegetal.

Convido V. Exª agora a me substituir na Presi-
dência para que eu possa fazer um breve pronuncia-
mento. (Pausa.)

O Sr. Marco Maciel deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Valdir 
Raupp.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB – RO) 
– Com a palavra o nobre Senador Marco Maciel.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, nobre Senador Valdir Raupp, venho à tribuna 
neste início de noite, para, na forma regimental e de 
acordo com as tradições da Casa, requerer as seguin-
tes homenagens pelo falecimento, na manhã do último 
dia 31 de agosto, na cidade do Recife, do ator, músico, 
compositor e artesão pernambucano Manoel Salustiano 
Soares, conhecido e admirado em Pernambuco com 
o nome de Mestre Salu.

Requeiro a inserção em Ata de voto de profun-
do pesar e também apresentação de condolências 
à sua família, aliás extremamente numerosa, como 
geralmente são as famílias do Nordeste e do Norte 
do País.

Mestre Salu morreu aos 62 anos de uma parada 
cardíaca. Falei com ele na semana antes do seu fa-
lecimento. Havia obtido alta e estava muito satisfeito. 
Conversamos bastante. O seu coração não resistiu 
muito tempo mais.

Lamento o falecimento do Mestre Salu, um velho 
amigo que tanto admirava. Aproveito este momento 
para exaltar a obra que nos deixou.

Vou ler pequeno trecho do jornal O Globo, edição 
de 1º de setembro corrente, que diz:

“Manoel Salustiano Soares, o Mestre 
Salu, nasceu em Aliança, na Zona da Mata de 
Pernambuco, em 12 de novembro de 1945. Foi 
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um grande dançarino de cavalo-marinho da 
região, interpretando diversos personagens. 
Ele gravou quatro discos: Sonho da Rabeca, 
As Três Gerações, Cavalo-marinho e Mestre 
Salu e a sua Rabeca Encantada”.

Prossigo citando a matéria do jornal O Globo:

“Considerado um dos precursores do 
Manguebeat – movimento que ficou ampla-
mente conhecido na década de 1990, por 
meio do músico Chico Science – Mestre Sa-
lustiano foi um dos maiores responsáveis pela 
preservação de manifestações culturais da 
Zona da Mata, como ciranda, coco, maracatu 
e caboclinho,além de ter sido o tutor de nomes” 
que posteriormente se projetaram, como Antô-
nio Nóbrega, hoje conhecido em todo o País, 
e também pelo próprio Science, que morreu 
tão precocemente.

Sr. Presidente, continuo fazendo mais 
algumas considerações com fundamento no 
jornal O Globo: “Ele foi o criador do Maracatu 
Piaba de Ouro, um dos mais premiados do 
carnaval pernambucano. O pai dele, João Sa-
lustiano, o ensinou a fazer e a tocar rabeca. 
Além dos instrumentos musicais, Mestre Salu 
também confeccionava os bichos do bumba-
meu-boi, as máscaras do cavalo marinho e ma-
mulengos. Salustiano levou sua arte à maioria 
dos estados brasileiros, a países como Cuba, 
França e Estados Unidos”. 

Podemos dizer que Mestre Salustiano era a voz 
do Brasil real. Ariano Suassuna, pessoa que tanto pre-
zo e admiro, numa entrevista ao Correio Braziliense 
em 1989, disse o seguinte: 

“... o choque verdadeiro é aqueleque exis-
te entre o Brasil oficial, legal e o Brasil real que 
é o do povo – para glosar a distinção estabe-
lecida por Machado de Assis. Nestes termos, 
o Brasil urbano das favelas e o Brasil rural de 
Antônio Conselheiro são profundamente reais 
e não idealizados”.

Ariano Suassuna recorda Machado de Assis, que 
fez, há muito mais de cem anos, uma distinção defi-
nitiva entre o Brasil oficial e o Brasil real, o Brasil real 
sendo o Brasil do povo, enquanto que o Brasil oficial, 
o do Estado. 

Outro pensador e filósofo brasileiro, Gilberto de 
Mello Kujawski, em artigo de 2000, afirma:

“No Brasil fica a cada dia mais difícil dis-
tinguir o país oficial do país real. O público do 

privado. Os direitos dos privilégios. O social 
do estatal. O mercado das especulações. A 
autoridade do autoritarismo. O certo do politi-
camente correto. A igualdade do nivelamento 
por baixo. O nacional do nacionalismo. O sa-
grado do profano. A cultura da indústria cultu-
ral. O fato do factóide. A obra idônea da obra 
superfaturada”.

A morte de Mestre Salu deixou triste, obviamente, 
os pernambucanos e por que não dizer os nordestinos, 
Sr. Presidente. Em uma matéria publicada no Diário de 
Pernambuco, logo após sua morte, o jornalista Thiago 
Corrêa, que é editor de cultura e programa do referido 
jornal, lembrou que “a cultura pernambucana amanhe-
ceu de luto” e que Mestre Salustiano deixou quatro 
discos gravados, diversas participações em álbuns 
de outros artistas e um belo exemplo de dedicação à 
cultura popular. 

Apesar da perda de Mestre Salu, o legado do 
rabequeiro não deverá ser esquecido. A luta vai conti-
nuar, até porque seus filhos são competentes. Ele os 
educou muito bem, e isso significa que sua obra vai 
perpassar o tempo, graças ao esforço dos seus filhos, 
um dos quais se chama Maciel Salu. 

Sr. Presidente, Mestre Salustiano, Mestre Salu, 
teve o seu talento reconhecido. Entre muitos títulos que 
recebeu ao longo da curta, mas densa vida cultural, 
gostaria de destacar que lhe foi conferida no grau de 
Comendador a Ordem do Mérito Cultural do Governo 
Federal ao tempo em que presidia o nosso País o Pre-
sidente Fernando Henrique Cardoso. 

Daí por que, nobre Senador Valdir Raupp, en-
cerro as minhas palavras dizendo da perda que todos 
sentimos, mas certos de que sua obra é um testemu-
nho da música popular brasileira que é a música do 
País real. Pelos filhos que deixou, pelos sucessores 
que formou, sua obra não desaparecerá. Pelo con-
trário, continuará a ser enriquecida pelo talento dos 
seus cultuadores. 

Isso é muito bom para a cultura popular do Nor-
deste e do Brasil. Mesmo porque não há uma distinção 
rígida entre cultura popular e cultura erudita. 

Há a boa cultura popular, como também há a má 
cultura erudita. Diria que no Nordeste convivemos com 
expressivas manifestações no campo da cultura erudita, 
sem que nos esqueçamos de preservar o expressivo 
patrimônio da cultura popular, de que o Mestre Salu 
foi um excepcional exemplo.

Eu que tive oportunidade de com ele conviver e 
privar de sua amizade não posso deixar de trazer meu 
depoimento que expressa, creio, o sentimento do povo 
pernambucano e de todo o Nordeste.

Muito obrigado a V. Exª.
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCO MACIEL EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno)

OBITUÁRIO

Manoel Salustiano Soares, o Mestre Salu, 62 
anos

Manoel Salustiano Soares, o Mestre Salu, nas-
ceu em Aliança, na Zona da Mata de Pernambuco, em 
12 de novembro de 1945. Foi um grande dançarino de 
cavalo-marinho da região, interpretando diversos perso-
nagens. Ele gravou quatro discos: “Sonho da rabeca”, 
“As três gerações”, “Cavalo-marinho”, e “Mestre Salu 
e a sua rabeca encantada”.

Considerado um dos precursores do manguebe-
at – movimento que ficou amplamente conhecido na 
década de 1990 por meio do músico Chico Science 
– mestre Salustiano foi um dos maiores responsáveis 
pela preservação de manifestações culturais da Zona 
da mata, como ciranda, coco, maracatu e caboclinho, 
além de ter sido tutor de nomes como Siba, Antônio 
Nóbrega e o próprio Science.

Ele foi o criador do maracatu Piaba de Ouro, 
um dos mais premiados do carnaval pernambucano. 
O pai, João Salustiano, o ensinou a fazer e a tocar a 
rabeca. Além dos instrumentos, mestre Salu também 
confeccionava os bichos do bumba-meu boi, além de 
máscaras do cavalo-marinho e mamulengos. Salustia-
no levou sua arte á maikoria dos estados brasileiros, 
além de países como cuba, França e Estados Unidos. 
Recebeu em 2001, o título de comendador da Ordem 
do Mérito Cultural do então presidente Fernando Hen-
rique Cardoso;

Ele morreu na manhã de ontem, aos 62 anos, 
em Pernambuco, em conseqüência de uma arritmia 
cardíaca provocada pela Doença de chagas. O enterro 
será hoje, no cemitério Morada da paz, em paulista, 
em horário ainda não divulgado.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB – RO) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.071, DE  2008

Na forma do disposto no Regimento Interno e 
de acordo com as tradições da Casa, requeiro as se-
guintes homenagens pelo falecimento, na manhã do 
último dia 31 de agosto, na cidade do Recife, do ator, 
músico, compositor e artesão pernambucano Manoel 
Salustiano Soares, o Mestre Salu:

a) inserção em ata de voto de profundo 
pesar;

b) apresentação de condolências à fa-
milia.

Sala das Sessões, 3 de setembro de 2008. – 
Senador Marco Maciel.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB – RO) 
– A Presidência encaminhará o voto de pesar solici-
tado por V. Exª.

O requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB – 

RO) – A Presidência comunica ao Plenário que cons-
tatou a existência de erro de remissão nos Pareceres 
nºs 1.011 e 1.012, de 2007 e, conseqüentemente, no 
Parecer nº 1.013, de 2007, que ofereceu a redação 
do vencido do Projeto de Lei do Senado nº 473, de 
2003, que dispõe sobre os estágios de estudantes e 
instituições de nível superior da educação profissional 
e do ensino médio, inclusive na modalidade educação 
de jovens e adultos e de educação especial, e dá ou-
tras providências.

A referida proposição foi apreciada pelo Sena-
do Federal na sessão do dia 6 de novembro de 2007, 
oportunidade em que foi aprovado o Substitutivo ofe-
recido como conclusão dos Pareceres nºs 1.011 e 
1.012, de 2007, texto esse consolidado no Parecer nº 
1.013, de 2007. 

Uma vez que se trata da inexatidão material de-
vida a lapso manifesto cuja correção não importa em 
alteração no sentido da matéria, a Presidência deter-
mina que sejam tomadas as providências necessárias 
e feita a devida comunicação à Câmara dos Deputados 
da correção procedida. 

É a seguinte correção:

Onde se lê:

Art. 17. ........................ ...........................
....................... ........................................
§ 3º Quando o cálculo do percentual dis-

posto no inciso III deste artigo resultar em fra-
ção, poderá ser arredondado para o número 
inteiro imediatamente superior.

............................................. .................”

Leia-se:

“Art. 17. ................................................. .
......................................................... ......
§ 3º Quando o cálculo do percentual dis-

posto no inciso IV deste artigo resultar em fra-
ção, poderá ser arredondado para o número 
inteiro imediatamente superior.

...................................................... ........”
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O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB – RO) 
– Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OF/LID/Nº 192/2008

Brasília, 2 de setembro de 2008

Assunto: Indicação de membro para Comissão Mista

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Eduar-

do Moura – PPS/MT, como titular, em substituição ao 
meu nome, para integrar a Comissão Mista destinada 
a proferir parecer à MP nº 439/2008, que “Constitui 
fonte de recursos adicional para ampliação de limites 
operacionais do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social – BNDES”.

Atenciosamente, Deputado Fernando Coruja, 
Líder do PPS.

OF/LID/Nº 196/2008

Brasília, 2 de setembro de 2008

Assunto: Indicação de membro para Comissão Mista

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Eduar-

do Moura – PPS/MT, como titular, em substituição ao 
meu nome, para integrar a Comissão Mista destinada 
a proferir parecer à MP nº 440/2008, que “Dispõe so-
bre a reestruturação da composição remuneratória das 
Carreiras de Auditoria da Receita Federal do Brasil e 
Auditoria-Fiscal do Trabalho, de que trata a Lei nº 10.910, 
de 15 de julho de 2004; das Carreiras da Área Jurídica, 
de que trata a Lei nº 11.358, de 19 de outubro de 2006; 
das Carreiras de Gestão Governamental, de que trata 
a Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro de 
2001; das Carreiras do Banco Central do Brasil-BACEN, 
de que trata a Lei nº 9.650, de 27 de maio de 1998; e 
da Carreira de Diplomata, de que trata a Lei nº 11.440, 
de 29 de dezembro de 2006; cria o Plano de Carreiras 
e Cargos da Susep, o Plano de Carreiras e Cargos da 
CVM e o Plano de. Carreiras e Cargos do Ipea; dispõe 
sobre a remuneração dos titulares dos cargos de Técni-
co de Planejamento P-1501 do Grupo P-1500, de que 
trata a Lei nº 9.625, de 7 de abril de 1998, e integrantes 
da Carreira Policial Civil dos extintos Territórios Federais 
do Acre, Amapá, Rondônia e Roraima de que trata a 
Lei nº 11.358, de 19 de outubro de 2006, a criação de 
cargos de Defensor Público da União, a criação de car-
gos de Analista de Planejamento e Orçamento, e sobre 
o Sistema de Desenvolvimento na Carreira – SIDEC, e 
dá outras providências”.

Atenciosamente, Deputado Fernando Coruja, 
Líder do PPS.

OF/LID/Nº 197/2008

Brasília, 2 de setembro de 2008

Assunto: Indicação de membro para Comissão Mista

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Eduar-

do Moura – PPS/MT, como titular, em substituição ao 
meu nome, para integrar a Comissão Mista destinada 
a proferir parecer à MP nº 441/2008, que “Dispõe so-
bre a reestruturação da composição remuneratória das 
Carreiras de Oficial de Chancelaria e de Assistente de 
Chancelaria, de que trata o art. 2º da Lei nº 11.440, de 
29 de dezembro de 2006, da Carreira de Tecnologia 
Militar, de que trata a Lei nº 9.657, de 3 de junho de 
1998, dos cargos do Grupo Defesa Aérea e Controle 
de Tráfego Aéreo – Grupo DACTA, de que trata a Lei 
nº 10.551, de 13 de novembro de 2002, dos empregos 
públicos do Quadro de Pessoal do Hospital das Forças 
Armadas – HFA, de que trata a Lei nº 10.225, de 15 
de maio de 2001, da Carreira de Supervisor Médico-
Pericial, de que trata a Lei nº 9.620, de 2 de abril de 
1998, das Carreiras da Área de Ciência e Tecnologia, 
de que trata a Lei nº 8.691, de 28 de julho de 1993, do 
Plano de Carreiras de Cargos da Fiocruz, de que trata 
a Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 2006, das Carrei-
ras e do Plano Especial de Cargos do Departamento 
Nacional de Infra-Estrutura de Transportes – DNIT, de 
que trata a Lei nº 11.171, de 2 de setembro de 2005, 
da Carreira da Seguridade Social e do Trabalho, de que 
trata a Lei nº 10.483, de 3 de julho de 2002, da Carreira 
Previdenciária, de que trata a Lei nº 10.355, de 26 de 
dezembro de 2001, dos Policiais e Bombeiros Militares 
dos Ex-Territórios Federais e do antigo Distrito Federal, 
de que trata a Lei nº 10.486, de 4 de julho de 2002, do 
Plano Especial de Cargos da SUFRAMA, de que trata 
a Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 2006, do Plano 
Especial de Cargos da EMBRATUR, de que trata a Lei 
nº 11.356, de 19 de outubro de 2006, do Plano de Clas-
sificação de Cargos, de que trata atei nº 5.645, de 10 
de dezembro de 1970, do Plano Geral de Cargos do 
Poder Executivo, de que trata a Lei nº 11.357, de 19 de 
outubro de 2006, do Quadro de Pessoal da Imprensa 
Nacional, de que trata a Lei nº 11.090, de 7 de janeiro 
de 2005, da Gratificação de Incremento à Atividade de 
Administração do Patrimônio da União – GIAPU, de 
que trata a Lei nº 11.095, de 13 de janeiro de 2005, das 
Carreiras da área de Meio Ambiente, de que trata a Lei 
nº 10.410, de 11 de janeiro de 2002, do Plano Especial 
de Cargos do Ministério do Meio Ambiente e do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis – Ibama, de que trata a Lei nº 11.357, de 
2006, das Carreiras e do Plano Especial de Cargos do 
FNDE, de que trata a Lei nº 11.357, de 2006, das Car-
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reiras e do Plano Especial de Cargos do INEP, de que 
trata a Lei nº 11.357, de 2006, dos Juízes do Tribunal 
Marítimo, de que trata a Lei nº 11.319, de 6 de julho de 
2006, do Quadro de Pessoal da Fundação Nacional do 
Índio – FUNAI, do Plano de Carreiras e Cargos do IN-
METRO, de que trata a Lei nº 11.355, de 19 de outubro 
de 2006, do Plano de Carreiras e Cargos do IBGE, de 
que trata a Lei nº 11.355, de 2006, do Plano de Car-
reiras e Cargos do INPI, de que trata Lei nº 11.355, de 
2006, da Carreira do Seguro Social, de que trata a Lei 
nº 10.855, de 1º de abril de 2004, das Carreiras e do 
Plano Especial de Cargos do DNPM, de que trata a Lei 
nº 11.046, de 27 de dezembro de 2004, do Quadro de 
Pessoal da AGU, de que trata a Lei nº 10.480, de 2 de 
julho de 2002, da Gratificação de Desempenho de Ati-
vidade dos Fiscais Federais Agropecuários – GDFFA, 
de que trata a Lei nº 10.883, de 16 de junho de 2004, 
da Gratificação de Desempenho de Atividade Técnica 
de Fiscalização Agropecuária-GDATFA, de que trata a 
Lei nº 10.484, de 3 julho de 2002, da Gratificação de 
Desempenho de Atividade de Perito Federal Agrário – 
GDAPA, de que trata a Lei nº 10.550, de 13 de novem-
bro de 2002, da Gratificação de Desempenho de Ativi-
dade de Reforma Agrária – GDARA, de que trata a Lei 
nº 11.090, de 7 de janeiro de 2005, da Gratificação de 
Desempenho da Carreira da Previdência, da Saúde e 
do Trabalho -GDPST, de que trata a Lei nº 11.355, de 
2006, das Carreiras e Planos Especiais de Cargos das 
Agências Reguladoras, de que tratam as Leis nºs 10.768, 
de 19 de novembro de 2003, 10.871, de 20 de maio de 
2004, 10.882, de 9 de junho de 2004, e 11.357, de 2006, 
da Gratificação Temporária das Unidades Gestoras dos 
Sistemas Estruturadores da Administração Pública Fe-
deral – GSISTE, de que trata a Lei nº 11.356, de 2006, 
sobre a instituição da Gratificação Especifica de Pro-
dução de Radioisótopos e Radiofármacos – GEPR, da 
Gratificação Específica, da Gratificação do Sistema de 
Administração dos Recursos de Informação e Informáti-
ca – GSISP, da Gratificação Temporária de Atividade em 
Escola de Governo – GAEG e do Adicional de Plantão 
Hospitalar, dispõe sobre a remuneração dos beneficia-
dos pela Lei nº 8.878, de 11 de maio de 1994, dispõe 
sobre a estruturação da Carreira de Médico

Perito Previdenciário, no âmbito do Quadro de 
Pessoal do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, 
do Plano de Carreiras e Cargos do Instituto Evandro 
Chagas e do Centro Nacional de Primatas e do Plano 
Especial de Cargos do Ministério da Fazenda, rees-
trutura a Carreira de Agente Penitenciário Federal, de 
que trata a Lei nº 10.693, de 25 de junho de 2003, e 
dá outras providências”.

Atenciosamente, – Deputado Fernando Coruja, 
Líder do PPS.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB – RO) 
– Serão feitas as substituições solicitadas.

Sobre a mesa, ofício do Ministro do Supremo 
Tribunal Federal que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. Nº 5.637/R

Brasília, 1º de setembro de 2008.

MANDADO DE INJUNÇÃO Nº880
IMPETRANTES: Confederação dos Trabalhadores no 
Serviço Público Federal – CONDSEF e outro(a/s)
IMPETRADO: Congresso Nacional

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres-
so Nacional,

A fim de instruir o julgamento do processo refe-
rido, solicito a Vossa Excelência informaçaes sobre o 
alegado na petição cuja cópia segue anexa, no prazo 
de 10 (dez) dias, de acordo com o parágrafo único do 
artigo 24 da Lei nº 8.038/90 (letra a do artigo 1º da Lei 
nº 4.348/64).

Atenciosaxnente, – Ministro Eros Grau, Relator.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB – RO) 
– O expediente lido e a documentação a ele pertinen-
te, juntados no processado da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 77-A, de 2003, vão à Advocacia 
do Senado. 

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB – 
RO) – A Presidência lembra às Srªs e aos Srs. Se-
nadores que o Senado Federal está convocado para 
uma sessão especial a realizar-se amanhã, às 10:00 
horas, destinada a comemorar os 200 anos de criação 
da instituição Polícia Civil Brasileira, de acordo com o 
Requerimento nº 810, de 2008, do Senador Romeu 
Tuma e outros Senhores Senadores.

Lembra, ainda, que usarão da palavra os Líderes 
ou quem Suas Excelências indicarem.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB – RO) 
– A Presidência recebeu manifestação da Assembléia 
Legislativa do Estado de São Paulo sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 627, de 2007.

O expediente foi juntado ao processado da re-
ferida matéria, que volta à Comissão de Constituição, 
Cidadania e Justiça.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB – RO) 
– Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, 
do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso no sentido da apreciação, pelo Plenário, do 
Projeto de Lei do Senado nº 370, de 2007, de autoria 
do Senador Edison Lobão, que regulamenta a profis-
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são do Conservador-Restaurador de Bens Culturais 
Móveis e Integrados (COR), cria o Conselho Federal 
de Conservação-Restauração de Bens Móveis e Inte-
grados (CONFECOR) e os Conselhos Regionais de 
Conservação-Restauração de Bens Móveis e Integra-
dos (CONCOR’s) e dá outras providências. 

Tendo sido aprovada em apreciação terminativa 
pela Comissão de Assuntos Sociais, a matéria vai à 
Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB – 
RO) – Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Lei da Câmara nº 93, de 
2004 (nº 2.959/97, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dá nova redação ao 
art. 210 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 
1941 – Código de Processo Penal (determina recolhi-
mento de testemunhas em salas próprias, separando 
as arroladas pelo Ministério Público das arroladas pela 
Defesa Técnica).

Ao projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB – RO) 

– Sobre a mesa, aviso do Presidente do Tribunal de 
Contas da União que passo a ler.

É lido o seguinte:

Aviso nº 29, de 2008-CN (nº 920-GP/TCU/2008,do Pre-
sidente do Tribunal de Contas da União, encami-
nhando ao Congresso Nacional, em cumprimento 
ao disposto no § 4º do artigo 71 da Constituição 
Federal, o Relatório das Atividades daquele Tri-
bunal, referente ao 2º trimestre de 2008.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB – RO) 
– O aviso que acaba de ser lido vai à Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB – RO) 

– Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO  Nº 326, DE 2008

Dispõe sobre a criação de Zona de 
Processamento de Exportação (ZPE) no 
Município de Serra do Navio, no Estado 
do Amapá.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

Zona de Processamento de Exportação no Município 
de Serra do Navio, no Estado do Amapá.

Parágrafo único. A Zona de Processamento de 
Exportação de que trata este artigo terá a sua criação, 
características, objetivos e funcionamento regulados 
pela legislação pertinente.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, promo-
veu uma série de alterações no marco legal das Zo-
nas de Processamento de Exportação, anteriormente 
estabelecido pelo Decreto-Lei nº 2.452, de 29 de julho 
de 1988. As modificações promovidas na legislação 
certamente transformarão as ZPE em importantes 
instrumentos a favor da redução das desigualdades 
regionais, facilitando a industrialização e a inserção 
competitiva das regiões menos desenvolvidas no co-
mércio internacional.

A Lei nº 11.508, de 2007, impõe, em seu art. 3º, 
que seja dada para as propostas de criação de ZPE 
localizadas em áreas geográficas privilegiadas para a 
exportação. Tal é o caso do Município de Serra do Navio, 
localizado no centro do Estado do Amapá, mas dotado 
de ligação ferroviária com o Porto de Santana.

O município de Serra do Navio foi criado em 1º 
de maio de 1992. A cidade foi criada, inicialmente, 
para abrigar os funcionários da ICOMI – Indústria e 
Comércio de Minérios, que firmou contrato de explo-
ração de manganês amapaense por 50 anos, ou seja, 
até 2003. No entanto, a reserva se esgotou antes do 
tempo previsto e a empresa deixou o local em 1987. 
Novas empresas mineradoras se instalaram nos mu-
nicípios de Serra do Navio e Pedra Branca do Amapari 
para explorar o potencial existente, principalmente no 
município de Pedra Branca, com fortes repercussões e 
impactos no município de Serra do Navio e localidades 
mais próximas do núcleo urbano central.

O distrito manganífero da Serra do Navio está 
situado às margens do rio Amapari. O acesso a Serra 
do Navio é feito, atualmente, de Macapá, capital do 
Estado, por meio da Estrada de Ferro Amapá, num 
percurso de 193 km, que liga a jazida ao município de 
Santana, onde era embarcado o minério para o Exte-
rior. Deste percurso, aproximadamente 108km são de 
campos e 85km atravessando a mata.

Enquanto a sede estava sendo administrada 
pela ICOMI, a vila era modelo de organização e efi-
ciência em todos os setores e representava o maior 
projeto privado do Estado do Amapá. Os moradores 
não tinham a necessidade de sair da vila para nada e, 
ainda hoje, sua infra-estrutura lembra uma pequena 
cidade do Sul do Pais. Com a saída definitiva da ICO-
MI e após a instalação do Município, a sede passou 
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a ser administrada pela Prefeitura e a decadência da 
cidade tomou-se ainda mais evidente.

A criação de uma ZPE poderá abrir novas pers-
pectivas econômicas e viabilizar um projeto de desen-
volvimento local, pois a decadência que resultou da 
saída da ICOMI exige mudança radical dos parâme-
tros postos, que podem ser eficazes para outros mu-
nicípios do Amapá, mas não para Serra do Navio. As 
instalações industriais, a ferrovia, as instalações por-
tuárias e a infra-estrutura urbana poderiam servir de 
base a importantes empreendimentos e, assim, serem 
recuperados e operados com eficiência, possibilitando 
competitividade às empresas e aos negócios atraídos 
pelos incentivos e vantagens próprias de uma ZPE.

Pelas razões expostas, na certeza de que a cria-
ção de uma ZPE impulsionará o desenvolvimento do 
Município de Serra do Navio, peço o apoio aos no-
bres Pares para a aprovação do projeto de lei que ora 
apresento.

Sala das Sessões, 3 de setembro de 2008. – Se-
nador Papaléo Paes.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 11.508. DE 20 DE JULHO DE 2001

Mensagem de veto

Dispõe sobre o regime tributário, cam-
bial e administrativo das Zonas de Pro-
cessamento de Exportação, e dá outras 
providências.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º É o Poder Executivo autorizado a criar, nas 
regiões menos desenvolvidas, Zonas de Processamen-
to de Exportação (ZPE), sujeitas ao regime jurídico 
instituido por esta Lei, com a finalidade de reduzir de-
sequilíbrios regionais, bem como fortalecer o balanço 
de pagamentos e promover a difusão tecnológica e o 
desenvolvimento econômico e social do País.

Parágrafo único. As ZPE caracterizam-se como 
áreas de livre comércio com o exterior, destinadas 
à instalação de empresas voltadas para a produção 
de bens a serem comercializados no exterior, sendo 
consideradas zonas primárias para efeito de controle 
aduaneiro.

Art. 2º A criação de ZPE far-se-á por decreto, que 
delimitará sua área, à vista de proposta dos Estados 
ou Municípios, em conjunto ou isoladamente.

§ 1º A proposta a que se refere este artigo deverá 
satisfazer os seguintes requisitos:

I – indicação de localização adequada no que 
diz respeito a acesso a portos e aeroportos interna-
cionais;

II – comprovação da disponibilidade da área des-
tinada a sediar a ZPE;

III – comprovação de disponibilidade financeira, 
considerando inclusive a possibilidade de aportes de 
recursos da iniciativa privada;

IV – comprovação de disponibilidade mínima de 
infra-estrutura e de serviços capazes de absorver os 
efeitos de sua implantação;

V – indicação da forma de administração da ZPE; 
e

VI – atendimento de outras condições que forem 
estabelecidas em regulamento.

§ 2º A administradora da ZPE deverá atender às 
instruções dos órgãos competentes do Ministério da 
Fazenda quanto ao fechamento da área, ao sistema 
de vigilância e aos dispositivos de segurança.

§ 3º A administradora da ZPE proverá as insta-
lações e os equipamentos necessárias ao controle, à 
vigilância e à administração aduaneira local:

§ 4º O ato de criação de ZPE caducará: (Incluido 
pela Lei nº 1.732. de 2008)

I – se, no prazo de 12 (doze) meses, contado da 
sua publicação, a administradora da ZPE não tiver ini-
ciado, efetivamente, as obras de implantação, de acordo 
com o cronograma previsto na proposta de criação; e 
(Incluído ela Lei nº 11.732 de 2008)

III – sujeitos ao Imposto de Exportação.
....................................................................................

§ 2º As mercadorias importadas poderão ser, ain-
da, mantidas em depósito, reexportadas ou destruidas, 
na forma prescrita na legislação aduaneira.

§ 3º O disposto no art. 17 do Decreto-Lei nº 37, 
de 18 de novembro de 1966, assim como o disposto no 
art. 2º do Decreto-Lei nº 666, de 2 de julho de 1969, não 
se aplica aos produtos importados nos termos do art. 
6º-A desta Lei, os quais, se usados, ficam dispensados 
das normas administrativas aplicáveis aos bens usados 
em geral. (Incluído pela Lei nº 11.732. de 2008)

§ 4º Não se aplica o disposto no § 3º deste ar-
tigo aos bens usados importados fora das condições 
estabelecidas no § 3º do art. 6º-A desta Lei. (Incluido 
Dela Lei nº 11.732. de 2008)
....................................................................................

Art. 13. Somente serão permitidas aquisições no 
mercado interno, com a suspensão do pagamento de 
impostos e contribuições de que trata esta Lei, de bens 
necessários às atividades da empresa, mencionados 
no inciso II do caput do art. 12 desta Lei. (Redação 
dada pela Lei nº 11.732. de 2008)
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Parágrafo único. As mercadorias adquiridas no 
mercado interno poderão ser, ainda, mantidas em de-
pósito, exportadas ou destruidas, na forma prescrita 
na legislação aduaneira. (Redacão dada pela Lei nº 
11.732. de 2008)

Art. 14. (VETADO)
Art. 15. Aplicam-se às empresas autorizadas a 

operar em ZPE as mesmas disposições legais e regu-
lamentares relativas a câmbio e capitais internacionais 
aplicáveis às demais empresas nacionais. (Redação 
dada pela Lei nº 11.732. de 2008)

Parágrafo único. Os limites de que trata o caput do 
ad. 12 da Lei nº 11.371, de 28 de novembro de 2006, 
não se aplicam às empresas que operarem em ZPE. 
(Incluído Dela Lei nº 11.732. de 2008)

Art. 16. (VETADO)
Art. 17. A empresa instalada em ZPE não pode-

rá usufruir de quaisquer incentivos ou benefícios não 
expressamente previstos nesta Lei.

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 11.732. 
de 2008)

Art. 18. Somente poderá instalar-se em ZPE a 
pessoa jurídica que assuma o compromisso de aufe-
rir e manter, por ano-calendário, receita bruta decor-
rente de exportação para o exterior de, no mínimo, 
80% (oitenta por cento) de sua receita bruta total de 
venda de bens e serviços. (Redação dada pela Lei nº 
11.732. de 2008)

§ 1º A receita bruta de que trata o caput deste ar-
tigo será considerada depois de excluídos os impostos 
e contribuições incidentes sobre as vendas. (Redacão 
dada pela Lei nº 11.732. de 2008) 

§ 2º O percentual de receita bruta de que trata 
o caput deste artigo será apurado a partir do ano-ca-
lendário subseqüente ao do início da efetiva entrada 
em funcionamento do projeto, em cujo cálculo será 
incluída a receita bruta auferida no primeiro ano-ca-
lendário de funcionamento. (Redacão dada Dela Lei 
nº 11.732, de 2008)

I – Revo ado ela Lei nº 11.732 de 2008
a) (Revogado pela Lei nº 11.732. de 2008)
b) e (Revogado pela Lei nº 11.732. de 2008)
c) (Revogado pela Lei nº 11.732. de 2008)
II – (Revogado pela Lei nº 11.732. de 2008)
a) (Revogado pela Lei nº 11.732, de 2008)
b) (Revogado pela Lei nº 11.732. de 2008)
c) (Revogado pela Lei nº 11.732. de 2008)
d) (Revogado pela Lei nº 11.732. de 2008)
e) (Revogado pela Lei nº 11.732. de 2008)
III – (Revogado pela Lei nº 11.732. de 2008)
a) (Revogado pela Lei nº 11.732. de 2008)
b) (Revogado pela Lei nº 11.732. de 2008)

§ 3º Os produtos industrializados em ZPE, quan-
do vendidos para o mercado interno, estãrão sujeitos 
ao pagamento: (Redação dada vela Medida Pmvisória 
nº 418. de 2008)

I – de todos os impostos e contribuições normal-
mente incidentes na operação; e (Incluido pela Medida 
Provisória nº 418, de 2008)

II – do Imposto de Importação e do AFRMM re-
lativos a matérias-primas, produtos intermediários e 
materiais de embalagem de procedência estrangeira 
neles empregados, com acréscimo de juros e multa de 
mora, na forma da lei. (Incluído pela Medida Provisória 
nº 418. de 2008)

§ 4º Será permitida, sob as condições previstas 
na legislação específica, a aplicação dos seguintes 
incentivos ou benefícios fiscais: (Redação dada pela 
Medida Provisória nº 418. de 2008)

I – regimes aduaneiros suspensivos previstos 
em regulamento; (Incluído vela Medida Provisória nº 
418. de 2008)

II – previstos para as áreas da Superintendência 
do Desenvolvimento da Amazônia – SUDAM, instituí-
da pela Lei Complementar nº 124, de 3 de janeiro de 
2007, e da Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste – SUDENE, instituída pela Lei Complementar 
nº 125, de 3 de janeiro dé 2007; (Incluído pela Medida 
Provisória nº 418. de 2008)

III – previstos no art. 9º da Medida Provisória nº 
2.159-70, de 24 de agosto de 2001; (Incluído pela Me-
dida Provisória nº 418. de 2008)

IV – previstos na Lei nº 8.248, de 23 de outubro 
de 1991; e (Incluído pela Medida Pmvisória nº 418 
de 2008

V – previstos nos arts. 17 a 26 da Lei nº 11.196, 
de 21 de novembro de 2005. (Incluído pela Medida 
Provisória nº 418, de 2008)
....................................................................................

§ 3º Os produtos industrializados em ZPE, quan-
do vendidos para o mercado interno, estarão sujeitos 
ao pagamento: (Redação dada pela Lei nº 11.732, de 
2008)

I – de todos os impostos e contribuições normal-
mente incidentes na operação; e (Incluído pela Lei nº 
11.732, de 2008)

II – do Imposto de Importação e do AFRMM re-
lativos a matérias-primas, produtos intermediários e 
materiais de embalagem de procedência estrangeira, 
neles empregados, com acréscimo de juros e multa 
de mora, na forma da lei. (Incluído pela Lei nº 11.732, 
de 2008)

§ 4º Será permitida, sob as condições previstas 
na legislação específica, a aplicação dos seguintes 
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incentivos ou benefícios fiscais: (Redação dada pela 
Lei nº 11.732, de 2008)

I – regimes aduaneiros suspensivos, previstos em 
regulamento; (Incluído pela Lei nº 11.732, de 2008)

II – previstos para as áreas da Superintendência 
do Desenvolvimento da Amazônia – SUDAM, instituí-
da pela Lei Complementar nº 124, de 3 de janeiro de 
2007; da Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste – SUDENE, instituída pela Lei Complemen-
tar nº 125, de 3 de janeiro de 2007; e dos programas 
e fundos de desenvolvimento da região Cento-Oeste; 
(Incluído pela Lei nº 11.732, de 2008)

III – previstos no art. 9º da Medida Provisória nº 
2.159-70, de 24 de agosto de 2001; (Incluído pela Lei 
nº 11.732, de 2008)

IV – previstos na Lei nº 8.248, de 23 de outubro 
de 1991; e (Incluído pela Lei nº 11.732, de 2008)

V – previstos nos arts. 17 a 26 da Lei nº 11.196, 
de 21 de novembro de 2005. (Incluído pela Lei nº 
11.732, de 2008)

§ 5º Aplica-se o tratamento estabelecido no art. 
6-A desta lei, para as aquisições de mercadorias rea-
lizadas entre empresas autorizadas a operar em ZPE. 
(Redação dada pela Lei nº 11.732, de 2008)

I – (Revogado pela Lei nº 11.732, de 2008)
II – (Revogado pela Lei nº 11.732, de 2008)
III – (Revogado pela Lei nº 11.732, de 2008)
§ 6º A receita auferida com a operação de que 

trata o § 5º deste artigo será considerada receita bruta 
decorrente de venda de mercadoria no mercado exter-
no. (Incluído pela Lei nº 11.732, de 2008)

§ 7º Excepcionalmente, em casos devidamente 
autorizados pelo CZPE, as matérias-primas, produtos 
intermediários e materiais de embalagem adquiridos no 
mercado interno ou importados, com a suspensão de 
que trata o art. 6-A desta lei, poderão ser revendidos no 
mercado interno, observado o disposto nos §§ 3º e 6º 
deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.732, de 2008)

Art. 18-A. (VETADO) (Incluído pela Lei nº 11.732, 
de 2008)

Art. 19. (VETADO)
Art. 20. O Poder Executivo estabelecerá, em re-

gulamento, as normas para a fiscalização, o despacho 
e o controle aduaneiro de mercadorias em ZPE e a 
forma como a autoridade aduaneira exercerá o contro-
le e a verificação do embarque e, quando for o caso, 
da destinação de mercadoria exportada por empresa 
instalada em ZPE.

Art. 21. Para efeitos fiscais, cambiais e admi-
nistrativos, aplicar-se-á aos serviços o seguinte tra-
tamento:

I – (VETADO)

II – os prestados em ZPE, por residente ou domi-
ciliado no exterior, para empresas ali instaladas serão 
considerados como prestados no exterior;

III – (VETADO)
IV – (VETADO)
§ 1º (VETADO)
§ 2º (VETADO)
Art. 22. As sanções previstas nesta lei não preju-

dicam a aplicação de outras penalidades, inclusive do 
disposto no art. 76 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003. (Redação dada pela Lei nº 11.732, de 2008)

Art. 23. Considera-se dano ao erário, para efeito 
de aplicação da pena de perdimento, na fonna da le-
gislação específica, a introdução: (Redação dada pela 
Lei nº 11.732, de 2008)

I – no mercado interno, de mercadoria proce-
dente de ZPE que tenha sido importada, adquirida no 
mercado interno ou produzida em ZPE fora dos casos 
autorizados nesta lei; e (Redacão dada pela Lei nº 
11.732, de 2008)

II – em ZPE, de mercadoria estrangeira não per-
mitida; (Redação dada pela Lei nº 11 .732, de 2008)

III – (Revogado pela Lei nº 11.732, de 2008)
Parágrafo único. Aplica-se o disposto no Decreto-Lei 

nº 1.455, de 7 de abril de 1976, para efeitos de aplicação 
e julgamento da pena de perdimento, estabelecida neste 
artigo. (Redação dada pela Lei nº 11.732, de 2008)

Art. 24. (Revogado pela Lei nº 11.732, de 2008)
Art. 25. O ato de criação de ZPE, já autorizada 

até 13 de outubro de 1994, caducará se no prazo de 12 
(doze) meses, contado da publicação desta lei, a admi-
nistradora da ZPE não tiver iniciado, efetivamente, as 
obras de implantação. (Vide Lei nº 11.732, de 2008)

Art. 26. (VETADO)
Art. 27. Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação.
Art. 28. Revogam-se o Decreto-Lei nº 2.452, de 

29 de julho de 1988, as Leis nos 8.396, de 2 de janeiro 
de 1992 e 8.924, de 29 de julho de 1994, o inciso II, do 
§ 2º do art. 14 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 
de agosto de 2001 e o inciso XVI, do caput do art. 88 
da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

Brasília, 20 de julho de 2007; 186º da Indepen-
dência e 119º da República. – Luiz Inácio Lula da 
Silva – Tarso Genro – Celso Luiz Nunes Amorim – 
Guido Mantega – Miguel Jorge – Paulo Bernardo 
Silva – José Antonio Dias Toffoli.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23-7.

(Às Comissões de Desenvolvimento Re-
gional e Turismo; e de Assuntos Econômicos, 
cabendo à última a decisão terminativa.)
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O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB – 
RO) – O projeto que acaba de ser lido será publicado 
e remetido às Comissões competentes.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 969, DE 2008

Da Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 35, (nº 2.392/2003, na Casa de origem), 
que institui o “Dia do Advogado”.

Relator: Senador Paulo Duque

I – Relatório

Esta comissão examina o Projeto de Lei da Câ-
mara (PLC) nº 35, de 2008, de iniciativa do ilustre De-
putado Marcelo Ortiz, que tem por finalidade instituir o 
dia 11 de agosto como o “Dia do Advogado”.

Na Justificação, o ilustre autor revela anseio an-
tigo da classe profissional, definida como essencial à 
administração da justiça, ao lado de defensores pú-
blicos e integrantes do Ministério Público, e ressalta 
que o dia 11 de agosto é o mais indicado, por marcar 
a fundação dos cursos jurídicos no País.

II – Análise

A proposição atende aos requisitos formais e 
materiais de iniciativa, tendo em vista a competência 
privativa da União, prevista no art. 22, inciso I, da Carta 
Federal (CF). Ademais, a matéria se insere no âmbito 
das atribuições do Congresso Nacional, de conformi-
dade com o caput do art. 48 da Carta Magna.

A matéria responde satisfatoriamente à exigência 
do art. 102, incisos II, in fine e VI, do Regimento Interno 
desta Casa (RISF), que atribui à Comissão de Educa-
ção, competência para opinar sobre proposições que 
versem homenagens cívicas e assuntos correlatos.

No mérito, é incontestável o valor da iniciativa, que 
visa a instituir o “Dia do Advogado”, pois nada obstante, 
seja comemorado no dia 11 de agosto, não é oficial no 
estabelecimento dessa data. Na verdade, o que se tem 
comemorado, no “Dia do Advogado”, é a instituição dos 
dois primeiros cursos de Direito no País, denominados 
Curso de Ciências Jurídicas e Sociais.

Isso porque Dom Pedro I, ainda no Primeiro Impé-
rio (1822-1831), em face da recém promulgada Cons-
tituição brasileira (1824), apercebeu-se de que a exis-
tência de leis exigia o trabalho de quem as executasse. 
Assim, o imperador sancionou a Carta de Lei de 11 de 
agosto de 1827, com a qual instituiu os cursos jurídi-
cos do Largo de São Francisco, em São Paulo, e o do 
Mosteiro de São Bento, em Olinda, Pernambuco.

Desde então, tem-se comemorado a data de 
11 de agosto, por sua vinculação à de instituição dos 
cursos de Direito.

Mas quem é o cidadão que se investe no papel 
de advogado? Quem é esse profissional que teve as-
sento nas duas primeiras faculdades do País, ao qual 
a Constituição Federal reserva o art. 133, para situá-lo 
em patamar idêntico ao de juízes, membros do Minis-
tério Público e de defensores públicos, em sua essen-
cialidade à administração da justiça?

O advogado é o defensor das liberdades, o cola-
borador da escrita da história deste País, história que 
se vem desenhando há cinco séculos. É o esgrimista 
corajoso, que avoca as razões do fraco e as apresenta 
aos tribunais em busca de justiça. o fraco que, em sua 
dimensão individual, agiganta-se para fazer criar, em 
território brasileiro, academias de Direito, como as de 
Olinda e São Paulo, capazes de influenciar nas lutas 
jurídicas, ideológicas e políticas, em substituição aos 
valores até então importados de Coimbra.

Não se os confunda com advogados de metrópo-
les alienígenas, pois nem de longe seriam legítimas, 
tais comparações. Entre nós, brilharam Ruy e Sobral 
Pinto, de inteligência incontestável. Teixeira de Freitas 
e Clóvis Bevilaqua, de criatividade ímpar. Carlos Ma-
ximiliano e Victor Nunes Leal, honrados e simples em 
sua percepção de que o único denominador comum 
válido é a pessoa humana.

Entre nós, brasileiros, não são poucos os ad-
vogados que declinaram de honrarias palacianas, de 
modo a que nada os afastasse do sacerdócio que é 
a missão de defender. Entre nós, há os supinamente 
pobres, mas incapazes de compactuar com a deson-
ra. E os de coragem indescritível, aptos a enfrentar a 
força bruta e a insensatez, na intransigente defesa dos 
direitos dos injustiçados pelas circunstâncias.

O advogado brasileiro é o co-responsável pela 
Assembléia Nacional Constituinte, de 1823, e incen-
tivador do Congresso Constituinte, que concebeu e 
promulgou a Constituição cidadã de 1988. Movido pelo 
dever de semear percepção de igualdade entre os ci-
dadãos, sua luta é incessante, busca do Direito justo.

Esse é o elenco de razões que nos movem e 
convencem a oficializar o dia 11 de agosto como o 
“Dia do Advogado”.

III – Voto

Diante das considerações expendidas, o voto é pela 
aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2008.

Sala da Comissão, 26 de agosto de 2008.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 22. Compete privativamente à União, legis-

lar sobre:
I – direito civil, comercial, penal, processual, elei-

toral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do 
trabalho;
....................................................................................

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção 
do Presidente da República, não exigida esta para o espe-
cificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas as maté-
rias de competência da União, especialmente sobre:

I – sistema tributário, arrecadação e distribuição 
de rendas;

II – plano plurianual, diretrizes orçamentárias, or-
çamento anual, operações de crédito, dívida pública e 
emissões de curso forçado;

III – fixação e modificação do efetivo das Forças 
Armadas:

IV – planos e programas nacionais, regionais e 
setotiais de desenvolvimento;

V – limites do território nacional, espaço aéreo e 
marítimo e bens do domínio da União;

VI – incorporação, subdivisão ou desmembra-
mento de áreas de territórios ou estados, ouvidas as 
respectivas assembléias legislativas;

VII – transferência temporária da sede do Go-
verno Federal;

VIII – concessão de anistia;
IX – organização administrativa, judiciária, do 

Ministério Público e da Defensoria Pública da União e 
dos territórios e organização judiciária, do Ministério 
Público e da Defertsoria Pública do Distrito Federal;

X – criação, transformação e extinção de cargos, 
empregos e funções públicas, observado o que estabe-
lece o art. 84, VI, b; (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 32, de 2001)

Xl – criação e extinção de ministérios e órgãos da 
administração pública; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001)

XII – telecomunicações e radiodifusão;
XIII – matéria financeira, cambial e monetária, 

instituições financeiras e suas operações;
XIV – moeda, seus limites de emissão e montante 

da dívida mobiliária federal;
XV – fixação do subsídio dos ministros do Supre-

mo Tribunal Federal, observado o que dispõem os arts. 
39, § 4º; 150, II; 153, III; e 153, § 2º, I. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 41, 19-12-2003)
....................................................................................

Art. 133. O advogado é indispensável à administra-
ção da justiça, sendo inviolável por seus atos e manifes-
tações no exercício da profissão, nos limites da lei.
....................................................................................

PARECER Nº 970, DE 2008

Da Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, sobre o Projeto de Lei da Câma-
ra nº 41, de 2008, (nº 394/2007, na Casa de 
origem), que denomina “Viaduto Professora 
Haidêe Jayme Ferreira” o viaduto localiza-
do no quilômetro 435,55, da BR-153, que dá 
acesso à BR-414, no Município de Anápolis, 
Estado de Goiás.

Relator: Senador Marconi Perillo

I – Relatório

Chega a esta Comissão o Projeto de Lei da Câ-
mara nº 41, de 2008, que denomina “Viaduto Professora 
Haidêe Jaime Ferreira” o viaduto localizado no quilô-
metro 435,55, da BR-153, que dá acesso à BR-414, 
no Município de Anápolis, Estado de Goiás.

Seu autor, Deputado Rubens Otoni, destaca que a 
homenageada teve sua trajetória de vida ligada à edu-
cação, em Anápolis, e que o viaduto ora denominado 
dá acesso à Avenida Universitária, onde se localizam 
diversas instituições de ensino superior.

O projeto original foi aprovado pelas Comissões 
de Viação e Transportes; de Educação e Cultura; e 
de Constituição e Justiça e de Cidadania, da Câmara 
dos Deputados.

No Senado, foi distribuída exclusivamente à pre-
sente comissão.

II – Análise

A proposição atende à competência constitucio-
nal da União para legislar sobre trânsito e transporte 
(art. 22, XI), não havendo reserva de iniciativa do Po-
der Executivo nessa matéria.

A homenagem proposta enquadra-se igualmente 
no que determina a Lei nº 6.682, de 27 de agosto de 
1979, que dispõe sobre a denominação de vias e es-
tações terminais do Plano Nacional de Viação:

Art. 2º Mediante lei especial, e observada a regra 
estabelecida no artigo anterior, uma estação terminal, 
obra-de-arte ou trecho de via poderá ter, supletivamen-
te, a designação de um fato histórico ou de nome de 
pessoa falecida que haja prestado relevantes serviços 
à Nação ou à Humanidade.

Haidêe Jaime Ferreira foi professora, poetisa, 
articulista e artista plástica.

Nascida em 1926, faleceu em 1999, tendo dei-
xado três filhos.
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Como jornalista, escreveu para os jornais Cor-

reio do Planalto, O Popular, Folha de Goiás, Diário da 

Manhã, O Educacional, Tribuna de Silvânia, Gazeta 

Popular e Revista Imagem Atual, tendo feito parte do 

Conselho de Redação da Gazeta Cultural.

Em vida, foi homenageada pela Academia Goia-

na de Letras, pelo Jornal Folha de Goiás, pela Gazeta 

Popular e pela Academia Petropolitana de Poesia, ten-

do dirigido o Museu Histórico de Anápolis.

Atualmente, dá nome a uma Medalha de Distinção 
de Mérito, concedida pela Prefeitura de Anápolis àque-
les que prestam relevantes serviços à comunidade.

Os serviços prestados pela Professora Haidée 
Jaime Peneira ao Município de Anápolis justificam 
plenamente a homenagem pretendida.

III – Voto

Ante o expsto, o voto é pela constitucionalidade, 
juridicidade, regimentalidade e, no mérito, pela aprova-
ção do Projeto de Lei da Câmara nº 41, de 2008.

Sala da Comissão, 26 de agosto de 2008.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

....................................................................................
Art. 22. Compete privativamente à União legis-

lar sobre:
I – direito civil, comercial, penal, processual, elei-

toral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do 
trabalho;

II – desapropriaçâo;
III – requisições civis e militares, em caso de imi-

nente perigo e em tempo de guerra;
IV – águas, energia, informática, telecomunica-

ções e radiodifusão;
V – serviço postal;
VI – sistema monetário e de medidas, títulos e 

garantias dos metais;
VII – política de crédito, câmbio, seguros e trans-

ferência de valores;
VIII – comércio exterior e interestadual;
IX – diretrizes da política nacional de transpor-

tes;
X – regime dos portos, navegação lacustre, flu-

vial, marítima, aérea e aeroespacial;
XI – trânsito e transporte;
XII – jazidas, minas, outros recursos minerais e 

metalurgia;
XIII – nacionalidade, cidadania e naturalização;
XIV – populações indígenas;
XV – emigração e imigração, entrada, extradição 

e expulsão de estrangeiros;
XVI – organização do sistema nacional de empre-

go e condições para o exercício de profissões;
XVII – organização judiciária, do Ministério Pú-

blico e da Defensoria Pública do Distrito Federal e 
dos Territórios, bem como organização administra-
tiva destes;

XVIII – sistema estatístico, sistema cartográfico 
e de geologia nacionais;

XIX – sistemas de poupança, captação e garantia 
da poupança popular;

XX – sistemas de consórcios e sorteios;
XXI – normas gerais de organização, efetivos, ma-

terial bélico, garantias, convocação e mobilização das 
policias militares e corpos de bombeiros militares;

XXII – competência da polícia federal e das po-
lícias rodoviária e ferroviária federais;

XXIII – seguridade social;

XXIV – diretrizes e bases da educação nacio-
nal;

XXV – registros públicos;
XXVI – atividades nucleares de qualquer natu-

reza;
XXVII – normas gerais de licitação e contratação, 

em todas as modalidades, para as administrações pú-
blicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o 
disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas 
e sociedades de economia mista, nos termos do ai. 
173, § V, III; (Redação dada Dela Emenda Constitu-
cional flQ 19. de 1998)

XXVIII – defesa territorial, defesa aeroespa-
cial, defesa marítima, defesa civil e mobilização na-
cional;

XXIX – propaganda comercial.
Parágrafo único. Lei complementar poderá auto-

rizar os Estados a legislar sobre questões especificas 
das matérias relacionadas neste artigo.
....................................................................................

 
LEI Nº 6.682, DE 27 DE AGOSTO DE 1979

Dispõe sobre a denominação de vias 
e estações terminais do Plano Nacional de 
Viação, e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin
te Lei:

Art. lº As estações terminais, obras de arte ou 
trechos de via do sistema nacional de transporte 
terão a denominação das localidades em que se 
encontrem1 cruzem ou interliguem, consoante a 
nomenclatura estabelecida pelo Plano Nacional de 
Viação.

Parágrafo único. Na execução do disposto neste 
artigo será ouvido, previamente, em cada caso, o ór
gão administrativo competente. 

Art. 2º Mediante lei especial, e observada a re
gra estabelecidas no artigo anterior, uma estação ter
minal, obra-de-arte ou trecho de via poderá ter, suple
tivamente, a designação de um fato histórico ou de 
nome de pessoa falecida que haja prestado relevante 
serviço à Nação ou á Humanidade.
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Art. 3º São mantídas as denominações de esta
ções terminais, obras-de-arte e trechos de via apro
vadas por lei.

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta lei 
no prazo de noventa dias, estabelecendo, inclusive, o 
inicio de sua execução.

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Art 6º Revogam-se as disposições em contrá
rio.

Brasília, 27 de agosto de 1979; 1580 da Inde
pendência e 910 da República. – João Figueiredo – 
Eliseu Resende.

 
PARECER Nº 971, DE 2008

Da Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 63, de 2008 (nº 773/2007, na Casa de ori-
gem), que “institui o Dia Nacional do Des-
pachante Documentalista”.

Relator: Senador Geovani Borges
Relator ad hoc Sen: Virgínio de Carvalho

 
I – Relatório

O Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 63, de 2007, 
de autoria do Deputado Arnaldo Faria de Sá, institui o 
Dia Nacional do Despachante Documentalista, a ser 
comemorado, anualmente, em 12 de dezembro.

Nos termos do que dispõe o inciso II do art. 102 
do Regimento Interno do Senado Federal, compete 
à Comissão de Educação, Cultura e Esporte opinar 
relativamente a matérias que versem sobre datas co-
memorativas, objeto do presente projeto.

A proposição tramitou conclusivamente pelas 
Comissões de Educação e Cultura e de Constituição 
e Justiça e de Cidadania da Câmara dos Deputados, 
recebendo de ambas parecer favorável a sua apro-
vação.

Seu ceme e único objetivo é o de homenagear a 
classe dos despachantes documentalistas, mediante 
a instituição de uma data comemorativa a sua ativi-
dade.

Não foi oferecida emenda ao projeto.

II – Análise

Os despachantes documentalistas constituem 
um grupo de trabalhadores que intermedeiam os in-
teresses de pessoas ou empresas perante a adminis-
tração pública do País, seja ela federal, estadual ou 
municipal.

A burocratização, os entraves operacionais e o 
mau serviço prestado pelos órgãos estatais chegam 
a consumir um tempo precioso do contribuinte, inca-
paz de desentravar, com agilidade, suas necessidades 
perante as repartições públicas.

Daí, a necessidade da contratação de pessoas 
experientes, que se dispõem, como qualquer presta-
dor de serviços eficiente, a resolver as pendências 
burocráticas que atormentam a vida pessoal de qual-
quer um.

Homenageá-los é prestar honraria a uma ativi-
dade no mais das vezes extenuante, enervante e de 
extrema responsabilidade, por tratar-se de cuidar de 
interesses pessoais de seus representados.

Os despachantes documentalistas já possuem 
seus Conselhos Federal e Regionais, por força da Lei 
nº 10.602, de 12 de dezembro de 2002, que dispõe 
também sobre a inexistência de hierarquia ou de su-
bordinação entre eles e os servidores e funcionários 
públicos, bem como lhes outorga mandato presumido 
de representação na defesa dos interesses de seus 
comitentes, salvo para a prática de atos para os quais 
a lei exija poderes especiais.

A data escolhida pan a comemoração é a da pu-
blicação da referida Lei nº 10.602, de 2002.

Reconhecida sua profissão pela legislação vi-
gente, resta reservar-lhes uma data que homena-
geie sua atividade, tal como prevê a iniciativa ora 
analisada.

Examinada sob o ângulo do mérito, não há re-
paros a fazer à iniciativa. Igualmente do ponto de vista 
constitucional, jurídico, regimental e de técnica legis-
lativa, inexistem óbices para que a proposição siga 
adiante.

III – Voto

Isso exposto, o voto é favorável à aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara nº 63, de 2008.

Sala da Comissão, 26 de agosto de 2008.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 10.602,  
DE 12 DE DEZEMBRO DE 2002

Mensagem de Veto

Dispõe sobre o Conselho Federal e 
os Conselhos Regionais dos Despachan-
tes Documentalistas e dá outras providên-
cias.

....................................................................................

 
PARECER Nº 972, DE 2008

Da Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 65, de 2008 (nº 1.204/2007, na Casa de 
origem), que cria o “Dia Nacional do Enge-
nheiro de Alimentos”.

Relator: Senador Virgínio de Carvalho

 
I – Relatório

O Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 65, de 2008, 
de autoria Deputado Fernando de Fabinho, institui o 
“Dia Nacional Engenheiro de Alimentos”, a ser cele-
brado, anualmente, em 16 de outubro.

Em sua Justificação, o autor enfatiza a impor-
tância da profissão de engenheiro de alimentos para 
a elaboração de políticas de preservação da saúde 
pública.

Na Câmara dos Deputados, o PLC nº 65, de 2008; 
foi apreciado pela Comissão de Educação e Cultura 
e pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cida-
dania. No Senado Federal, após ser apreciado pela 

Comissão de Educação, Cultura e Esporte, o projeto 
de lei segue para decisão do Plenário.

Não foram apresentadas emendas ao PLC nº 
65, de 2008.

 
II – Análise

Sem dúvida, em nosso País onde significativa 
parcela da população ainda sofre de desnutrição, a 
engenharia de alimentos constitui elemento fundamen-
tal para consecução de políticas públicas que visem a 
otimização da aprodutividade, bem como do potencial 
nutritivo dos alimentos.

Ademais, neste momento em que o mundo expe-
rimenta grande alta no preço dos gêneros alimentícios, 
a profissão de engenheiro de alimentos deve ser ainda 
mais valorizada no processo de busca de alternativas 
que minimizem o problema da grave crise de carestia 
dos países mais pobres.

Cabe salientar, por oportuno, que o autor não 
ofereceu justificativa quanto à fixação da efeméride 
no dia 16 de outubro. Tampouco conseguimos apurar 
a evocação do referido dia em associação com a ca-
tegoria homenageada. Nada disso, entretanto, cons-
titui impedimento para que a matéria siga seu curso 
regimental.

No que se refere aos aspectos de constituciona-
lidade, de juridicidade e de técnica legislativa, não há 
reparos a fazer ao PLC nº 65, de 2008.

 
III – Voto

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara nº 65, de 2008 (PL nº 1.204, 
de 2007, na origem).

Sala da Comissão, 27 de agosto de 2008.
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PARECERES NºS 973 E 974, DE 2008

Sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
85, de 2007, de autoria do Senador Marconi 
Perillo, que altera os arts. 1º, 5º e 16 da Lei 
nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, que ins-
titui o Programa Universidade para Todos 
– PROUNI e dá outras providências, para 
permitir a adesão de instituições estaduais 
e municipais não-gratuitas.

PARECER Nº 973, DE 2008 
(Da Comissão de Constituição,  Justiça e Cidadania)

Relator: Senador Tasso Jereissati

I – Relatório

O PLS nº 85, de 2007, de autoria do Senador 
Marconi Perillo, pretende alterar os arts. 1º, 5º e 
16 da Lei nº 11.096, de 2005, que institui o Prouni, 
com o fito de permitir a adesão ao Programa de 
instituições oficiais estaduais e municipais não-
gratuitas.

A presente proposta foi distribuída às Comis-
sões de Educação e de Constituição, Justiça e Ci-
dadania em 8-3-2007, cabendo àquela decisão ter-
minativa.

Para efetivar a alteração pretendida, o PLS co-
meça por inserir as instituições públicas não-gratuitas, 
amparadas pelo art. 242 da Constituição Federal, na 
redação do art. 1º da Lei em análise.

Posteriormente, efetua o mesmo procedimento 
no caput do art. 5º da referida Lei, incluindo em sua 
redação as instituições públicas’ não-gratuitas.

Ainda no art. 5º, alteram-se as redações dos §§ 3º 
e 4º. Naquele, suprime-se o vocábulo “privada”, o que 
concede maior abrangência ao dispositivo, que deixa 
de se referir exclusivamente às instituições privadas de 
educação superior. Relativamente ao § 4º, na esteira 
dos arts. 1º e 5º, caput, faz-se referência expressa às 
instituições públicas não-gratuitas.

Por fim, o art. 16 da Lei nº 11.096, de 2005, é 
alterado no mesmo sentido dos anteriores, receben-
do em sua redação a expressão “instituições públicas 
não-gratuitas”.

II – Análise

A proposta em tela vem, assim, preencher lacu-
na da Lei nº 11.096, de 2005, que só contempla as 
instituições privadas de ensino superior, sejam elas 
com ou sem fins lucrativos, beneficentes ou não. A 
redação atual é omissa quanto à possibilidade de 
adesão ao Prouni de instituições públicas não-gra-

tuitas de ensino superior criadas por lei estadual ou 
municipal e existente na data da promulgação da 
Constituição de 1988, as quais, por força do art. 242 
do Texto Constitucional, foram excepcionalizadas do 
princípio da gratuidade da educação nos estabeleci-
mentos oficiais (este insculpido no art. 206, inciso IV, 
da Carta Política).

Diante disso, é de se notar a extrema relevância 
social da presente proposição, que certamente ense-
jará a ampliação do acesso dos jovens de baixa ren-
da ao ensino superior. Muito embora esposemos este 
entendimento, salientamos que a análise do mérito 
do PLS em questão caberá à Comissão de Educação 
do Senado Federal, em razão de a matéria ser de sua 
competência.

A proposição não encontra óbices no que se re-
fere aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade 
e regimentalidade.

Por fim, salientamos a necessidade de ajustes 
formais na redação do art. 5º, caput, da Lei nº 11.096, 
de 2007, e de alteração no seu art. 14, de modo a se 
coadunar com as alterações trazidas pelo PLS e com 
o conteúdo do art. 1º, caput, da Lei nº 10.260, de 12 
de julho de 2001. Esta lei dispõe que o Fundo de Fi-
nanciamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES) 
destina-se à concessão de financiamentos a alunos 
regularmente matriculados em cursos superiores não-
gratuitos, portanto, é de se concluir que o benefício 
não se limita aos estudantes das instituições privadas, 
estendendo-se também àqueles das instituições pú-
blicas não-gratuitas.

III – Voto

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do PLS 
nº 85, de 2007, com a seguinte emenda:

EMENDA Nº 1 – CCJ

Acrescente-se ao art. 1º do Projeto de Lei do Se-
nado nº 85, de 2007, a seguinte alteração ao art. 14 
da Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005:

“Art. 14. Terão prioridade na distribuição 
dos recursos disponíveis no Fundo de Finan-
ciamento ao Estudante do Ensino Superior – 
FIES, as instituições de ensino superior não-
gratuitas que aderirem ao Prouni na forma do 
art. 5º desta lei ou adotarem as regras de se-
leção de estudantes bolsistas a que se refere 
o art. 11 desta Lei.

......................................................” (NR)

Sala da Comissão, 19 de dezembro de 2007.
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PARECER Nº 974, DE 2008 
(Da  Comissão de Educação, Cultura e Esporte)

Relator: Senador Cícero Lucena

I – Relatório

O PLS nº 85, de 2007, de autoria do Senador 
Marconi Perillo, tem por objetivo permitir a adesão, ao 
Prouni, de instituições estaduais e municipais não-
gratuitas.

A presente proposta foi distribuída à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, e à de Educa-
ção, Cultura e Esporte, cabendo a esta decisão ter-
minativa.

Em seu art. 1º, para atingir seu propósito, o PLS 
promove a inserção das instituições públicas não-
gratuitas, amparadas pelo art. 242 da Constituição 
Federal, na redação dos arts. 1º, 5º caput e § 4º, e 
16, parágrafo único, da Lei nº 11.096, de 2005, que 
institui o Prouni.

O mesmo artigo altera ainda a redação do § 3º 
do art. 5º, no qual há a supressão do vocábulo “priva-
da”, o que concede maior abrangência ao dispositivo, 
que deixa de se referir exclusivamente às instituições 
privadas de educação superior.

Por fim, o PLS, no art. 2º, estatui que a lei que 
vier a ser aprovada e sancionada entrará em vigor na 
data de sua publicação.

No parecer favorável ao PLS oferecido pelo Se-
nador Tasso Jereissati perante a Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, foi apresentada a Emenda 
nº 1 – CCJ, acrescentando alteração ao art. 1º do PLS, 
de forma a promover, também, a inserção das insti-
tuições públicas não-gratuitas, na redação do art. 14 
da Lei nº 11.096, de 2005. Tanto o parecer favorável 
quanto a emenda foram aprovados naquela Comissão 
em 19 de dezembro de 2007.

 
II – Análise

É inegável a relevância do Programa Universidade 
para Todos (Prouni) ao permitir que milhares de jovens 
de baixa renda tenham acesso ao ensino superior, de 
maneira a reduzir as discrepâncias sócio-educativas 
históricas de nosso País.

O projeto em análise vem, corretamente, preen-
cher lacuna da Lei nº 11.096, de 2005, que contempla 
apenas instituições privadas de. ensmo superior, sejam 

elas com ou sem fins lucrativos, beneficentes ou não. 
Por sua atual redação, omite-se a possibilidade de ade-
são ao Prouni de instituições públicas não-gratuitas de 
ensino superior criadas por lei estadual ou municipal 
e existentes na data da promulgação da Constituição 
Federal de 1988, as quais, por força de seu art. 242, 
foram excepcionalizadas do princípio da gratuidade da 
educação nos estabelecimentos oficiais, consoante o 
art. 206, inciso IV, da Carta Magna.

Pelos motivos supraniencionados, julgamos ex-
tremamente meritória a proposição apresentada.

Tampouco observamos óbices quanto aos as-
pectos de constitucionalidade, juridicidade e regimen-
talidade.

Por fim, consideramos que a Emenda nº 1 – CCJ 
vem a conformar-se com as alterações trazidas pelo PLS 
e com o conteúdo do art. 1º, caput, da Lei nº 10.260, de 
12 de julho de 2001, que dispõe que o Fundo de Finan-
ciamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES), des-
tine financiamentos a alunos regularmente matriculados 
em cursos superiores não-gratuitos. Dessarte, conclui-
se que o beneficio não deva se limitar aos estudantes 
das instituições privadas, mas ser estendido também 
àqueles das instituições públicas não-gratuitas.

 
III – Voto

Pelas razões expostas, somos pela Aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 85, de 2007, e da Emenda 
da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, que 
passa a denominar-se:

 
EMENDA Nº 1 – CCJ/CE

Acrescente-se ao art. 1º do Projeto de Lei do Se-
nado nº 85, de 2007, a seguinte alteração ao art. 14 da 
Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005:

“Art. 14. Terão prioridade na distribuição 
dos recursos disponíveis no Fundo de Finan-
ciamento ao Estudante do Ensino Superior – 
FIES as instituições de ensino superior não-
gratuitas que aderirem ao Prouni na forma do 
art. 5º desta Lei ou adotarem as regras de se-
leção de estudantes bolsistas a que se refere 
o art. 11 desta Lei.

...................................................... (NR)”

Sala da Comissão, 27 de agosto de 2008.
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TEXTO FINAL

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 85, DE 2007

Altera os arts. 1º, 5º e 16 da Lei nº 
11.096, de 13 de janeiro de 2005, que ins-
titui o Programa Universidade para Todos 
– PROUNI e dá outras providências; para 
permitir a adesão de instituições estaduais 
e municipais não-gratuitas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os arts. 1º, 5º, 14 e 16 da Lei nº 11.096, 

de 13 de janeiro de 2005, passam a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 1º Fica instituído, sob a gestão do 
Ministério da Educação, o Programa Univer-
sidade para Todos – PROUNI, destinado à 
concessão de bolsas de estudo integrais e 
bolsas de estudo parciais de 50% (cinqüenta 
por cento) ou de 25% (vinte e cinco por cen-
to) para estudantes de cursos de graduação 
e seqüenciais de formação especifica, em 
instituições privadas de ensino superior, com 
ou sem fins lucrativos, e em instituições pú-
blicas não-gratuitas, amparadas pelo art. 242 
da Constituição”. (NR)

“Art. 5º A instituição pública não-gratuita 
e a instituição privada de ensino superior, 
com fins lucrativos ou sem fins lucrativos 
não beneficente, poderá aderir ao Prouni 
mediante assinatura de termo de adesão, 
cumprindo-lhe oferecer, no mínimo, 1 (uma) 
bolsa integral para o equivalente a 10,7 (dez 
inteiros e sete décimos) estudantes regu-
larmente pagantes e devidamente matricu-
lados ao final do correspondente período 
letivo anterior, conforme regulamento a ser 
estabelecido pelo Ministério da Educação, 
excluído o número correspondente a bolsas 
integrais concedidas pelo Prouni ou pela 
própria instituição, em cursos efetivamente 
nela instalados.

....................................... ........................
§ 3º A denúncia do termo de adesão, 

por iniciativa da instituição, não implicará ônus 
para o Poder Público, nem prejuízo para o es-
tudante beneficiado pelo Prouni, que gozará do 
benefício concedido até a conclusão do curso, 
respeitadas as normas internas da instituição, 
inclusive disciplinares e observado o disposto 
no art. 4º desta lei.

§ 4º A instituição pública não-gratuita 
e a instituição privada de ensino superior 

com fins lucrativos ou sem fins lucrativos 
não beneficente poderão, alternativamen-
te, em substituição ao requisito previsto no 
caput deste artigo, oferecer 1 (uma) bolsa 
integral para cada 22 (vinte e dois) estudan-
tes regularmente pagantes e devidamente 
matriculados em cursos efetivamente nela 
instalados, conforme regulamento a ser esta-
belecido pelo Ministério da Educação, desde 
que ofereçam, adicionalmente, quantidade 
de bolsas parciais de 50% (cinqüenta por 
cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento) 
na proporção necessária para que a soma 
dos beneficios concedidos na forma desta 
lei atinja o equivalente à 8,5% (oito inteiros 
e cinco décimos por cento) da receita anual 
dos períodos letivos que já têm bolsistas do 
Prouni, efetivamente recebida nos termos da 
Lei nº 9.870, de 23 de novembro de 1999, 
em cursos de graduação ou seqüencial de 
formação específica.

.....................................................” (NR)
Art. 14. Terão prioridade na distribuição 

dos recursos disponíveis no Fundo de Finan-
ciamento ao Estudante do Ensino Superior – 
FIES as instituições de ensino superior não-
gratuitas que aderirem ao Prouni na forma do 
art. 5º desta lei ou adotarem as regras de se-
leção de estudantes bolsistas a que se refere 
o art. 11 desta lei.

......................................................” (NR)
“Art. 16. ........................... .......................
Parágrafo único. A evolução da arreca-

dação e da renúncia fiscal das instituições 
públicas não-gratuitas e privadas de ensino 
superior será acompanhada por grupo inter-
ministerial, composto por 1 (um) represen-
tante do Ministério da Educação, 1 (um) do 
Ministério da Fazenda e 1 (um) do Ministério 
da Previdência Social, que fornecerá os sub-
sídios necessários à execução do disposto no 
caput deste artigo”. (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão, 27 de agosto de 2008.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 206. O ensino será ministrado com base nos 

seguintes princípios:
IV – gratuidade do ensino público em estabele-

cimentos oficiais;
....................................................................................

Art. 242. O princípio do art. 206, IV, não se aplica 
ás instituições educacionais oficiais criadas por lei esta-
dual ou municipal e existentes na data da promulgação 
desta Constituição, que não sejam total ou preponde-
rantemente mantidas com recursos públicos.
....................................................................................

LEI Nº 10.260, DE 12 DE JULHO DE 2001

Converão da MPv nº 2.094-28, de 2001

Dispõe sobre o Fundo de Financia-
mento ao estudante do Ensino Superior e 
dá outras providências.

....................................................................................

CAPÍTULO I 
Do Fundo de Financiamento ao 

Estudante do Ensino Superior (FIES)

Art. 1º Fica instituído, nos termos desta lei, o 
Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Su-
perior (FIES), de natureza contábil, destinado à con-
cessão de financiamento a estudantes regularmente 
matriculados em cursos superiores não gratuitos e 
com avaliação positiva, de acordo com regulamenta-
ção própria, nos processos conduzidos pelo Ministério 
da Educação (MEC).
....................................................................................

LEI Nº 11.096, DE 13 DE JANEIRO DE 2005

Mensagem de veto 
Regulamento
Conversão da MPv nº 213, de 2004

Institui o Programa Universidade para 
Todos – PROUNI, regula a atuação de enti-
dades beneficentes de assistência social no 
ensino superior; altera a Lei nº 10.891, de 9 
de julho de 2004 e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 11. As entidades beneficentes, de assistência 

social, que atuem no ensino superior, poderão, mediante 
assinatura de termo de adesão no Ministério da Educação, 

adotar as regras do Prouni, contidas nesta lei, para sele-
ção dos estudantes beneficiados com bolsas integrais e 
bolsas parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de 25% 
(vinte e cinco por cento), em especial as regras previstas 
no art. 3º e no inciso II do caput e §§ 1º e 2º do art. 7º 
desta lei, comprometendo-se, pelo prazo de vigência do 
termo de adesão, limitado a 10 (dez) anos, renovável por 
iguais períodos e respeitado o disposto no art. 10 desta 
lei, ao atendimento das seguintes condições:

I – oferecer 20% (vinte por cento), em gratuidade, 
de sua receita anual efetivamente recebida, nos termos 
da Lei nº 9.870, de 23 de novembro de 1999, ficando dis-
pensadas do cumprimento da exigência do § 1º, do art. 
10 desta lei, desde que sejam respeitadas, quando cou-
ber, as normas que disciplinam a atuação das entidades 
beneficentes de assistência social na área da saúde;

II – para cumprimento do disposto no inciso I, do 
caput deste artigo, a instituição:

a) deverá oferecer, no mínimo, 1 (uma) bolsa de 
estudo integral a estudante de curso de graduação ou 
seqüencial de formação específica, sem diploma de 
curso superior, enquadrado no § 1º, do art. 1º desta 
lei, para cada 9 (nove) estudantes pagantes de curso 
de graduação ou seqüencial de formação especifica, 
regulares da instituição, matriculados em cursos efe-
tivamente instalados, observado o disposto nos §§ 3º, 
4º e 5º do art. 10 desta lei;

b) poderá contabilizar os valores gastos em bol-
sas integrais e parciais de 50% (cinqüenta por cento) 
ou de 25% (vinte e cinco por cento), destinadas a es-
tudantes enquadrados no § 2º, do art. 1º desta lei, e 
o montante direcionado para a assistência social em 
programas não decorrentes de obrigações curriculares 
de ensino e pesquisa;

III – gozar do benefício previsto no § 3º do art. 
7º desta lei.

§ 1º Compete ao Ministério da Educação verificar e 
informar aos demais órgãos interessados, a situação da 
entidade em relação ao cumprimento das exigências do 
Prouni, sem prejuízo das competências da Secretaria da 
Receita Federal e do Ministério da Previdência Social.

§ 2º As entidades beneficentes de assistência 
social que tiveram seus pedidos de renovação de 
Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 
Social indeferidos, nos 2 (dois) últimos triênios, uni-
camente por não atenderem ao percentual mínimo de 
gratuidade exigido, que adotarem as regras do Prouni, 
nos termos desta lei, poderão, até 60 (sessenta) dias 
após a data de publicação desta lei, requerer ao Con-
selho Nacional de Assistência Social – CNAS, a con-
cessão de novo Certificado de Entidade Beneficente 
de Assistência Social e, posteriormente, requerer ao 
Ministério da Previdência Social a isenção das contri-
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buições de que trata o art. 55 da Lei nº 8.212, de 24 
de julho de 1991.

§ 3º O Ministério da Previdência Social decidirá 
sobre o pedido de isenção da entidade que obtiver o 
certificado na forma do caput deste artigo, com efeitos 
a partir da edição da Medida Provisória nº 213, de 10 
de setembro de 2004, cabendo à entidade comprovar 
ao Ministério da Previdência Social o efetivo cumpri-
mento das obrigações assumidas, até o último dia do 
mês de abril subseqüente a cada um dos 3 (três) pró-
ximos exercícios fiscais.

§ 4º Na hipótese de o CNAS não decidir sobre 
o pedido até o dia 31 de março de 2005, a entidade 
poderá formular ao Ministério da Previdência Social o 
pedido de isenção, independentemente do pronuncia-
mento do CNAS, mediante apresentação de cópia do 
requerimento encaminhando a este e do respectivo 
protocolo de recebimento.

§ 5º Aplica-se, no que couber, ao pedido de isen-
ção de que trata este artigo, o disposto no art. 55 da Lei 
nº 8.212, de 24 de julho de 1991.
....................................................................................

Art. 14. Terão prioridade na distribuição dos re-
cursos disponíveis no Fundo de Financiamento ao 
Estudante do Ensino Superior – FIES, as instituições 
de direito privado que aderirem ao Prouni na forma 
do art. 5º desta lei, ou adotarem as regras de sele-
ção de estudantes bolsistas a que se refere o art. 11 
desta lei.
....................................................................................

Ofício nº CE/96/2008

Brasília, 27 de agosto de 2008

A Sua Excelência o Senhor
Senador Garibaldi Alves Filho
Presidente do Senado Federal
Nesta

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2º, do artigo 91 do Re-

gimento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 
Excelência que esta comissão deliberou, em caráter 
terminativo, em reunião realizada nesta data, pela apro-
vação do Projeto de Lei do Senado nº 85, de 2007, de 
autoria de Sua Excelência o Senhor Senador Marconi 
Perillo que, “Altera os arts. 1º, 5º e 16 da Lei nº 11.096, 
de 13 de janeiro de 2005, que institui o Programa Uni-
versidade para Todos – PROUNI e dá outras providên-
cias, para permitir a adesão de instituições estaduais e 
municipais não-gratuitas”, com a emenda oferecida.

Atenciosamente, – Senador Cristovam Buarque, 
Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Es-
porte.

PARECER Nº 975, DE 2008

Da Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 454, de 2007, de autoria do Senador Mar-
coni Perillo, que autoriza o Poder Executivo 
a criar a Escola Técnica Federal de Luziânia, 
no Estado de Goiás.

Relator: Senador Adelmir Santana
Relatora ad hoc: Senadora Lúcia Vânia

 
I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 454, de 
2007, de iniciativa do Senador Marconi Perillo, autori-
za o Poder Executivo a criar, no âmbito do Ministério 
da Educação, a Escola Técnica Federal de Luziânia, 
no Estado de Goiás (art. 1º, caput).

Para a concretização desse intento, a proposição 
autoriza o Poder Executivo (art. 1º, parágrafo único) a 
adotar medidas complementares necessárias ao fun-
cionamento da instituição, mormente:

a) criar cargos de direção e funções gra-
tificadas;

b) dispor sobre a organização, as com-
petências, as atribuições, a denominação das 
unidades e dos cargos, bem como sobre suas 
especificações, funções e, ainda, sobre o pro-
cesso de implantação e funcionamento da 
escola;

c) lotar, na escola, os servidores neces-
sários ao seu funcionamento, mediante cria-
ção, transferência e transformação de cargos 
efetivos vagos dos quadros de pessoal dos 
órgãos e entidade da Administração Federal 
direta, autárquica e fundacional.

Consoante o art. 2º do PLS, a Escola Técnica 
Federal de Luziânia atuará na educação profissional, 
com o objetivo de formar e qualificar técnicos, princi-
palmente em nível médio, para atender às demandas 
socioeconômicas do município-sede e vizinhos.

Em seu art. 3º, o PLS estabelece a data de pu-
blicação da lei que resultar do presente projeto como 
marco inicial de vigência da norma.

Entre os argumentos apresentados para embasar 
a iniciativa, o autor ressalta a criação de novas opor-
tunidades educacionais em campo relevante para o 
desenvolvimento social e econômico do País, em per-
feita consonância com a política central de expansão 
da rede de escolas técnicas.

Não foram apresentadas emendas ao projeto no 
prazo regimental.
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II – Análise

Conforme determina o art. 102 do Regimento 
Interno do Senado Federal (RISF), a matéria objeto 
do Projeto de Lei do Senado nº 454, de 2007, situa-se 
entre aquelas sujeitas à apreciação da Comissão de 
Educação, Cultura e Esporte.

Quanto ao mérito do PLS nº 454, de 2007, impõe-
se apontar visível necessidade de atuação mais efetiva 
do Governo Federal na expansão da oferta de educação 
técnica e profissional de qualidade, vocacionada para o 
atendimento de demandas urgentes ao desenvolvimento 
das diversas regiões do País, segundo as característi-
cas e potencialidades das economias locais.

Observamos que, ao ampliar a participação da União 
nessa modalidade de ensino, são ofertadas maiores e me-
lhores oportunidades de acesso ao mercado de trabalho 
aos nossos jovens, o que vem ao encontro da situação 
financeira dos estados federados, ora impossibilitados de 
fazer investimentos relevantes no setor, especialmente, em 
face das restrições orçamentárias de que padecem.

Tampouco julgamos que haja impedimentos for-
mais à aprovação da matéria.

III – Voto

Em vista do exposto, o voto é pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 454, de 2007.

Sala da Comissão, 27 de agosto de 2008.
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Of. nº CE/094/2008

Brasília, 27 de agosto de 2008

A Sua Excelência o Senhor
Senador Garibaldi Alves Filho
Presidente do Senado Federal
Nesta

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2º, do artigo 91, do 

Regimento Interno do Senado Federal, comunico a 
Vossa Excelência que esta comissão deliberou, em 
caráter terminativo, em reunião realizada nesta data, 
pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 454, 
de 2007, de autoria de Sua Excelência o Senhor Se-
nador Marconi Perillo que  “Autoriza o Poder Execu-
tivo a criar a Escola Técnica Federal de Luziânia, no 
Estado de Goiás”

Atenciosamente, – Senador Cristovam Buarque, 
Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Es-
porte.

PARECER Nº 976, DE 2008

Da Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 673, de 2007, de autoria de Senador Val-
dir Raupp, que institui o Dia da Interação 
Jurídica Latino-Americana.

Relator: Senador Paulo Duque

I – Relatório

Submete-se ao exame desta Comissão, em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Lei do Senado nº 673, 
de 2007, de autoria do Senador Valdir Raupp, que tem 
como objetivo instituir o Dia da Integração Jurídica 
Latino-Americana, a ser comemorado anualmente no 
dia 19 de agosto, data de aniversário de nascimento 
do jurista brasileiro Teixeira de Freitas.

Consta da Justificação o relato do esforço da-
quele jurista na elaboração da Consolidação das 

Leis Civis, bem como de seu famoso Esboço de 
Código Civil.

O autor da proposição assinala, ainda, que essas 
obras influenciaram o Direito Civil mundial, não só pela 
técnica utilizada como também pela fecunda produção 
doutrinária nelas expressadas.

Não foram oferecidas emendas ao Projeto no 
prazo. regimental.

II – Análise

Como bem ressaltado pelo Senador Valdir Rau-
pp na Justificação do projeto, não faz parte de nosso 
costume cultivar a memória de brasileiros ilustres. 
Desse modo, a instituição do Dia da Integração Ju-
rídica Latino-Americana constitui excelente iniciativa 
no sentido de resgatar e perpetrar a importância das 
obras de Teixeira de Freitas, sobretudo para nosso 
continente.

Teixeira de Freitas destacou-se pela originali-
dade, bem como pela metodologia empregada na 
elaboração da Consolidação das Leis Civis e do 
Esboço de Código Civil. O eminente jurista foi um 
dos grandes responsáveis pela construção do que 
podemos chamar de um direito próprio da América 
Latina, o qual se afastou da mera adoção de textos 
europeus – com destaque para o Código Civil de 
Napoleão – e passou a se ocupar das realidades e 
especificidades locais.

Diante disso, o aniversário natalício de Teixei-
ra de Freitas mostra-se data apropriada para cele-
brar o Dia da Integração Jurídica Latino-Americana. 
Além disso, a instituição dessa data comemorativa 
certamente contribuirá para impedir que o relevan-
te trabalho de Teixeira de Freitas seja relegado ao 
esquecimento.

III – Voto

Diante do exposto, somos favoráveis à Aprovação 
do Projeto de Lei do Senado nº 673, de 2007.

Sala da Comissão, 27 de agosto de 2008.
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Of nº CE/095/2008.

Brasília, 27 de agosto de 2008

A Sua Excelência o Senhor
Senador Garibaldi Alves Filho
Presidente do Senado Federal
Nesta

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2º, do artigo 91, do 

Regimento Interno do Senado Federal, comunico a 
Vossa Excelência que esta comissão deliberou, em 
caráter terminativo, em reunião realizada nesta data, 
pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 673, 
de 2007, de autoria de Sua Excelência o Senhor Se-
nador Valdir Raupp que, “Institui o Dia da Integração 
Jurídica Latino-Americana”.

Atenciosamente, Senador Cristovam Buarque, 
Presidente de Comissão de Educação, Cultura e Es-
porte,

PARECER Nº 977, DE 2008

Da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte ao Projeto de Lei do Senado  nº 
675, de 2007, de autoria do Senador Cris-
tovam Buarque, que autoriza o Poder Exe-
cutivo a criar a Escola Técnica Federal de 
Senhor Antônio do Descoberto, no Estado 
de Goiás.

Relatora: Senadora Lúcia Vânia

I – Relatório

O PLS nº 675, de 2007, de iniciativa do Senador 
Cristovam Buarque, autoriza o Poder Executivo a criar 
a citada escola, com sede no Município de Santo An-
tônio do Descoberto, em Goiás.

A proposição também autoriza o Poder Executivo 
a criar, para a instituição de ensino em tela, os cargos 
de direção e funções gratificadas, bem como a dispor 
sobre a organização, as competências, as atribuições, 
a denominação das unidades e cargos, suas especifi-
cações, funções e funcionamento da escola, inclusive 
a respeito do seu processo de implantação.

É autorizada, ainda, a lotação, na escola de que 
dispõe a iniciativa, dos servidores que se fizerem ne-
cessários ao seu funcionamento, por meio de cria-
ção, de transferência e de transformação de cargos 
efetivos vagos dos quadros de pessoal dos órgãos e 
entidades da administração federal direta, autárquica 
e fundacional.

O projeto determina que os fins da escola são 
os de oferecer educação profissional de nível médio, 
destinada à formação e qualificação de profissionais, 
principalmente de técnicos de nível médio, para aten-

der às necessidades socioeconômicas do Município 
de Santo Antônio do Descoberto e dos municípios 
vizinhos.

Finalmente, o projeto estabelece o início da vi-
gência da lei como o da data de sua publicação.

À proposição, que tem decisão terminativa desta 
Comissão, não foram oferecidas emendas.

II – Análise

A educação profissional representa uma das 
mais valiosas oportunidades de qualificação dos jo-
vens para o ingresso na vida laboral. Felizmente, nos 
últimos anos, começou a cair o preconceito contra es-
colas dessa natureza, que gozam de grande prestígio 
nos países desenvolvidos.

Ainda que alguns preconceitos ainda existam 
quanto à educação técnica para o mundo do trabalho, 
é indiscutível que esse tipo de formação constitui-se 
em meio de formar amplo contingente da população 
estudantil para as exigências do mercado.

A modernização da economia brasileira, no cur-
so das últimas décadas, passou a exigir a formação 
constante de recursos humanos capacitados, não 
apenas para exercer um ofício, mas para responder às 
freqüentes mudanças tecnológicas que têm caracteri-
zado o sistema produtivo. Vale ressaltar que, no Brasil, 
as escolas técnicas federais são o espaço escolar pri-
vilegiado para atender a essa demanda.

No entanto, interpretações equivocadas sobre as 
finalidades dessas escolas levaram ao congelamento 
de sua expansão, fenômeno revisto com a aprovação 
da Lei nº 11.195, de 18 de novembro de 2005. Ademais, 
o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), do 
Governo Federal, tem a meta de criar, em quatro anos, 
150 escolas técnicas federais em cidades-pólo.

Nesse contexto, a autorização para a implantação 
de novas escolas técnicas federais, inclusive a de Santo 
Antônio do Descoberto, merece o nosso apoio.

Quanto à constitucionalidade do projeto, cumpre 
evocar o Parecer nº 527, de 1998, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, segundo o qual o 
efeito jurídico de uma lei autorizativa é o de sugerir ao 
Poder Executivo, como forma de colaboração, a prática 
de ato de sua competência. De acordo com esse pare-
cer, não seria possível argüir a inconstitucionalidade, 
por vício de iniciativa, de projetos de lei que autorizem 
o Poder Executivo a criar instituições de ensino.

III – Voto

Em vista do exposto, o voto é pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 675, de 2007.

Sala da Comissão, 27 de agosto de 2008.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 11.195, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2005

Dá nova redação ao § 5º do art. 3º da 
Lei nº 8.948, de 8 de dezembro de 1994.

....................................................................................

Of. nº CE/099/2008

Brasília, 27 de agosto de 2008

A Sua Excelência o Senhor
Senador Garibaldi Alves Filho
Presidente do Senado Federal
Nesta

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2º, do artigo 91, do 

Regimento Interno do Senado Federal, comunico a 
Vossa Excelência que esta comissão deliberou, em 
caráter terminativo, em reunião realizada nesta data, 
pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 675, de 
2007, de autoria de Sua Excelência o Senhor Senador 
Cristovam Buarque que, “Autoriza o Poder Executivo 
a criar a Escola Técnica Federal de Santo Antônio do 
Descoberto, no Estado de Goiás”.

Atenciosamente, – Senador Cristovam Buarque, 
Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Es-
porte.

PARECER Nº 978, DE 2008

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 727, de 2007, de 
autoria do Senador Romero Jucá, que de-
nomina “Contorno Oeste Ottomar de Souza 
Pinto” o trecho do Contorno Oeste de Boa 
Vista, no Estado de Roraima, que faz a liga-
ção da BR-174 Norte à BR-174 Sul.

Relatora: Senadora Fátima Cleide

I – Relatório

De autoria do Senador Romero Jucá, o Projeto de 
Lei do Senado nº 727, de 2007, destina-se a denomi-
nar “Contorno Oeste Ottomar de Souza Pinto” o trecho 
do Contorno Oeste de Boa Vista que faz a ligação da 
BR-174 Norte à BR-174 Sul, no Estado de Roraima. 
Com sua iniciativa, o autor da proposição pretende 
homenagear a memória do Governador Ottomar de 
Souza Pinto, recentemente falecido.

Nascido em Petrolina, Pernambuco, em 19 de 
janeiro de 1931, Ottomar Pinto, após concluir os es-
tudos primários e secundários em seu Estado natal, 
optou pela carreira militar, que exerceu na Aeronáu-

tica, iniciada no Rio de Janeiro, de onde seguiu para 
a região amazônica. Formado em vários campos do 
conhecimento, como a Engenharia Civil, o Direito e a 
Economia, Ottomar Pinto, após aperfeiçoar-se como 
oficial em São Paulo, pós-graduou-se nos Estados 
Unidos, onde concluiu os mestrados em transportes, 
na Universidade de Berkeley, na Califórnia, e em pa-
vimentação, na Universidade do Texas.

De volta ao Brasil, fez cursos de Estado-Maior, 
tornando-se coronel aos 42 anos de idade e chegan-
do, mais tarde, ao posto de brigadeiro. Permanente-
mente dedicado a alargar seus estudos e aprofundar 
conhecimentos, em 1995, quando já contava 64 anos, 
concluiu os cursos de MBA (Master of Business Ad-
ministration) para Executivo, Políticas Públicas e Go-
verno, na Universidade Federal do Rio de Janeiro, e 
de Direito da Economia e da Empresa, na Fundação 
Getúlio Vargas.

Dedicou-se com igual intensidade à vida pública. 
Nomeado governador do então Território de Rorai-
ma, exerceu o mandato de  1979 a 1983. Em 1986, 
elegeu-se deputado-constituinte e, nessa condição, 
participou do processo de transformação do Território 
em Estado, do qual tornou-se, em 1990, o primeiro 
governador eleito, cargo a que retornaria, em 2004, 
em função da perda do mandato do governador elei-
to em 2002.

Na condição de prefeito de Boa Vista, eleito em 
1996, Ottomar Pinto idealizou o traçado do Contorno 
Rodoviário da capital roraimense, como meio para ele-
var a fluidez e a segurança do trânsito e dos serviços 
de transportes de passageiros e cargas, cada vez mais 
avolumados por veículos que, ao circularem entre os 
Estados do Amazonas e de Roraima e a Venezuela, 
vêem-se obrigados a adentrarem a área urbana de 
Boa Vista. A obra, que se encontra em execução, trará 
incontáveis benefícios para a população e a economia 
do Estado, razão pela qual o autor do projeto pretende 
prestar a homenagem que ora examinamos.

Distribuída a esta Comissão para deliberação 
de natureza terminativa, a proposição não recebeu 
emendas no prazo regimental.

II – Análise

O projeto em causa encontra abrigo, cumulati-
vamente, no art. 22, XI, no tocante à reserva de com-
petência legislativa da União, e nos arts. 48 e 61, da 
Constituição Federal, relativamente ao âmbito da ini-
ciativa parlamentar para a proposição de leis.

Do mesmo modo, guarda consonância com as exi-
gências da Lei nº 6.682, de 27 de agosto de 1979, para 
a denominação de vias do Plano Nacional de Viação 
(PNV). A mencionada norma admite expressamente a 
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possibilidade de que, ao lado da nomenclatura oficial 

do PNV, trecho de via possa ter a designação suple-

tiva de “nome de pessoa falecida que haja prestado 

relevante serviço à nação”. De fato, as realizações de 

Ottomar de Souza Pinto, ao participar ativamente da 

luta pela consolidação de Roraima e pelo desenvolvi-

mento da Amazônia, fazem-no credor da singela, mas 
significativa-homenagem proposta.

III – Voto

Ante as razões expostas, voto pela aprovação do 
PLS nº 727, de 2007.

Sala da Comissão, 27 de agosto 2008.
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Of. nº CE/97/2008

Brasília, 27 de agosto de 2008

A Sua Excelência o Senhor
Senador Garibaldi Alves Filho
Presidente do Senado Federal
Nesta

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2º, do artigo 91, do 

Regimento Interno do Senado Federal, comunico a 
Vossa Excelência que esta comissão deliberou, em 
caráter terminativo, em reunião realizada nesta data, 
pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 727, 
de 2007, de autoria de Sua Excelência o Senhor Se-
nador Romero Jucá que, “Denomina ‘Contorno Oeste 
Ottomar de Souza Pinto’ o trecho do Contorno Oeste 
de Boa Vista, no Estado de Roraima, que faz a ligação 
da BR-174 Norte à BR-174 Sul”.

Atenciosamente, Senador Cristovam Buarque, 
Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Es-
porte.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB – 
RO) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

Sobre a mesa, ofícios do Presidente da Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Of. nº CE/94/2008

Brasília, 27 de agosto de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2º, do artigo 91, do Re-

gimento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 
Excelência que esta comissão deliberou, em caráter 
terminativo, em reunião realizada nesta data, pela apro-
vação do Projeto de Lei do Senado nº 454, de 2007, de 
autoria de Sua Excelência o Senhor Senador Marconi 
Perillo que, “Autoriza o Poder Executivo a criar a Escola 
Técnica Federal de Luziânia, no Estado de Goiás”.

Atenciosamente, Senador Cristovam Buarque, 
Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Es-
porte.

Of. nº CE/95/2008

Brasília, 27 de agosto de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2º, do artigo 91, do 

Regimento Interno do Senado Federal, comunico a 
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Vossa Excelência que esta comissão deliberou, em 
caráter terminativo, em reunião realizada nesta data, 
pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 673, 
de 2007, de autoria de Sua Excelência o Senhor Se-
nador Valdir Raupp que, “Institui o Dia da Integração 
Jurídica Latino-Americana”.

Atenciosamente, Senador Cristovam Buarque, 
Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Es-
porte.

Of. nº CE/96/2008

Brasília, 27 de agosto de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2º, do artigo 91, do Re-

gimento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 
Excelência que esta comissão deliberou, em caráter 
terminativo, em reunião realizada nesta data, pela apro-
vação do Projeto de Lei do Senado nº 85, de 2007, de 
autoria de Sua Excelência o Senhor Senador Marconi 
Perillo que, “Altera os arts. 1º, 5º e 16 da Lei nº 11.096, 
de 13 de janeiro de 2005, que institui o Programa Uni-
versidade para Todos – PROUNI e dá outras providên-
cias, para permitir a adesão de instituições estaduais e 
municipais não-gratuitas”, com a emenda oferecida.

Atenciosamente, Senador Cristovam Buarque, 
Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Es-
porte.

Of. nº CE/97/2008

Brasília, 27 de agosto de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do artigo 91, do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, em 
reunião realizada nesta data, pela aprovação do Projeto 
de Lei do Senado nº 727, de 2007, de autoria de Sua 
Excelência o Senhor Senador Romero Jucá que, “Deno-
mina ‘Contorno Oeste Ottomar de Souza Pinto’ o trecho 
do Contorno Oeste de Boa Vista, no Estado de Roraima, 
que faz a ligação da BR–174 Norte à BR–174 Sul”.

Atenciosamente, – Senador Cristovam Buar-
que, Presidente da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte.

Of. nº CE/99/2008

Brasília, 27 de agosto de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do artigo 91, do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelên-
cia que esta Comissão deliberou, em caráter terminati-
vo, em reunião realizada nesta data, pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 675, de 2007, de autoria 

de Sua Excelência o Senhor Senador Cristovam Buar-
que que, “Autoriza o Poder Executivo a criar a Escola 
Técnica Federal de Santo Antônio do Descoberto, no 
Estado de Goiás”.

Atenciosamente, – Senador Cristovam Buar-
que, Presidente da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB – 
RO) – Os ofícios que acabam de ser lidos vão à pu-
blicação.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB – RO) 
– Com referência aos expedientes lidos, fica aberto o 
prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, 
nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Inter-
no, por um décimo da composição da Casa, para que 
os Projetos de Lei do Senado nºs 85, 454, 673, 675 
e 727, de 2007, sejam apreciados pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB – RO) 
– Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 969 a 
972, de 2008, da Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, sobre as seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2008 (nº 
2.392/2003, na Casa de origem), que institui o 
Dia do Advogado;

– Projeto de Lei da Câmara nº 41, de 2008 (nº 
394/2007, na Casa de origem), que denomina 
Viaduto Professora Haidêe Jayme Ferreira o via-
duto localizado no Km 435,55 da BR-153, que 
dá acesso à BR-414, no Município de Anápolis, 
Estado de Goiás;

– Projeto de Lei da Câmara nº 63, de 2008 (nº 
773/2007, na Casa de origem), que institui o Dia 
Nacional do Despachante Documentalista; e

– Projeto de Lei da Câmara nº 65, de 2008 (nº 
1.204/2007, na Casa de origem), que cria o Dia 
Nacional do Engenheiro de Alimentos.
As matérias ficarão perante a Mesa durante cinco 

dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB – RO) 
– A Presidência comunica ao Plenário que determinou 
a republicação do Projeto de Lei do Senado nº 525, 
de 2007, de autoria do Senador Jarbas Vasconcelos, 
que “altera a Lei nº 9.296, de 24 de julho de 1996, com 
vistas a estabelecer novas condições para o procedi-
mento de interceptação telefônica, informática e tele-
mática, além de outras providências”, em virtude de 
ter sido publicado com incorreção no Diário do Senado 
Federal de 5 de setembro de 2007.

É o seguinte o texto a ser republicado:
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“PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 525, DE 2007

Altera a Lei nº 9.296, de 24 de julho de 
1996, com vistas a estabelecer novas condi-
ções para o procedimento de interceptação 
telefônica, informática e telemática, além de 
outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 9.296, de 24 de julho de 1996, 

passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 2º
...............................................................
...............................................................
III – o fato investigado constituir crime com 

pena mínima igual ou superior a um ano. 
...................................................... (NR)”

“Art. 4º O pedido de interceptação de co-
municação telefônica conterá a demonstração 
de que a sua realização é necessária à apuração 
de infração penal determinada, com indicação 
dos meios a serem empregados, e ainda:

I – a relação dos números dos telefones, 
com indicação do titular da linha e da data de 
sua ativação;

II – a indicação do nome da autoridade 
policial responsável pela execução ou acom-
panhamento de toda a medida.

§ 1º Quando a vida de uma pessoa estiver 
em risco, o juiz poderá admitir, de forma excep-
cional, que o pedido seja formulado verbalmente, 
desde que estejam presentes os pressupostos 
que autorizem a interceptação, dispensando mo-
mentaneamente um ou mais requisitos previstos 
no caput deste artigo e seus incisos.

§ 2º O juiz, no prazo máximo de vinte e 
quatro horas, decidirá sobre o pedido. (NR)”

“Art. 4º-A Para atender ao disposto no 
inciso I do art. 4º, o juiz, a pedido da autori-
dade policial ou do Ministério Público, poderá 
determinar às empresas concessionárias de 
telefonia fixa e móvel que informem, no pra-
zo de três dias, se outro prazo menor não for 
estipulado, a existência de linhas telefônicas 
em nome dos investigados.”

“Art. 6º....................................................
......... ......................................................
...............................................................
§ 2º Cumprida a diligência, a autoridade 

policial encaminhará o resultado da interceptação 
ao juiz, acompanhado de auto circunstanciado, 
que detalhará todas as operações realizadas.

.....................................................  (NR)”

“Art. 7º Para os procedimentos de inter-
ceptação de que trata esta Lei, a autoridade 
policial poderá requisitar serviços e técnicos 
especializados às concessionárias de serviço 
público, devendo acompanhar todos os atos 
necessários à realização da medida. (NR)”

“Art. 8º ...................................................
.............................................. .................
§ 1º A apensação somente poderá ser 

realizada imediatamente antes do relatório da 
autoridade, quando se tratar de inquérito poli-
cial (Código de Processo Penal, art.10, § 1º), 
ou na conclusão do processo ao juiz para o 
despacho decorrente do disposto nos arts. 407, 
502 ou 538 do Código de Processo Penal.

§ 2º Finda a instrução processual, dar-
se-á ciência a todas as pessoas que tiveram 
comunicações telefônicas interceptadas, te-
nham ou não sido indiciadas ou denunciadas, 
salvo se o juiz entender, por decisão funda-
mentada, que a providência poderá prejudicar 
outras investigações. (NR)”

“Art. 9º A gravação que não interessar 
à prova será inutilizada por decisão judicial, 
durante o inquérito, a instrução processual 
ou após esta, em virtude de requerimento do 
Ministério Público ou da parte interessada, ob-
servado o disposto no art. 8º, § 2º, desta Lei.

Parágrafo único. O incidente de inutili-
zação será assistido pelo Ministério Público, 
sendo facultada a presença do acusado ou da 
parte interessada, bem como de seus repre-
sentantes legais. (NR)”

“Art. 10.
............. ..................................................
Pena – reclusão de dois a cinco anos, 

e multa.
Parágrafo único. A pena é aumentada de 

um terço até metade se o crime é praticado 
por funcionário público no exercício de suas 
funções. (NR)”

“Art. 10-A Fazer afirmação falsa com o fim 
de induzir a erro a autoridade judicial no pro-
cedimento de interceptação de comunicações 
telefônicas, de informática ou telemática.

Pena – reclusão, de um a três anos, e 
multa, se o fato não constituir crime mais gra-
ve.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.



36876  Quinta-feira  4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2008

Justificação

A primeira providência deste projeto de lei é al-
terar as hipóteses autorizadoras da interceptação te-
lefônica. Hoje, o critério é o da previsão de pena de 
reclusão (interpretação a contrario sensu do art. 2º, 
III, da Lei nº 9.296, de 1996). Trata-se, como se vê, de 
um parâmetro totalmente aleatório, na medida em que 
crimes de incontestável gravidade (como, por exemplo, 
crimes ambientais, crimes contra a ordem econômica e 
as relações de consumo, contra as finanças públicas) 
são punidos com a pena de detenção.

Em troca, propõe-se um critério que nos parece 
mais razoável, qual seja, o da infração de médio po-
tencial ofensivo (cuja pena mínima é igual ou superior 
a um ano). Garante-se, assim, que o procedimento da 
interceptação telefônica seja utilizado para casos que 
apresentem um mínimo de gravidade objetiva. Acredi-
tamos que tal modificação fortalece a medida, evitando 
que a criminalidade econômica fique imune ao referido 
instrumento de investigação.

Por outro lado, nossa proposta é fazer da inter-
ceptação telefônica um procedimento mais criterioso, 
tendo em vista o nível de invasão na intimidade e vida 
privada das pessoas, inclusive de pessoas que não têm 
nada a ver com a prática criminosa. O projeto estabe-
lece, para tanto, que o pedido inicial apresente, taxa-
tivamente, a relação do número de telefones a serem 
interceptados, com a indicação nominal do titular e da 
data de ativação da linha. 

Complementarmente, passa-se a exigir a indicação 
do nome da autoridade policial responsável pela execução 
ou acompanhamento da medida. Também se extingue 
o “pedido verbal” (art. 4º, § 1º, da Lei nº 9.296, de 1996), 
de todo inconveniente para a verificação da plausibilida-
de da medida e seu posterior controle. A única hipótese 
admitida de pedido formulado verbalmente se dá quando 
a vida da vítima estiver em perigo. Apenas neste caso se 
justifica a informalidade inicial do procedimento.

Previu-se, ainda, a demonstração de que a pro-
vidência é “necessária à apuração de infração penal 
determinada”, e não uma vaga referência a “infração 
penal”. Pretende-se evitar, assim, com todas essas 
alterações, quebras genéricas do sigilo das comuni-
cações telefônicas, telemáticas e eletrônicas ou que 
o magistrado seja induzido a erro. 

Entendemos que tais inovações são absoluta-
mente necessárias para moralizar aquilo que hoje se 
transformou num verdadeiro “mercado de escutas te-
lefônicas”. No Estado Democrático de Direito não se 
admite desvirtuamento tão grande das técnicas de 
investigação policial. É preciso que a polícia e o Mi-
nistério Público tenham moderação quanto ao pedido 
de interceptação telefônica, e que o juiz decida com 
a maior prudência possível. Não se está impondo ne-
nhuma medida absurda ou impraticável. Ao contrário, 

nenhuma das inovações propostas choca-se com a 
velocidade da investigação. Apenas se determina que 
as autoridades deverão encaminhar o pedido com mais 
critério e com fundamentação mais sólida.

Outro ponto que nos parece inaceitável na legis-
lação atual é o fato de que a pessoa cujo telefone foi 
interceptado não necessariamente tomará conhecimen-
to da medida, o que faz da investigação um processo 
kafkiano. Isto é, não sabemos se nossos telefones foram 
algum dia grampeados por autoridades policiais. Isso, 
evidentemente, impede que o controle social sobre a 
medida de interceptação seja mais eficiente. Esse é o 
motivo por que instituímos a necessidade de comuni-
cação às pessoas afetadas, num momento posterior, 
quando o sigilo não seja mais justificável do ponto de 
vista investigativo ou da instrução processual.

Por fim, propusemos o aumento da pena do crime 
de interceptação ilícita e uma nova causa de aumento 
da pena, na hipótese em que o crime é praticado por 
servidor público. Não bastasse, previmos um tipo pe-
nal específico para a situação em que o interessado, 
com informações falsas, induz o juiz a determinar a 
interceptação telefônica (art. 10-A).

Sala das Sessões, 4 de setembro de 2007. – Se-
nador Jarbas Vasconcelos”

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB – RO) 
– Os Srs. Senadores Alvaro Dias, Sérgio Guerra, João 
Tenório e Flexa Ribeiro enviaram discursos à Mesa, 
para serem publicados na forma do disposto no art. 
203, combinado com o art. 210, inciso I e § 2º, do Re-
gimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apanha-

mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer o 
registro do editorial intitulado, “O que Lula vai fazer na 
Argentina”, publicado pelo jornal O Estado de S.Paulo, 
em sua edição de 3 de agosto de 2008.

O editorial analisa a visita do presidente Lula 
à Argentina depois do fracasso das negociações da 
rodada de Doha. O editorial afirma que Lula tentará 
remendar as fissuras do Mercosul e reafirmar a boa 
vontade brasileira em relação a Argentina.

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima 
citado seja considerado parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, venho à tribuna no dia de hoje para 
registrar a matéria intitulada “Dilma pressionou esta-
tais, afirma Abreu”, publicada pelo jornal Folha de S. 
Paulo, em sua edição de 3 de julho de 2008.

A reportagem destaca que a ex-diretora da ANAC 
(Agência de Aviação Civil), Denise Abreu, afirmou que 
a ministra Dilma Rousseff, da Casa Civil, pressionou 

estatais como a BR Distribuidora e a Infraero para que 
agissem de forma a preservar a Varig.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Anac não acha decla-
ração que permitiu a venda”, publicada no jornal O 
Globo, em sua edição de 11 de junho de 2008.

A matéria destaca que a Anac, Agência Nacional 
de Aviação Civil, não conseguiu localizar a declaração 
fraudulenta que viabilizou a venda da VariLog à Volo do 
Brasil em 2006, numa operação que burlou a exigência 

legal que limita a participação do capital estrangeiro 
em companhias aéreas.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOÃO TENÓRIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa-
zer o registro da matéria intitulada “Tucanos articulam 
CPI da Bancoop”, publicada no jornal O Estado de S. 
Paulo, em sua edição de 24 de junho de 2008.

A matéria destaca que o PSDB quer abrir uma CPI 
na Assembléia Legislativa de São Paulo para investigar a 
Cooperativa Habitacional dos Bancários (Bancoop) – re-
duto do PT que é alvo do Ministério Público por suspeita 

de desvio de dinheiro de mutuários e formação de caixa 2 
para financiamento de campanhas eleitorais do partido.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB – 
RO) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB – RO) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 30 
minutos.)

 
AGENDA DO PRESIDENTE 

DO SENADO FEDERAL 
SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO

 
3-9-2008 Quarta

9h30 Inauguração da exposição relativa a Indepen-
dência do Brasil

Com a presença do Presidente Arlindo Chinaglia 
Salão Negro

10h00 Entrega do Edital do Concurso Público pela 
Comissão Organizadora

Gabinete da Presidência do Senado Federal

11h30 Audiência com o Diretor da Polícia Federal 
– Delegado Luiz Fernando

Com a presença dos Senadores Tião Vianna e 
Demóstenes Torres

Gabinete da Presidência do Senado Federal

15h00 Solenidade de posse dos Senhores Ministros 
César Asfor Rocha e Ari Pargendler 

nos cargos, respectivamente, de Presidente e 
Vice-Presidente do STJ. Local: Sala sessões do Ple-
nário do STJ

16h00 Sessão não Deliberativa
Plenário do Senado Federal

 
PARECER Nº 43, DE 2008–CN

Da Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização, sobre o 
Projeto de Lei nº 20, de 2008–CN, que “Abre 
ao Orçamento Fiscal da União, em favor 
do Ministério da Fazenda, crédito especial 
no valor de R$5.870.000,00, para o fim que 
especifica”.

Autor: Poder Executivo
relator: Deputado Rodrigo Rollemberg

I – Relatório

O Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica, com fulcro no art. 61 da Constituição Federal, 
por meio da Mensagem nº 78, de 2008-CN (nº 465, 
na origem), submete à apreciação do Congresso Na-
cional, Projeto de Lei autorizando o Poder Executivo 
a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do 
Ministério da Fazenda, crédito especial no valor glo-
bal de R$5.870.000,00 (cinco milhões, oitocentos e 
setenta mil reais).

De acordo com Exposição de Motivos nº 136/2008-
MP, de 30 de junho de 2008, do Ministro de Estado 
do Planejamento, Orçamento e Gestão, o crédito tem 
por objetivo incluir categoria de programação na Lei 
Orçamentária de 2008, a fim de possibilitar a continui-
dade do Projeto de Assistência Técnica e Gerencia-
mento Financeiro e Fiscal – PROGER, cujo prazo de 
conclusão foi prorrogado de dezembro de 2007 para 
dezembro de 2008.

Para arcar com essas despesas está sendo pro-
posta a anulação parcial da seguinte dotação:

O Projeto não recebeu emendas.

 
II – Voto

Analisando o Projeto em questão, verificamos que 
a fonte apontada apresenta-se viável e que a proposi-
ção não fere dispositivos relativos à alocação de recur-
sos, especialmente no que se refere à Lei nº 11.653, 
de 7 de abril de 2008 (Plano Plurianual 2008/2011), à 
Lei nº 11.514, de 13 de agosto de 2007 (LDO/2008) e 
à Lei nº 11.647, de 24 de março de 2008 (LOA/2008), 
ressaltando que seu detalhamento segue os princípios 
da boa técnica orçamentária.

Diante do exposto, votamos pela aprovação do 
Projeto de Lei nº 20, de 2008-CN, na forma proposta 
pelo Poder Executivo.

Sala das Sessões,  de    de   2008. Deputado 
Rodrigo Rollemberg, Relator.
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CONCLUSÃO

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi-
cos e Fiscalização, na Sétima Reunião Extraordinária, 
realizada em 20 de agosto de 2008, Aprovou, por una-
nimidade, o Relatório do Deputado Rodrigo Rollemberg, 
favorável nos termos do Projeto de Lei nº 20/2008-CN. 
Ao Projeto não foram apresentadas emendas.

Compareceram os Senhores Deputados Mendes 
Ribeiro Filho, Presidente, Marcos Montes, Segundo 
Vice-Presidente, André Vargas, Aníbal Gomes, Antônio 
Carlos Buffi, Átila Lins, Bruno Araújo, Dilceu Sperafico, 
Edmilson Valentim, Eduardo Amorim, Eliseu Padilha, 
Gilmar Machado, Guilherme Campos, José Guimarães, 
José Rocha, Lázaro Botelho, Leonardo Monteiro, Luiz 
Bittencourt, Luiz Carlos Busato, Marinha Raupp, Mi-
guel Martini, Milton Monti, Natan Donadon, Osvaldo 
Reis, Rodrigo Rollemberg, Vilson Covatti, Waldir Ne-

ves, William Woo e os Senadores Gim Argello, Terceiro 
Vice-Presidente, César Borges, Delcídio Amaral, Edu-
ardo Suplicy, Gilberto Goellner, Jefferson Praia, José 
Nery e Marco Antônio Costa.

Sala de Reuniões, 20 de agosto de 2008. – De-
putado Mendes Ribeiro Filho, Presidente – Deputado 
Rodrigo Rollemberg, Relator.

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi-
cos e Fiscalização apresenta a Redação Final do Pro-
jeto de Lei nº 20/2008-CN, que “Abre ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor do Ministério da Fazenda, 
crédito especial no valor de R$5.870.000,00 (cinco 
milhões, oitocentos e setenta mil reais), para o fim 
que especifica”.

Sala de Reuniões, 20 de agosto de 2008. _ De-
putado Mendes Ribeiro Filho, Presidente _ Deputado 
Rodrigo Rollemberg, Relator.



108 segunda-feira 1º ORDEM DO DIA setembro de 2008

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Maioria-PMDB - José Maranhão*
Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Maioria-PMDB - Casildo Maldaner** (S)

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Marco Antônio Costa** (S)

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Amapá
Maioria-PMDB - Gilvam Borges*
Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
PSC - Virginio de Carvalho** (S)

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, a partir do ano de 1999 até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes   (DEM-PI)  (16)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (8)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (8)

 
Leitura: 15/03/2007

Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final prorrogado: 22/11/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Efraim Morais   (DEM-PB)  (14)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)  (11)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)  (4,7)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (9)

Fátima Cleide   (PT-RO)  (13)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (2,6)

João Pedro   (PT-AM)  (3,12,17)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB-RR)

 

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 

PDT
Jefferson Praia   (AM)  (15)  
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PDT/PSOL  (10)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
8. Em 10.10.2007, foram eleitos a Senadora Lúcia Vânia como Vice-Presidente e o Senador Inácio Arruda como Relator.
9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
11. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
12. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
13. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).
14. Em 08.07.2008, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao
Senador Raimundo Colombo (OF. Nº 070/2008-GLDEM).
15. Em 05.08.2008, o Senador Jeferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. Nº 17/08-GLPDT).
16. Em 05.08.2008, o Senador Heráclito Fortes foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 050/08 - SSCEPI).
17. Em 06.08.2008, o Senador João Pedro é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns
(Ofício nº 080/2008 - GLDBAG).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3311-3514

Fax: 3311-1176
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.6.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)
 

Leitura: 04/03/2008
Prazo final: 04/08/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final prorrogado: 13/03/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  Virginio de Carvalho   (PSC-SE)  (1)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB-PB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Paulo Paim   (PT-RS)  (3)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)  (2)

 

Maioria ( PMDB )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)

 1.   

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)

 
Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
2. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
3. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
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3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - CARTÃO CORPORATIVO

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, com o
objetivo de investigar, no prazo de 180 dias, todos os gastos efetuados com a utilização do Cartão de Crédito
Corporativo do Governo Federal, desde a sua criação em 2001. 

(Requerimento nº 387, de 2008, lido em 08.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 
Leitura: 08/04/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

 

 

 

 1.   

 2.   

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

Maioria ( PMDB )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

PTB
  1.   

PDT
  

 



  

 
REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 

COMPOSIÇÃO 
18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 

 Designação: 27/04/2007  
Presidente: Aloizio Mercadante (PT/SP) 

Vice-Presidente: Deputado George Hilton² (PP-MG)  
Vice-Presidente: Deputado Claudio Diaz² (PSDB – RS) 

 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
Maioria (PMDB) 

PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (DEM/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO6 (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL)  

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. OSMAR DIAS4  (PDT/PR) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1.  

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 

CEZAR SCHIRMER (PMDB/RS) 1. ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
MAX ROSENMANN (PMDB/PR) 4. VALDIR COLATTO (PMDB/SC) 

PSDB/DEM/PPS 
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. LEANDRO SAMPAIO (PPS/AC) 5 
GERALDO RESENDE (PPS/MS) 2. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO³ (PSDB/SP) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. CELSO RUSSOMANNO1 (PP/SP) 

PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

                                                 (Atualizada em 21.07.2008) 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

  
 
 
 
 
 
 

                                                           
1 Indicado conforme Ofício nº 160-L-DEM/08, de 04.06.08, do Líder do DEM, Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto, lido na Sessão do SF de 05.06.08. 
² Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008.  
³ Indicado conforme Of. PSDB nº 856/2007, de 28.11.2007, do Líder do PSDB, Deputado Antonio Carlos Pannunzio, lido na Sessão do SF de 19.12.2007. 
4 Indicado conforme Ofício nº 28/08-LPDT, de 09.07.08, do Líder do PDT, Senador Osmar Dias, lido na Sessão do SF de 09.07.08, em substituição ao Senador 
Jefferson Praia, em virtude de sua renúncia, conforme Of. s/nº, datado de 09.07.2008. 
5 Indicado pela Liderança do PPS, nos termos do OF/LID/Nº 157/2008, de 19.06.2008, lido na Sessão do Senado Federal dessa mesma data, tendo em vista a 
renúncia do Deputado Ilderlei Cordeiro, conforme OF GAB Nº 53/2008, de 18.06.2008. 
6 O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, II, do Regimento Interno, por 116 dias, a partir do dia 01.07.2008. 
 



  
CONGRESSO NACIONAL 

 
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 
 

 
COMPOSIÇÃO 

 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 
PMDB-RN 

 

LÍDER DA MAIORIA 
 

VALDIR RAUPP 
PMDB-RO 

LÍDER DA MINORIA 
 

ZENALDO COUTINHO 
PSDB-PA 

 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
 

MÁRIO COUTO 
PSDB-PA 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL 

MARCONDES GADELHA 
PSB-PB 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL 

HERÁCLITO FORTES 
DEM-PI 

(Atualizada em 02.06.2008) 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3311-4561 e 3311- 5258 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 

 
 



  
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(13 titulares e 13 suplentes) 

 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I)   

Representante das empresas de televisão 
(inciso II)   

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV)   

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V)   

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI)   

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII)   

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 

 



  
 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA2 
 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
 
 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senao.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 

                                                           
2 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação com a 
Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas comissões originais foram considerados membros da nova 
comissão. Aguardando escolha do coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 



  
 

 
CONSELHOS 

 
CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 

(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (DEM-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Gerson Camata (PMDB-ES) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Waldemir Moka (PMDB-MS) 

3º SECRETÁRIO 
Senador César Borges (PR-BA) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado José Carlos Machado (DEM-SE) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Magno Malta (PR-ES) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Valdir Raupp (PMDB-RO) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado Zenaldo Coutinho (PSDB-PA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Mário Couto (PSDB-PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
E DE CIDADANIA 

Deputado Eduardo Cunha (PMDB-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA 

Senador Marco Maciel (DEM-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Marcondes Gadelha (PSB-PB)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL 

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 
(Atualizada em 02.06.2008) 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br  
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO
FEDERAL

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)

Número de membros: 5

 
Leitura: 05/03/2008

TITULARES
Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

   (1)

 
Notas:
1. (DEM)
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2) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS
PELO INPE

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento
pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos  
VICE-PRESIDENTE: Senador João Pedro  

RELATOR: Senador Flexa Ribeiro  
 

Leitura: 25/03/2008
Instalação: 10/04/2008

Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

 



setembro de 2008 ORDEM DO DIA segunda-feira 1º 119

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

3) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento nº 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 751, de 2008, aprovado em 10.06.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 794, de 2008, aprovado em 18.06.2008)

Número de membros: 9

COORDENADOR: Hamilton Carvalhido  
RELATOR-GERAL: Eugenio Pacelli de Oliveira  

 
Leitura: 25/03/2008

Designação: 01/07/2008

MEMBROS
Antonio Corrêa 

Antonio Magalhães Gomes Filho 

Eugenio Pacelli de Oliveira 

Fabiano Augusto Martins Silveira 

Félix Valois Coelho Júnior 

Hamilton Carvalhido 

Jacinto Nelson de Miranda Coutinho 

Sandro Torres Avelar 

Tito Souza do Amaral 
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4) COMISSÃO TEMPORÁRIA - CONFERÊNCIA MUNDIAL DA PAZ

Finalidade: Destinada a representar o Senado Federal na Conferência Mundial da Paz (World Peace
Conference), em Caracas, Venezuela, entre os dias 8 e 13 de abril de 2008. 

(Requerimento nº 341, de 2008, aprovado em 3.4.2008)

Número de membros: 3

 
Leitura: 03/04/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Maioria ( PMDB )
Senador José Nery   (PSOL)  (1)

 
Notas:
1. VAGA CEDIDA PELO PMDB AO PSOL
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5) COMISSÃO TEMPORÁRIA - ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO DE PAZ NA
COLÔMBIA

Finalidade: Acompanhar "in loco", junto ao Senado Colombiano, o atual estágio do processo de paz e de
defesa dos direitos humanos. 

(Requerimento nº 756, de 2008, aprovado em 02.07.2008)

Número de membros: 3

 
Leitura: 02/07/2008

Designação: 26/08/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Senador João Pedro   (PT)

Maioria ( PMDB )
 

PSDB
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6) COMISSÃO TEMPORÁRIA - TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO

Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 115, de 2008, aprovado em 02.07.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Cícero Lucena  
VICE-PRESIDENTE: Senador Gim Argello  

RELATOR: Senadora Rosalba Ciarlini  
 

Leitura: 02/07/2008
Designação: 26/08/2008
Instalação: 27/08/2008

Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Efraim Morais   (DEM)

2. Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
 1.  

Maioria ( PMDB )
Senador José Maranhão   (PMDB) 1. Senador Almeida Lima   (PMDB)

PTB
Senador Gim Argello 1. Senador João Vicente Claudino 
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloizio Mercadante  (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Delcídio Amaral   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (8)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 6.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 7.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 8.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (5,12)

Neuto De Conto   (PMDB)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)

 2.  Roseana Sarney   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)  (6)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)

 7.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (11)

Raimundo Colombo   (DEM)  (10)

Cícero Lucena   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marco Maciel   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Marconi Perillo   (PSDB)

 10.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (4)

João Vicente Claudino  1.  Sérgio Zambiasi   (9)
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Gim Argello  2.   

PDT
Osmar Dias  1.  Jefferson Praia   (7)

Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
7. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
8. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
9. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
10. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
11. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
12. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2008).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO   (6)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO   (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

PDT PMDB PSDB  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do art. 52 da
Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.   

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)  (4)

Osmar Dias   (PDT)  (1)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  João Tenório   (PSDB)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores de
atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações, aviação civil,
rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de energia elétrica, parcerias
público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (2)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (3)

Eliseu Resende   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  José Agripino   (DEM)

 2.  Romeu Tuma   (PTB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Econômicos. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  Expedito Júnior   (PR)

 4.  VAGO   (5)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 6.  Ideli Salvatti   (PT)

 7.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

VAGO   (8)

VAGO   (4)

Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (11)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (9)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 7.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB  (7)

Mozarildo Cavalcanti   (6,10)  1.   

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
6. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
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9. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
10. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
11. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Sociais. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Paulo Paim   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 

 

 1.  Papaléo Paes   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA
SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Flávio Arns   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval   (PDT)  1.  Adelmir Santana   (DEM)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Sociais. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Serys Slhessarenko   (PT)

Marina Silva   (PT)  (8)

Eduardo Suplicy   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)  (13)

 2.  Francisco Dornelles   (PP)  (1,12,13)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Expedito Júnior   (PR)  (13,14)

 5.  Magno Malta   (PR)

 6.  José Nery   (PSOL)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (7,15)

 1.  Roseana Sarney   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

 5.  José Maranhão   (PMDB)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (11)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  José Agripino   (DEM)

 4.  Alvaro Dias   (PSDB)  (3)

 5.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (6)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)

 9.  Mário Couto   (PSDB)

PTB  (5)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti 

PDT
Osmar Dias   (10)  1.  Cristovam Buarque   (9)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. Eleito em 8.8.2007.
3. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
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5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
8. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
9. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
10. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
11. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
12. Em 06.08.2008, o Senador Francisco Dornelles é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Ofício nº 081/2008-GLDBAR).
13. Em 13.08.2008, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
083/2008-GLDBAG).
14. Em 13.08.2008, o Senador Expedito Júnior é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 083/2008-GLDBAG).
15. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 354/2008).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Renato Casagrande   (PSB)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (12)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  Francisco Dornelles   (PP)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)

 7.  João Vicente Claudino   (PTB)

 8.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (8,16)

Mão Santa   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)  (5,9)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)  (15)

 7.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Heráclito Fortes   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (6)

Marco Maciel   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (13)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marconi Perillo   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (11)

 3.  Gilberto Goellner   (DEM)

 4.  José Agripino   (DEM)

 5.  Marco Antônio Costa   (DEM)  (14)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Cícero Lucena   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 10.  Lúcia Vânia   (PSDB)

PTB
Sérgio Zambiasi   (7)

 

 1.   

 2.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (10)
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Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
7. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
11. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 220/2008).
16. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 363/2008).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (5)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles   (PP)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a
16.09.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)

Marina Silva   (PT)  (7)

Fátima Cleide   (PT)

César Borges   (PR)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

 3.  Serys Slhessarenko   (PT)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 5.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB)  (5,11)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

José Agripino   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)  (10)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (1)

 3.  VAGO   (3)

 4.  Raimundo Colombo   (DEM)  (9)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)  (4)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PTB
Gim Argello   (6)  1.   

PDT
Jefferson Praia   (8)  1.   
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
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9. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
10. Em 05.08.2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Ofício nº 102/08 - GLPSDB).
11. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 361/2008).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Marconi Perillo   (PSDB)

VAGO   (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

César Borges   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  VAGO   (3,4,6)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

VAGO   (5)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
6. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a realizar-se no
Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marina Silva  (PT-AC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Marina Silva   (PT)  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

 
Notas:
1. Em 18.06.2008, a Senadora Marina Silva é designada titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. Nº 57/2008-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2)

RELATOR:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Renato Casagrande   (PSB)

VAGO   (1)

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO   (3,5)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
2. O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14.05.2008.
3. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
5. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (8)

Flávio Arns   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (5)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)  (1,2)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (12)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (11,13)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Roseana Sarney   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges   (PR)  (4)

Eliseu Resende   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (6)

Gilberto Goellner   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

Magno Malta   (PR)  (3,7)

 1.  VAGO 

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (10)

 5.  Mário Couto   (PSDB)

 6.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (9)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
4. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
5. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
6. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
7. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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10. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
11. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).
13. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 355/2008).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO   (4)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Heráclito Fortes   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.   

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03 a 16.09.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

Prazo final:  22/03/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Nery   (PSOL)  (1)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda   (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03 a 16.09.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ideli Salvatti  (PT-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Ideli Salvatti   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Maioria ( PMDB )
Roseana Sarney   (PMDB)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Romeu Tuma   (PTB)

 2.   

 
Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03 a 16.09.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

João Ribeiro   (PR)

 

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Aloizio Mercadante   (PT)

 3.  Augusto Botelho   (PT)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)

 5.  Marina Silva   (PT)  (11)

 6.  Francisco Dornelles   (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Gilvam Borges   (PMDB)  (8,13)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)  (10)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

Romeu Tuma   (PTB)  (2)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

João Tenório   (PSDB)

 1.  José Nery   (PSOL)  (4)

 2.  César Borges   (PR)  (1)

 3.  Marco Antônio Costa   (DEM)  (12)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Tasso Jereissati   (PSDB)  (6)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (5)

Fernando Collor  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Praia   (9)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
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8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
9. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
10. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
13. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 360/2008).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PDT
Jefferson Praia  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (Of. 122/2008-GLPMDB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (3)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (4)

 
Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de 121 dias
(Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
4. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (1)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO   (3)  1.   

 
Notas:
1. O Senador Fernando Collor foi substituído na Comissão de Relações Exteriores, conforme Ofício n.º 146/2007 - GLDBAG, lido em 05/09/2007, pelo
Senador Euclydes Mello.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)

Delcídio Amaral   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

 3.  Aloizio Mercadante   (PT)

 4.  João Ribeiro   (PR)

 5.  Augusto Botelho   (PT)

 6.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (5,9)

Valter Pereira   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)  (3,6)

 2.  José Maranhão   (PMDB)

 3.  Casildo Maldaner   (PMDB)  (8)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 6.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (7)

João Tenório   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Romeu Tuma   (PTB)  (1)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 8.  Mário Couto   (PSDB)

 9.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PTB  (4)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino 

PDT
João Durval  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
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6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).
7. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
8. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 221/2008).
9. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 359/2008).

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário nº 13 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4607
Fax: 3311-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de Aceleração
do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Fátima Cleide   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (3)

João Pedro   (PT)

João Vicente Claudino   (PTB)

 

 1.  VAGO   (8)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão   (PMDB)

Gim Argello   (PTB)  (2)

VAGO   (5)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  Marco Antônio Costa   (DEM)  (10)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

 5.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)  (11)

 7.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (6)

Mozarildo Cavalcanti  1.   

PDT
Jefferson Praia   (9)  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
8. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
9. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
10. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
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11. Em 21/08/2008, o Senador Marconi Perillo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of.
107-08-GLPSDB).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Delcídio Amaral   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

João Pedro   (PT)

 

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  VAGO   (5,7)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Augusto Botelho   (PT)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

 4.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (9)

Cícero Lucena   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (8)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marconi Perillo   (PSDB)

 6.  João Tenório   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (6)

VAGO   (10)  1.   

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
9. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
10. Em virtude do retorno do titular, Senador Cícero Lucena.
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

VAGO   (2)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)  (4)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14.05.2008.
4. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Ideli Salvatti   (PT)

 

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Flávio Arns   (PT)

 3.  João Ribeiro   (PR)

 4.  Francisco Dornelles   (PP)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (5,8)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gerson Camata   (PMDB)

 3.  Gim Argello   (PTB)  (6,7)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (4)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Marco Maciel   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (3)

Sérgio Zambiasi  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
4. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
6. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
7. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
8. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 353/2008).
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11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993)

 

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)  (1) CORREGEDOR

VAGO  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  17/10/2007

Notas:

1. Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. O
Senador Romeu Tuma, comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



176 segunda-feira 1º ORDEM DO DIA setembro de 2008

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 João Tenório   (PSDB/AL)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE)  (2)   Bloco de Apoio ao Governo  

     PMDB  

 Gim Argello   (PTB/DF)  (1)   PTB  

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Augusto Botelho   (PT-RR)

João Pedro   (PT-AM)  (6)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

João Vicente Claudino   (PTB-PI)  (1)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 1.  VAGO 

 2.  Fátima Cleide   (PT-RO)  (4)

 3.  Ideli Salvatti   (PT-SC)  (2)

 4.   

 5.   

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Almeida Lima   (PMDB-SE)  (7)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)

Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Gerson Camata   (PMDB-ES)

 3.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 4.  José Maranhão   (PMDB-PB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Adelmir Santana   (DEM-DF)

Marconi Perillo   (PSDB-GO)

Marisa Serrano   (PSDB-MS)  (12)

 1.  VAGO   (9)

 2.  César Borges   (PR-BA)  (11)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)  (13)

 4.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)  (10)

 5.  Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

PDT
VAGO   (14)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)  (8)

Atualização:  19/07/2008
Notas:
1. Eleito na Sessão de 29.05.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que renunciou ao mandato de
titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato de titular, conforme Ofício
106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em 16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 - GLDBAG)
(DSF 18.10.2007).
2. Eleitos na Sessão de 29.05.2007.
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3. Eleito em 30.05.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP
4. Eleita na Sessão de 27.06.2007.
5. Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP
6. Eleito na Sessão de 16.08.2007.
7. Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 25.06.2007.
8. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007).
9. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro, ocorrido em 19.02.2008.
10. Senador Arthur Virgílio renunciou ao cargo de membro suplente, conforme Ofício nº 135/07, e foi eleito, nessa mesma data, como titular. Em
04.07.2007 renunciou ao cargo de membro titular, conforme Ofício nº 142/2007 - GLPSDB, e foi eleito, na mesma data, como membro suplente.
11. Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e filiou-se ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º.10.2007.
12. Senadora Marisa Serrano renunciou ao cargo de membro titular, conforme Ofício datado de 27.06.2007, e foi eleita, nessa mesma data, como suplente.
Em 04.07.2007 renunciou ao cargo de membro suplente e foi eleita, na mesma data, como membro titular.
13. Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008.
14. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Péres, ocorrido em 23.05.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko   (PT-MT)  (2)

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (2)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007

 

MEMBROS
PMDB

Roseana Sarney   (MA)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)  (1)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Serys Slhessarenko   (MT)

PTB
Sérgio Zambiasi   (RS)

PR
 

PDT
Cristovam Buarque   (DF)

PSB
Patrícia Saboya   (PDT-CE)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PP
 

PSOL
 

Atualização:  19/07/2008
Notas:
1. A Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008.
2. Escolhidos, nos termos do Ofício GSSS nº 536/08.
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